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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IVATÉ-PR
RESOLUÇÃO 008/2016
SÚMULA: Aprovar o a prestação de contas do FEAS-PISO PARANAENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL III.
A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
e considerando a deliberação do CMAS em reunião realizada no dia 31 de outubro de 2016 às 14h30min nas 
dependências do Centro de Referência Especializado da Assistência Social - CREAS:
RESOLVE:
ART. 1º- Aprovar o Prestação de contas do FEAS-Piso Paranaense de Assistência Social - PPAS III referente ao 
período de Outubro /2015 a junho /2016.
ART 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Ivaté, 31 de outubro de 2016.
JUCÉLIA AP.ª FAGUNDES MOREIRA RIBEIRO
PRESIDENTE

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IVATÉ-PR
RESOLUÇÃO 007/2016
SÚMULA: Aprovar a prestação de contas do FNAS PAEFI – REGIONALIZADO referente a outubro/2015 a junho /2016
A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
e considerando a deliberação do CMAS em reunião realizada no dia 31 de outubro de 2016 às 14h30min nas 
dependências do Centro de Referência Especializado da Assistência Social – CREAS.
RESOLVE:
ART. 1º- Aprovar o Prestação de contas do FNAS PAEFI Regionalizado referente ao período de Outubro/2015 a 
Junho /2016.
ART 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Ivaté, 31 de outubro de 2016.
JUCÉLIA AP.ª FAGUNDES MOREIRA RIBEIRO
PRESIDENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 3.958/2016
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
Art. 1.º - Conceder 3,0 (três) diárias de viagem, a contar de 06 de novembro de 2016, para MARCOS FÁBIO 
PEGORARO, servidor público municipal, para o transporte diário do paciente Celso Fermino de Souza, Gilberto 
Ciriaco de Souza e Valdete Aparecida Esgaravato, em tratamento médico especializado no Hospital Evangélico, na 
cidade de Curitiba.
Art. 2.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, em 01 de novembro do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL nº 053/2016
Esgotado o prazo recursal, não havendo impugnações ou recursos, HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido 
pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao  Pregão Presencial nº 053/2016 cujo objeto é contratação de 
Empresa para o fornecimento de câmara para a conservação de imunobiológicos/hemoderivados e termolábeis, 
conforme especificações constantes do edital.
EMPRESA(S) VENCEDORA(S):  
LOTE I – CONFIANÇA COMERCIAL CIRURGICA – EIRELI – ME; com proposta de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais).
Mariluz, 01 de novembro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº33/2016 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sita na Avenida 
Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para 
aquisição /contratação/ prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de informática, de escritório e eletrodoméstico 
para o Fundo Municipal de Saúde de Perobal, Estado do Paraná, que serão adquiridos com recursos provenientes do 
“Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde” - Vigiasus do Governo do Estado do Paraná. 
TIPO: Menor Preço - Por Item
DATA DA ABERTURA: Sexta-Feira, 18 de novembro de 2016– HORÁRIO: 11:30
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal nº 022/2007.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36258300, de Segunda à Sexta-feira, das 07h 30min às 13h 30min. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 24 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal
SIDINEY RAFAEL ALVES
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº. 249/2016
Concede licença a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença a servidora pública municipal ADAIRCE MONTEIRO BIGOLI, portadora da Cédula de 
Identidade Nº. 6.876.828-4 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Merendeira, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, para acompanhar sua filha em tratamento de saúde, sem prejuízo de seus 
vencimentos, no período de 23/05/2016 a 03/06/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 08 de junho de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº. 379/2016
Concede Férias a Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos servidores públicos municipais, abaixo relacionados, como segue:
Nome RG Aquisição Período de Fruição
Amauri Sallo 4.600.433-7 2013/2014 03/10/2016 a 01/11/2016
Marli Fátima W. Halabura 6.366.441-3 2015/2016 03/10/2016 a 01/11/2016
Paulo Cesar da Silva 1.631.606-7 2015/2016 03/10/2016 a 13/10/2016
Roselaine Elaine dos Santos 8.940.199-2 2015/2016 03/10/2016 a 01/11/2016
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 03 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 409/2016
Concede licença a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença a servidora pública municipal IVANETE PEREIRA DE LIMA DIAS, portadora da Cédula 
de Identidade Nº. 4.471.489-6 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador Infantil, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para acompanhar seu esposo em tratamento de saúde, sem prejuízo de 
seus vencimentos, no período de 21/10/2016 a 23/10/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 25 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 410/2016
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal LUCIA APARECIDA PEREIRA 
SIMAL, portadora da Cédula de Identidade Nº. 4.242.415-3 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, 
no período de 25/10/2016 a 28/10/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 25 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 411/2016
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal ANTONIO ALVES DA SILVA, 
portador da Cédula de Identidade Nº. 3.066.064-1 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista 
Cat. D, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, sem prejuízo de seus vencimentos, 
até 07/11/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 412/2016
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde, a servidora publica municipal SANDRA MARIA DOS SANTOS 
TRINDADE, portadora da Cédula de Identidade Nº. 7.303.599-6 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, no período 
de 26/10/2016 a 28/10/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 413/2016
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal GRAZIELE BERNARDELE 
FURLANETO, portadora da Cédula de Identidade Nº. 6.876.737-7 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo de seus vencimentos, no 
período de 21/10/2016 a 30/10/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 414/2016
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde, a servidora publica municipal LAURITA ROSA DOS SANTOS 
SOUZA, portadora da Cédula de Identidade Nº. 3.946.327-0 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, no período de 
24/10/2016 a 07/11/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 415/2016
Concede Férias a Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos servidores públicos municipais, abaixo relacionados, como segue:
Nome RG Aquisição Período de Fruição
Amauri Sallo 4.600.433-7 2014/2015 03/11/2016 a 02/12/2016
Marli Aparecida Seren Pereira 5.946.264-4 2015/2016 01/11/2016 a 30/11/2016
Valdecir Barreto 4.256.924-0 2015/2016 01/11/2016 a 30/11/2016
Waldecir Bonim 4.976.653-0 2015/2016 01/11/2016 a 30/11/2016
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 31 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº34/2016 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sita na Avenida 
Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para 
aquisição /contratação/ prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de material de consumo (EPIs e Material de laboratório) para o 
Fundo Municipal de Saúde de Perobal, Estado do Paraná, serão adquiridos com recursos provenientes do “Programa 
de Qualificação das ações de Vigilância em Saúde – VigiaSUS”, conforme especificações mínimas  e quantitativos 
constantes no anexo I:
TIPO: Menor preço - Por Item.
DATA DA ABERTURA: Segunda-Feira, 21 de novembro de 2016– HORÁRIO: 11:30
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal nº 022/2007.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36258300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min 
às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 31 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal
SIDINEY RAFAEL ALVES
Pregoeiro

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº412/2016.
Constitui Comissão Especial para avaliação de títulos no PSS - Processo Seletivo Simplificado aberto pelo Edital 
nº002/2016.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica, 
considerando a Lei Complementar nº 001/2010 (Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município de Pérola), e Lei 
Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 (Contratação Temporária).
RESOLVE:
Art.1º Nomear a Comissão Especial do PSS - Processo Seletivo Simplificado, aberto  pelo Edital nº002/2016, para 
avaliação de títulos e documentos.
Presidente: Vicente Rosar CPF: 023.846.589-64
Secretário: Maria Fernanda Moura Fávero CPF: 009.925.379-83
Membro: Lucimara Simonato Milani Bonin CPF: 034.701.149-78
Membro: Marina de Souza Posso Rodrigues CPF: 934.149.279-34
Membro: Silvia de Oliveira Stochi Souza CPF: 021.382.319-50
Art.2º Considera-se de relevância os serviços prestados pelos integrantes desta Comissão Especial, sem ônus para 
os cofres públicos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola - Paraná, 01 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA nº 409/2016
Contrata a Senhora JOSEFA PERCILIA DA SILVA SOUZA, para cargo de Agente de Serviços Especiais Feminino, e 
dá outras providências. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 001/2010 (Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município de 
Pérola), Lei nº 1740/2012 (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal), Lei 1.623, de 
08 de junho de 2011 (alteração e criação) e Lei Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 (Contratação Temporária);
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado n.º002/2015, de 10/11/2015, e sua ordem classificatória;
CONSIDERANDO o Ofício nº120/2016, de 27/10/2016, da Secretária Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer;
CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº014/2016, de 27/10/2016;
CONSIDERANDO cumpridas as etapas de apresentação de documentos;
RESOLVE:
Art. 1º Contratar a Senhora JOSEFA PERCILIA DA SILVA SOUZA, portadora do RG nº12.835.589-X-SSP/PE, inscrita 
no CPF nº039.027.218-39, para exercer a função de Agente de Serviços Especiais Feminino, em caráter Temporário, 
a partir de 01 de novembro de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
Pérola - Paraná, 01 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 410de 01 de novembro de 2016
Aprova as conclusões da comissãoinstituída pela Portaria nº 166, de 28 de março de 2016, para instaurar tomada de 
contas especialem face do (CISA/AMERIOS).
O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Pérola -Estado doParaná, no uso de suas atribuições legais.
RESOLVE
Art. 1º Aprovaras conclusões da comissão instituídapara instaurar tomada de contas especial emface do Consórcio 
Intermunicipal
de Saúde de Umuarama (CISA/AMERIOS). }
Art. 2° Determinar o envio do Relatório ao Tribunalde Contas do Estado do Paraná para fins de baixa de 
responsabilidade do Município de Pérola.
Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação. 
Pérola – Paraná, 01 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
PREFEITO

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA nº411/2016
Contrata AGNALDO DORNA CRESPO, para o cargo de Motorista, e dá outras providências. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 001/2010 (Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município 
de Pérola), Lei 1.623, de 08 de junho de 2011 (alteração e criação) e Lei Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 
(Contratação Temporária);
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado n.º001/2016, de 20/05/2016, e sua ordem classificatória;
CONSIDERANDO o Ofício nº003/2016, da Secretaria Municipal de Urbanismo Obras e Serviços Públicos;
CONSIDERANDO cumpridas as etapas de apresentação de documentos;
RESOLVE:
Art. 1º Contratar AGNALDO DORNA CRESPO, portador do RG nº6.989.835-1-SESP/PR, inscrita no CPF 
nº022.466.589-85, para exercer a função de Motorista, em caráter Temporário, a partir de 03 de novembro de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola - Paraná, 01 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 044/2014 – Pregão Presencial nº 018/2014. 
Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviços nº 043/2014 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Padre João Maria Daniel, nº 
1.925, Bairro Jardim Vitória Régia, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: ELOTECH INFORMÁTICA E SISTEMAS LTDA, CNPJ nº 
80.896.194/0001-94, situada na Rua Professor Giampero Monacci, nº 14, 
Jardim Novo Horizonte, na cidade de Maringá/PR.    
Objeto: celebração de Novo Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento e 
Prestação de Serviços nº 043/2014, celebrado junto à empresa ELOTECH 
INFORMÁTICA E SISTEMAS LTDA, pelo período de mais 12 (doze) meses, 
tendo em vista o fato de estar se esgotando o prazo do contrato de 
informatização do Departamento de Administração e Finanças do CIUENP 
firmado em decorrência do Pregão Presencial nº 018/2014, que teve como 
objeto a seleção e contratação, de empresa especializada para prestação 
de serviços de informatização do Departamento de Administração e 
Finanças, através da locação de sistemas específicos para gestão 
pública, serviços de implantação, treinamento, manutenção e suporte 
técnico, com acesso ilimitado de usuários, o que se pretende realizar com 
a celebração do presente Termo Aditivo.           
Valor total estimado anual: R$ 57.730,92 (cinquenta e sete mil, setecentos 
e trinta reais e noventa e dois centavos).            
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses - 27 de outubro de 2017. 
Umuarama/PR, 28 de outubro de 2016. 
MOACIR SILVA 
PRESIDENTE DO CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 53/2016 
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: aquisição, com a máxima urgência possível de materiais médicos 
como eletrodos para desfibrilador em pacientes adultos e infantis, marca 
ZOLL, para uso em desfibriladores presentes nas ambulâncias do 
Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do 
Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no atendimento pré hospitalar. 
Valor total estimado: R$ 14.985,00 (catorze mil, novecentos e oitenta e 
cinco reais). 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante inexigibilidade de licitação. 

Umuarama/PR, 31 de outubro de 2016. 
MOACIR SILVA 
PRESIDENTE DO CIUENP 
 
 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
São Jorge do Patrocínio, 01 de Novembro de 2016.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº. 9.452/97, notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de 
Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 31/10/2016 a 01/11/2016
DATA   RECURSO                     VALOR
31/10/2016                  ICMS EXPORTAÇÃO                         R$-       3.267,39
31/10/2016                  ACS 5 %                                                R$-          608,40
31/10/2016                  SAÚDE BUCAL                                   R$-       5.210,00
31/10/2016                  SAÚDE DA FAMÍLIA                         R$-      11.130,00
31/10/2016                  ACS 95 %                                              R$-      11.559,60
31/10/2016                  FUNDEB                                               R$-          988,62
01/11/2016                  FUNDEB                                               R$-       6.519,70
01/11/2016                  SIMPLES NACIONAL                        R$-            50,14
TOTAL:                                                                                    R$-     39.333,85
Valdelei Aparecido Nascimento
Prefeito Municipal

CÃMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 025/2016
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUA 
PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Rodrigo de Oliveira Souza Koike, viajar a cidade de Brasília-DF, nos dias 07, 
08 e 09 de novembro de 2016, onde participará de seminário “Ponto de Partida para uma Gestão de Qualidade” 
(conforme documento e requerimento anexos), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 (três) diárias para cobrir 
as despesas com transporte, alimentação e pernoite, em conformidade com a RESOLUÇÃO nº 001/2011, promulgada 
por essa Casa.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 01 de novembro de 2016.
HÉLIO ALVES DO NASCIMENTO   RODRIGO VALIM
Presidente   1º Secretário
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
2º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1222/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidos por Lei,
RESOLVE :
Art. 1º - Fica concedida a servidora IRENE DE OLIVEIRA PEREIRA, brasileira, servidora pública municipal de Tapira-
Pr, ocupante do cargo efetivo de professora magistério, nível XI, classe C, do quadro de pessoal deste executivo 
municipal, portadora do RG n° 4.234.782-5 SSP-PR, inscrita no CPF n° 601.673.609-06, Aposentadoria RT - 
Transição, proventos integrais, com Ultimo Salário de Contribuição da Ativa, com fundamento no Artigo 6° da EC 
41/2003 da Constituição Federal e Art. 23° da Lei Municipal n° 009/2005, de 30 (trinta) de março de 2005. 
Art. 2º - Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de R$ 2.273,14 (dois mil e duzentos e 
setenta e três reais e quatorze centavos), conforme Demonstrativo de Concessão de Aposentadoria.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, aos 01 (um) dia(s) do mês de Novembro de 2016. 
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1221/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidos por Lei,
RESOLVE :
Art. 1º - Fica concedida a servidora MARIA DE LOURDES MARCELINO TRAVAGLIA, brasileira, 
servidora pública municipal de Tapira-Pr, ocupante do cargo efetivo de professora magistério, nível 
XII, classe C, do quadro de pessoal deste executivo municipal, portadora do RG n° 4.363.764-9 
SSP-PR, inscrita no CPF n° 783.206.749-72, Aposentadoria RT - Transição, proventos integrais, 
com Ultimo Salário de Contribuição da Ativa, com fundamento no Artigo 6° da EC 41/2003 da 
Constituição Federal e Art. 23° da Lei Municipal n° 009/2005, de 30 (trinta) de março de 2005. 
Art. 2º - Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de R$ 2.341,33 
(dois mil e trezentos e quarenta e um reais e trinta e três centavos), conforme Demonstrativo de 
Concessão de Aposentadoria.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, aos 01 (um) dia(s) do mês de Novembro de 2016. 
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO.
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE.
A Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, comunica à Câmara Municipal, aos Partidos Políticos e as 
Entidades Empresariais com sede neste Município que, em cumprimento ao Art. 2º da Lei nº 9.452/97, recebeu os 
seguintes recursos da União:
DATA RECURSO VALOR
25/10/2016 FUNDEB R$ 3.461,53
26/10/2016 FUNDEB R$ 11.627,58
28/10/2016 FUNDEB R$ 13.016,27
31/10/2016 FUNDEB R$ 866,45
25/10/2016 FMAS PSEMC R$ 910,78
31/10/2016 ICM’S DESONERAÇAO R$ 2.879,43
28/10/2016 ITR R$ 920,26
28/10/2016 FPM R$ 233.154,77
24/10/2016 FUNDO ESPECIAL R$ 6.514,41
Tapira-PR.  01 de novembro de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO.
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE.
A Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, comunica à Câmara Municipal, aos Partidos Políticos e as 
Entidades Empresariais com sede neste Município que, em cumprimento ao Art. 2º da Lei nº 9.452/97, recebeu os 
seguintes recursos da União:
DATA RECURSO VALOR
25/10/2016 FUNDEB R$ 3.461,53
26/10/2016 FUNDEB R$ 11.627,58
28/10/2016 FUNDEB R$ 13.016,27
31/10/2016 FUNDEB R$ 866,45
25/10/2016 FMAS PSEMC R$ 910,78
31/10/2016 ICM’S DESONERAÇAO R$ 2.879,43
28/10/2016 ITR R$ 920,26
28/10/2016 FPM R$ 233.154,77
24/10/2016 FUNDO ESPECIAL R$ 6.514,41
Tapira-PR.  01 de novembro de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº.  1223/2016
 DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei.
RESOLVE:
Nomear, TANIA DA SILVA LIMA, portadora do RG nº. 37.295.914-3SSP/PR, CPF nº. 055.438.309-80, para exercer o 
Cargo Efetivo de SERV. GERAIS FEMININO - Grupo Ocupacional – Serv. Gerais - carreira inicial, a partir de 01 de 
novembro de 2016, com vencimentos de acordo com a Tabela de Salários.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, ao 01 (primeiro) dia do mês de novembro de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE POSSE
Ao primeiro dia do mês de novembro do ano de 2016, compareceu a minha presença a Srª. TANIA DA SILVA LIMA, 
brasileira, casada, maior, residente e domiciliado neste município de Tapira, Estado do Paraná, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº. 37.295.914-3SSP/SP, sob o CPF nº. 055.438.309-80 nomeada pelo Decreto nº. 1223/2016, para 
exercer o cargo de Provimento Efetivo de SERVIÇOS GERAIS FEMININO, Grupo Ocupacional – Serv. Gerais, carreira 
inicial, tendo lhe sido passado as normas que regem o Serviço Público Municipal, bem como o Regime Jurídico dos 
Servidores Municipais, tendo a mesma perante min, nesta data tomado posse no referido cargo e em seguida prestado 
o compromisso de bem servir ao Município, de fielmente observar as leis e o exato cumprimento dos deveres do cargo 
para a qual foi nomeado. Do que, para constar, eu_______________________, mandei lavrar o presente Termo, que 
vai assinado por mim, pela compromissada e pelo Senhor Prefeito Municipal.
TANIA DA SILVA LIMA
Compromissada
EVANDO AP. BORGES DA SILVA
Diretor De Administração
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
PORTARIA  Nº 355/2016/PMTO
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei,
EMENTA: Constitui a Comissão Central Organizadora do Processo Eleitoral para diretores das Escolas Municipais. 
Considerando o Processo Eleitoral para escolha de Diretores dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Municipal 
conforme preconiza a Lei Nº 033/2013, o Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica constituída a Comissão Central Organizadora do Processo Eleitoral para escolha de diretores dos 
Estabelecimentos de Ensino e das Unidades Escolares da Rede Municipal, pelos seguintes membros:
Tânia Mara da Silva Mendes RG. 6.594.045-0 presidente
Edna Barbosa Torres RG. 4.988.084-7                  membro
Giani Fiori de Lima RG. 4.698.419-6    membro
Nilsa Claudina de Melo RG. 4.445.268-5                  membro
Denise Cristina Henrique              RG  4.743.826-8                   membro
Wilson de Lima Filho RG. 5.642.559-4                  membro
Art. 2º - Fica delegado amplos poderes para Comissão Central Organizadora constituída, designar nos respectivos 
estabelecimentos de ensino municipais, onde acontecerá eleição para diretores um Comissão de Seleção e Apuração.
Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Tuneiras do Oeste – Pr,   26 de outubro de 2016.
Luiz Antonio Krauss
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº079/2016
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: ELETROLED COMERCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI -EPP 
OBJETO: É objeto da presente a contratação de empresa objetivando o fornecimento e instalação de ar condicionado 
a serem instalados no Prédio da Escola Municipal Wallace Tadeu de Melo e Silva do município de Xambrê, Estado 
do Paraná. 
VIGÊNCIA: 24/10/2016 à 31/12/2016
VALOR: R$36.600,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão n° 029/2016-PMX, homologada 
em 20 de outubro de 2016, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê ,Pr 24 de outubro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº080/2016
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: ELETROLED COMERCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI -EPP 
OBJETO: É objeto da presente a contratação de empresa objetivando o fornecimento de materiais elétricos a serem 
utilizados na manutenção da creche da Sede e do Distrito de Elisa do município de Xambrê, Estado do Paraná. 
VIGÊNCIA: 24/10/2016 à 31/12/2016
VALOR: R$28.644,91
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão n° 30/2016-PMX, homologada 
em 20/10/16, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê ,Pr 24 de outubro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
Lei nº 2056/2016
De 01 de novembro de 2016
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a ceder, sob forma de comodato, à pessoa jurídica legalmente constituída 
pelo prazo de (dez) anos, bem imóvel de propriedade do município, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO 
A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.  Fica autorizado o Executivo municipal as ceder, sob forma de comodato pelo prazo de 10 (dez) anos, uma 
edificação em alvenaria constituída de 01 (um) barracão pré-moldado, com a área de 600,00 m² (seiscentos metros 
quadrados), existentes sobre os lotes urbanos n.º 01 (um) a 10 (dez) da Quadra n.º 64 (sessenta e quatro) da planta 
geral desta cidade, localizado na Avenida Alberto Jackson Byington, n.º 990 para N.S. BIASOTTO – CONFECÇÕES 
–ME, estabelecida à Avenida Alberto Jackson Byington, n.º 990, centro, nesta cidade e município de Xambrê, Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 02.963.860/0001-56, e inscrição estadual n.º 901.76586-35, representada por sua 
titular Sra. NILZA DA SILVA BIASOTTO, brasileira, casada, comerciante, residente e domiciliada à Av. Alberto Jackson 
Byington, n.º 1.097, centro, nesta cidade e município de Xambrê, Estado do Paraná, portadora da CIRG n.º 4.760.050-
2/SSP-PR e CPF/MF n.º 640.077.829-20.
Parágrafo único.  A cessão de que trata o artigo antecedente terá como finalidade única e exclusiva a instalação de 
uma confecção no local. 
Art. 2º - Fica sob responsabilidade da comodatária a conservação do prédio, despesas relativas ao consumo de 
telefone, água, energia e encargos tributários, sociais e trabalhistas decorrentes da exploração de suas atividades. 
Art. 3º - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder à comodatária isenção do aluguel.
Art. 4º - Tão logo a empresa inicie a realização de suas atividades, a mesma se comprometerá em empregar 20 (vinte) 
empregos diretos e, após um período de 06 (seus) meses de funcionamento, gerar 35 (trinta e cinco) empregos. 
Art. 5º - O não cumprimento por parte do comodatário de qualquer das condições acima impostas pelo outorgante 
causará a suspensão do feito e implicará na automática revogação do comodato. 
Art. 6º - Decorrido o prazo de 10 (dez) anos definidos no art. 1º e a comodatária tenha preenchido todas as exigências 
da presente lei, poderá pleitear a prorrogação do feito por igual período. 
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Xambrê, Pr., 01 de novembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
Lei nº 2057/2016
De 01 de novembro de 2016
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a ceder, sob forma de comodato, bens imóveis de propriedade do município 
à pessoa jurídica legalmente constituída pelo prazo de 10 (dez) anos e dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO 
A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.  Fica autorizado o Executivo municipal a ceder sob forma de comodato pelo prazo de 10 (dez) anos, os 
seguintes imóveis:
I – uma edificação em alvenaria constituída de 01 (um) barracão pré-moldado com área construída de 218,00 m², 
edificada sob a data n.º 06, subdivisão dos lotes 01 à 10 da Quadra n.º 64-A/B, situado na cidade e comarca de 
Xambrê, inscrito na matrícula n.º 8.312 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Xambrê-PR;
II – uma edificação em alvenaria constituída de 01 (um) barracão pré-moldado com área construída de 253,50 m², 
edificada sob a data n.º 09, subdivisão dos lotes 01 à 10 da Quadra n.º 64-A/B, situado na cidade e comarca de 
Xambrê, inscrito na matrícula n.º 8.315 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Xambrê-PR;
Art. 2º. Os imóveis em questão serão cedidos para a empresa SÃO RAFAEL CONFECÇÕES LTDA,  estabelecida 
à Av. Papa Pio XIII, n.º 55, centro, nesta cidade e município de Xambrê, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob 
n.º 04.932.540/0001-64, representada por seus titulares Sra. ROSELI DE OLIVEIRA FABRINI, brasileira, casada, 
empresária, portadora da CIRG n.º 6.702.977-1/SSP-PR e CPF/MF n.º 977.340.049-20, residente e domiciliada à Av. 
Alberto Jackson Byington, n.º 1.050, centro, nesta cidade e município de Xambrê, Estado do Paraná; e Sr. Wanderley 
de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, portador da CIRG n.º 6.215.438-1/SSP-PR e CPF/MF n.º 870.408.249-49, 
residente e domiciliada à Av. Roque Gonzales, n.º 54, centro, nesta cidade e município de Xambrê, Estado do Paraná.
Parágrafo único.  A cessão de que trata o artigo antecedente terá como finalidade única e exclusiva a instalação de 
uma confecção no local. 
Art. 3º - Fica sob responsabilidade da comodatária a conservação do prédio, despesas relativas ao consumo de 
telefone, água, energia e encargos tributários, sociais e trabalhistas decorrentes da exploração de suas atividades. 
Art. 4º - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder à comodatária isenção do aluguel.
Art. 5º - Tão logo a empresa inicie a realização de suas atividades, a mesma se comprometerá em empregar 20 (vinte) 
empregos diretos e, após um período de 06 (seus) meses de funcionamento, gerar 35 (trinta e cinco) empregos. 
Art. 6º - O não cumprimento por parte do comodatário de qualquer das condições acima impostas pelo outorgante 
causará a suspensão do feito e implicará na automática revogação do comodato. 
Art. 7º - Decorrido o prazo de 10 (dez) anos definidos no art. 1º e a comodatária tenha preenchido todas as exigências 
da presente lei, poderá pleitear a prorrogação do feito por igual período. 
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Xambrê, Pr., 01 de novembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
Lei nº 2059/2016
De 01 de novembro de 2016
SÚMULA:- AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL PARA ATENDIMENTO DE SUPORTE 
ORÇAMENTÁRIO COM RECURSOS DO EXCESSO DE ARREDAÇÃO.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO 
A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, abrir um CREDITO ESPECIAL, no corrente Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$60.900,00 (Sessenta mil e novecentos reais), a proceder alteração no Plano Plurianual de 
Investimentos 2014 a 2017 (Lei 1935), Lei de Diretrizes Orçamentária 2016 (Lei 2014), e Lei Orçamentária Anual 2016 
(Lei 2033), incluindo e alterando metas.
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
000 07 001 1236114002014 131* MANUT ATIV DO ENS FUNDAMENTAL 3.3.20.93 200,00
000 07 001 1236114002014 135* MANUT ATIV DO ENS FUNDAMENTAL 3.3.20.93 150,00
000 07 001 1236114002014 138* MANUT ATIV DO ENS FUNDAMENTAL 3.3.20.93 400,00
000 06 001 0824417002013 815* MANUT ATIV DO FDO MUN DE A SOCIAL 3.3.20.93 150,00
000 06 001 0824417002013 816* MANUT ATIV DO FDO MUN DE A SOCIAL 3.3.90.30 10.000,00
000 06 001 0824417002013 816* MANUT ATIV DO FDO MUN DE A SOCIAL 3.3.90.51 50.000,00
TOTAL 60.900,00
Nomenclaturas das Fontes:  *131 – Convênio Ônibus Escolar;
*135 – Programa Infraestrutura Escolar - PAR;
*138 – Convênio Aquisição de Ônibus para o Transporte Escolar;
*815 – Programa Incentivo Paranaense II;
*816 – Programa Família Paranaense Incentivo III.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do Excesso de Arrecadação 
verificados nestas fontes.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei partir da sua publicação.
Prefeitura Municipal de Xambrê, Pr., 01 de novembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
Ref: Contrato de Fornecimento nº014/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: POSTO DE MOLAS SAO PAULO LTDA
Cláusula Primeira: Fica acrescido no valor inicialmente disposto na clausula quarta a importância de R$ 4.079,00 
(quatro mil e setenta e nove reais) totalizando R$ 20.439,00 (vinte mil quatrocentos e trinta e nove reais) em razão do 
aumento no fornecimento de peças de reposição e mão-de-obra, conforme especificações e quantitativos constantes 
no Anexo I do presente aditivo.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 25 de outubro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê
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SÚMULA DE PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LIÇENÇA DE OPERAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR , CNPJ n°. 95.640.736/0001-30, torna público que requereu junto ao IAP 
– Instituto Ambiental do Paraná, a Renovação da Licença de Operação – RLO, para o Aterro Sanitário, sito lote nº 
120-127-217- Remanescente-2-B, da Gleba Chácara Vila Alta, do Núcleo Rio do Veado, Município de Alto Paraíso  - 
Estado do Paraná.

DECRETO Nº 1418/2016
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 370, de 06 (seis) de novembro de 2015, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 07 de novembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 300.581,00 (trezentos mil, quinhentos e oitenta e um reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das 
dotações orçamentárias:
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0305	 DIV. ASSISTENCIA TECNICA ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000	 Manutenção da Divisão de Assistência Técnica e Administrativa
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 54	 12.000,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0306	 DIVISAO DE MATERIAL E PATRIMONIO
041220003.2.013000	 Manutenção da Divisão de Material e Patrimônio
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 68	 581,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0906	 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.063000	 Manutenção da Divisão de Fiscalização Ambiental
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 593	 3.000,00
Fonte de Recursos	0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0520	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 217	 50.000,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 229	 100.000,00
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 241	 50.000,00
Fonte de Recursos	103 5% sobre Transferências Constitucionais Vinculadas a Educação
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0520	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 230	 15.000,00
Fonte de Recursos	104 25% sobre demais impostos vinculados a educação
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 357	 70.000,00
Fonte de Recursos	303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
0200	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0201	 CONTROLADORIA INTERNA
041240002.2.002000	 Manutenção dos Serviços da Controladoria Interna
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 15	 1.150,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 16	 100,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 17	 100,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 18	 100,00
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 19	 300,00
0200	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0202	 ASSESSORIA DE GABINETE
041220002.2.003000	 Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 24	 3.020,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 26	 464,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 27	 300,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0301	 GABINETE DO SECRETARIO
041220002.2.006000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Administração
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 34	 100,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 35	 100,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0304	 DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS
041280003.2.009000	 Manutenção das Atividades de Recursos Humanos
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 41	 370,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0305	 DIV. ASSISTENCIA TECNICA ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000	 Manutenção da Divisão de Assistência Técnica e Administrativa
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 53	 110,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0306	 DIVISAO DE MATERIAL E PATRIMONIO
041220003.2.013000	 Manutenção da Divisão de Material e Patrimônio
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 62	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 63	 290,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0307	 DIVISAO DE COMPRAS E LICITACAO
041220003.2.014000	 Manutenção da Divisão de Compras e Licitações
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 72	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 73	 130,00
3.3.90.92.00.00.00	DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES	 78	 500,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0308	 DIVISAO DE SERVICOS GERAIS
041220003.2.015000	 Manutenção da Divisão de Serviços Gerais
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 83	 435,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 84	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 86	 180,00
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 87	 1.000,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0309	 PROCURADORIA MUNICIPAL
040910003.2.085000	 Manutenção das Atividades da Procuradoria Municipal
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 92	 390,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 94	 500,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0401	 GABINETE DO SECRETARIO
041210004.2.016000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Fazenda e Planejamento
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 102	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 103	 450,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 105	 500,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403	 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000	 Manutenção da Divisão de Finanças, Orçamento e Contabilidade
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 112	 15.610,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 114	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 116	 500,00
280610000.0.003000	 Sentenças Judiciais
3.3.90.91.00.00.00	SENTENCAS JUDICIAIS	 119	 3.562,54
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0404	 DIVISAO DE ARRECADACAO
041290006.2.019000	 Manutenção da Divisão de Arrecadação
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 132	 370,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 134	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 135	 500,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0405	 DIVISAO DE FISCALIZACAO
041290006.2.020000	 Manutenção da Divisão de Fiscalização
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 142	 130,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 143	 800,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 144	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 145	 500,00
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 146	 500,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0406	 DIVISAO DE TRIBUTOS
041290006.2.087000	 Manutenção da Divisão de Tributos
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 151	 390,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 153	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 155	 500,00
3.3.90.93.00.00.00	INDENIZACOES E RESTITUICOES	 157	 500,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 182	 5.000,00
3.3.90.32.00.00.00	MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO	 187	 15.000,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 190	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 195	 1.010,60
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 198	 8.794,96
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 258	 10.309,85
3.3.90.31.00.00.00	PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIF. DE	 261	 130,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 266	 500,00
123670008.2.035000	 Transferência de Recursos Financeiros a APAE Municipal
3.3.50.43.00.00.00	SUBVENCOES SOCIAIS	 285	 3.000,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0503	 DIVISAO DE CULTURA
133920011.2.036000	 Manutenção da Divisão de Cultura
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 288	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 290	 500,00
3.3.90.32.00.00.00	MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO	 293	 500,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0504	 DIVISAO DE ESPORTES
278120012.2.037000	 Manutenção da Divisão de Esportes
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 301	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 302	 130,00
3.3.90.31.00.00.00	PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIF. DE	 304	 2.122,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0505	 DIVISAO DE TURISMO
276950013.2.038000	 Manutenção da Divisão de Turismo
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 312	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 314	 130,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 315	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 318	 3.977,20

3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 319	 1.000,00
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.32.00.00.00	MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO	 361	 15.910,70
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 363	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 367	 1.500,00
103020014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 387	 10.000,00
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0701	 GABINETE DO SECRETARIO
154510016.2.048000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Obras e Serviços Públicos
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 425	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 426	 130,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 427	 500,00
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0702	 DIVISAO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.2.049000	 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 447	 260,00
3.3.90.34.00.00.00	OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 451	 3.580,00
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0703	 DIVISAO DE SERVICOS PUBLICOS
154520016.2.050000	 Manutenção da Divisão de Serviços Públicos
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 466	 260,00
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0704	 DIVISAO DE SERVICOS RODOVIARIOS
267820017.2.053000	 Manutenção dos Serviços Rodoviários
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 483	 130,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 486	 500,00
3.3.90.34.00.00.00	OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 487	 1.500,00
	   0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM.
0801	 GABINETE DO SECRETARIO
206060018.2.056000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Agricultura
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 505	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 506	 130,00
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM.
0802	 DIV. DE FOMENTO AGROPEC. E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000	 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 518	 130,00
3.3.90.32.00.00.00	MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO	 521	 2.250,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 525	 2.007,25
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM.
0803	 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO
226610019.2.059000	 Manutenção da Divisão de Indústria e Comercio
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 530	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 531	 130,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 532	 500,00
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 535	 500,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0901	 GABINETE DO SECRETARIO
185410020.2.060000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Meio Ambiente
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 539	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 540	 995,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 541	 500,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0905	 DIVISAO DE SANEAMENTO
175120020.2.091000	 Manutenção do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 556	 145,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 560	 300,00
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 562	 1.000,00
0900	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0906	 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
175120020.2.091000	 Manutenção do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 567	 12.000,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 578	 305,00
3.3.90.31.00.00.00	PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIF. DE	 580	 1.500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 583	 300,00
185410020.2.063000	 Manutenção da Divisão de Fiscalização Ambiental
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 592	 500,00
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1001	 GABINETE DO SECRETARIO
082440005.2.066000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Promoção Social
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 601	 130,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 602	 400,00
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1003	 DIVISAO DE ASSUNTOS COMUNITARIOS
082440005.2.068000	 Manutenção da Divisão de Assuntos Comunitários
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 610	 195,00
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1004	 DIVISAO DE PROMOCAO HUMANA
082440005.2.070000	 Manutenção da Divisão de Promoção Humana
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 620	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 621	 325,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 622	 1.000,00
3.3.90.32.00.00.00	MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO	 624	 500,00
3.3.90.34.00.00.00	OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 626	 500,00
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 628	 1.000,00
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1005	 DIVISAO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.090000	 Manutenção da Divisão de Programas Sociais
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 633	 500,00
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082430005.2.069000	 Programa a Cargo do Provopar Municipal
3.3.50.43.00.00.00	SUBVENCOES SOCIAIS	 642	 23.671,59
082440005.2.071000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.31.00.00.00	PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIF. DE	 664	 1.000,00
Fonte de Recursos	0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0501	 GABINETE DO SECRETARIO
123610007.2.021000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Educação
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 161	 1.210,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 162	 500,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 163	 760,31
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 164	 1.500,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 180	 2.500,00
3.3.90.31.00.00.00	PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIF. DE	 186	 1.000,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 191	 1.000,00
3.3.90.34.00.00.00	OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 193	 1.000,00
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 199	 6.500,00
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 225	 1.500,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 234	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 237	 1.200,00
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 257	 800,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 259	 11.000,00
3.3.90.31.00.00.00	PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIF. DE	 262	 2.000,00
3.3.90.32.00.00.00	MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO	 264	 6.000,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 267	 500,00
3.3.90.34.00.00.00	OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 268	 1.500,00
Fonte de Recursos	103 5% sobre Transferências Constitucionais Vinculadas a Educação  
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 181	 870,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 192	 500,00
3.3.90.34.00.00.00	OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 194	 1.000,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 197	 1.500,00
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 226	 1.000,00
3.3.90.34.00.00.00	OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 235	 1.000,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 238	 1.000,00
Fonte de Recursos	104 25% sobre demais impostos vinculados a educação
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.039000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Saúde
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 335	 500,00
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 336	 10.000,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 338	 1.000,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 339	 1.000,00
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.31.00.00.00	PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIF. DE	 360	 2.000,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 364	 1.500,00
3.3.90.34.00.00.00	OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 366	 50.000,00
103020014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.50.43.00.00.00	SUBVENCOES SOCIAIS	 386	 1.000,00
103020014.2.041000	 Participação no Consorcio Intermunicipal de Saúde – CISA
3.3.72.36.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA	 391	 1.500,00
103020014.2.081000	 Participação no Consorcio de Urgência e Emergência - CIUENP / SAMU
3.3.72.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 397	 1.000,00
103040014.2.045000	 Manutenção do Bloco de Vigilância em Saúde – SUS
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 420	 500,00
Fonte de Recursos	303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., ao 01 (primeiro) dia do mês de novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 397/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Especiais por Anulação de Dotação e Créditos Adicionais 
Especiais e Suplementares por Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E, EU, A PREFEITA MUNICIPAL 
SANCIONA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos 
Adicionais Especiais por Anulação de Dotação em até o limite de R$- 103.600,13 (cento e três mil, seiscentos reais e 
treze centavos), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403	 DIVISÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTABILIDADE
288460000.0.005000	 Devolução de Saldos de Convênios
3.3.90.93.00.00.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 657,75
Fonte de Recursos	 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123610007.2.027000	 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 75.000,00
Fonte de Recursos	 107 Salario Educação
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 13.000,00
Fonte de Recursos	 134 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403	 DIVISÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTABILIDADE
288460000.0.005000	 Devolução de Saldos de Convênios
3.3.90.93.00.00.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 1.942,38
Fonte de Recursos	 780 CONV. SEAB 148/2014 - RECUPERACAO E TRAFEGABILIDADE DE ESTRADAS RURAIS
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.093000	 Manutenção do Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 13.000,00
Fonte de Recursos	 934 - BLOCO FIN. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos 
Adicionais Especiais por Excesso de Arrecadação em até o limite de R$- 112.000,00 (cento e doze mil reais), mediante 
a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 25.000,00
Fonte de Recursos	 134 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO
0600	 SECRETARIA DE SAÚDE  
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de SAÚDE  
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 5.000,00
Fonte de Recursos	 337 PROGRAMA ESTADUAL DE QUALIFICAÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE SAÚDE 
- INVESTIMENTO
0600	 SECRETARIA DE SAÚDE  
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
103020014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de SAÚDE  
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 50.000,00
Fonte de Recursos	 338 TETO FINANCEIRO ESTADUAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 25.000,00
Fonte de Recursos	 776 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.093000	 Manutenção do Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 7.000,00
Fonte de Recursos	 934 - BLOCO FIN. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS
Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos 
Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação em até o limite de R$- 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), 
mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0704	 DIVISAO DE SERVICOS RODOVIARIOS
267820017.2.053000	 Manutenção dos Serviços Rodoviários
485/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 15.000,00
Fonte de Recursos	 512 CIDE (Lei 10866/04, art. 1oB)
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.1.052000	 Investimentos no Fundo Municipal de Assistência Social
651/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	40.000,00
Fonte de Recursos	 776 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
233/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
Fonte de Recursos	 1013 PETE - PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPORTE ESCOLAR
Art. 4º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º o Poder Executivo Municipal fica autorizado a reduzir 
parcialmente as seguintes dotações do orçamento vigente:
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1005	 DIVISAO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.090000	 Manutenção da Divisão de Programas Sociais
640/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	657,75
Fonte de Recursos	 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
185/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 75.000,00
Fonte de Recursos	 107 Salario Educação
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123650007.2.032000	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3672/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	13.000,00
Fonte de Recursos	 134 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM.
0802	 DIV. DE FOMENTO AGROPEC. E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000	 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
520/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 1.942,38
Fonte de Recursos	 780 CONV. SEAB 148/2014 - RECUPERACAO E TRAFEGABILIDADE DE ESTRADAS RURAIS
1000	 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1006	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.093000	 Manutenção do Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica
3744/3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 13.000,00
Fonte de Recursos	 934 - BLOCO FIN. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS
Art. 5º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 2º, o Poder Executivo utilizar-se-á do provável 
excesso de arrecadação das seguintes fontes de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
134	 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO	 25.000,00
776	 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE	 25.000,00
337	 PROGRAMA ESTADUAL DE QUALIFICAÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE SAÚDE – 
INVESTIMENTO	 5.000,00
338	 TETO FINANCEIRO ESTADUAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	50.000,00
934	 BLOCO FIN. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS	 7.000,00
Art. 6º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 3º, o Poder Executivo utilizar-se-á do provável 
excesso de arrecadação das seguintes fontes de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
512	 CIDE (Lei 10866/04, art. 1oB)	 15.000,00
776	 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE	 40.000,00
1013	 PETE - PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPORTE ESCOLAR	 20.000,00
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, ao 01 (primeiro) dia do mês de novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 347/2016
SÚMULA: EXONERA SERVIDORA PÚBLICA.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Exonerar do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, a servidora MARIA DE 
FÁTIMA SANTANA RODRIGUES, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 7.544.275-0, ocupante do cargo 
de Provimento Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE PROMOÇÃO HUMANA SOCIAIS, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, a partir de 03 de Novembro de 2016.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Portaria n.º 263/2010.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 (primeiro) dia do mês de Novembro 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 348/2016
SÚMULA: EXONERA SERVIDORA PÚBLICA.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Exonerar do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, a servidora MIRIAN DE 
JESUS FARIA SANTOS, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 5.962.054-1, ocupante do cargo de Provimento 
Comissão de SECRETÁRIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO 
SOCIAL, a partir de 03 de Novembro de 2016.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Portaria n.º 151/2009.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 (primeiro) dias do mês de Novembro 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal
                
PORTARIA N.º 349/2016
SÚMULA: EXONERA SERVIDOR PÚBLICO.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Exonerar do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, o servidor RAPHAEL 
WILLIAN SOBREIRA REVESSO, portador da Carteira de Identidade RG n.º 10.187.293-9, ocupante do cargo de 
Provimento Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE ESPORTE, lotado na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E TURISMO, a partir de 03 de Novembro de 2016.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Portaria n.º 306/2013.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 (primeiro) dia do mês de Novembro 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal
                
PORTARIA N.º 350/2016
SÚMULA: EXONERA SERVIDOR PÚBLICO.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Exonerar do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, o servidor SALVADOR 
GARCIA REVESSE, portador da Carteira de Identidade RG n.º 1.603.429, ocupante do cargo de Provimento 
Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO, lotado na SECRETARIA FAZENDA E PLANEJAMENTO, a 
partir de 03 de Novembro de 2016.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Portaria n.º 114/2009.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 (primeiro) dia do mês de Novembro 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal
                
PORTARIA N.º 351/2016
SÚMULA: EXONERA SERVIDORA PÚBLICA.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Exonerar do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, a servidora SILVANA 
OLIVEIRA DA SILVA, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 9.354.374-2, ocupante do cargo de Provimento 
Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO 
SOCIAL, a partir de 03 de Novembro de 2016.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Portaria n.º 027/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 (primeiro) dia do mês de Novembro 
de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 352/2016
SÚMULA: Designa Servidora Pública.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a Servidora CINTHIA LAIZE ZAGOTO, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 5.779.509-3, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de SECRETÁRIA, para responder e assinar pela SECRETARIA MUNICIPAL 
DE PROMOÇÃO SOCIAL, no período de 03/11/2016 à 31/12/2016, sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 (primeiro) dia do mês 
de novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 353/2016.
SÚMULA: 	 Revoga Portaria.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Revogar a Portaria nº. 068/2009, que designou o Servidor JAIR LOPES portador da Cédula de Identidade 
RG n.º: 1.430.466, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO, 
a partir de 03 de Novembro de 2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 (primeiro) dia do mês 
de novembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 77.930.386/0001-65 e.mail: camaraicaraima@yahoo.com.br
ATO DA MESA Nº 030/2016
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das prerrogativas regimentais 
conferidas pelo art.23, da resolução nº 006/91, art. 17, inciso XXVIII, da Lei Orgânica do Município, atendendo ainda 
ao disposto na Resolução nº 001/2013, tendo em vista o requerimento formulado pelos os vereadores.
RESOLVE:
Fica os vereadores JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA, GILDÁSIO FERREIRA SAMPAIO, ROBERTO RIVELINO 
NUNES, MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA, LAERCIO BULGARON DOMINGOS e JERACINDO BERNARDO DA 
SILVA, autorizado a viajar a cidade de Maringá- Paraná, nos dias 02 a 04 de novembro de 2016,  para participar 
do CURSO: ENCERRAMENTO DE EXERCICIO E MANDATO- CONTROLE INTERNO E RESPONSABILIDADE, 
cabendo-lhe o recebimento de 03 diárias cada vereador. 
Após a conclusão da viagem, conforme art. 4º da Resolução de nº 001/2013, para comprovar a realização do 
referido deslocamento deverá o vereador apresentar a Mesa Diretora, no prazo de vinte e quatro horas os seguintes 
documentos, notas de refeição recibos de inscrição do curso e certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 01 de novembro de 2016.
JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA
Presidente
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
2º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
 EXTRATO CONTRATUAL PP 029/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 094/2016
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 037/2016
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL
AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. – CNPJ: 05.332.988/0001-00
 OBJETO: AQUISIÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO CAMINHÃO NOVO COM CONJUNTO COLETOR DE RECICLÁVEIS 
PARA MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
 VALOR TOTAL: R$ 223.000,00 (duzentos e vinte e três mil reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/1993 e Lei 10.520/02 e ao Decreto Municipal N.º 39/2006.
MARCIO JULIANO MARCOLINO                       
PREFEITO MUNICIPAL      
AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 
CELIO BATISTA MARTINS FILHO
653.914.709-00
01/11/2016
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

PREFEITura MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DA TOMADA DE PREÇO N.º 007/2016 - PMCG
PROCESSO N.º 085
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93 tem a finalidade de receber propostas para execução de uma obra de 
recapeamento asfáltico em vias urbanas da sede do Município de Cidade Gaúcha – PR, conforme Processo n.º 
1028328-35/2015, Convênio n.º 826295 e descrição do anexo I do edital, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, do objeto 
descrito no lote, deste edital que visa atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 09:00 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 22/11/2016 na Rua 25 de Julho, 1814, 1º pavimento.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 22/11/2016 as 09:30 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço global, tendo como objeto a contratação de uma empresa habilitada 
para execução de uma obra de recapeamento asfáltico em vias urbanas da sede do Município de Cidade Gaúcha – 
PR, conforme Processo n.º 1028328-35/2015, Convênio n.º 826295. 
Outras informações de interesse serão prestadas pela Presidente de Licitação, Sra. MARLI SCHWENGBER, nomeada 
pela portaria n.º 070/2016, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, sito a R. 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR; 01 de Novembro de 2016.
JUVENI AGUINELO DA SILVA
Prefeito Municipal em Exercício

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 379/2016
Súmula: Concede Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.
VALTER PEREIRA ROCHA, Prefeito do Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, que lhe são conferidas por Lei, e
Considerando o processo de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica concedido ao servidor GILSON DE SOUZA, brasileiro, servidor público municipal de Cruzeiro do Oeste–
Pr, portador da Cédula de identidade RG. nº 1.275.809-0  SSP/PR., residente e domiciliado em Cruzeiro do Oeste-
PR., APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO , no cargo de MECÂNICO nos 
termos do Art. .6º da EC 41/03 - Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, e Art. 48 da Lei Municipal nº 59/2012.
Art. 2º  - Fica estipulado como provento mensal de sua aposentadoria, o valor de R$ 3.251,22 (Três mil, duzentos 
e cinquenta e um reais e vinte e dois centavos), referente à última remuneração, conforme planilha de cálculo de 
proventos. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 01 de Novembro de 2016 revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se e Publique-se
Cruzeiro do Oeste, 31 de Outubro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito  Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 380/2016
SÚMULA: Institui Tabela de Plantões Farmacêuticos previsto na Lei Complementar 006/2008 e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º- Os plantões farmacêuticos para o período de 17/12/2016 a 05/01/2018 deverão obedecer a escala constante 
no anexo I.
Art. 2º- Permanecem inalteradas as demais disposições constantes no decreto nº 348/2010.
Art. 3º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 31 (TRINTA E UM) 
DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal
 

 

 

ANEXO I – DO DECRETO Nº 380/2016 

 

TABELA DE PLANTÕES DAS FARMÁCIAS DE CRUZEIRO DO OESTE PARA O PERÍODO DE 17/12/2016 A 
05/01/2018 

 

 

17/12 a 23/12 24/12a 30/12 31/12 a 06/01 07/01 a 13/01 14/01 a 20/01 21/01 a 27/01 

KAYOFARMA 

 

DROGAFARMA CONFIANÇA FUGIFARMA MODELO FILIAL MODELO 

28/01 a 03/02 04/02 a 10/02 11/02 a 17/02 18/02 a 24/02 25/02/a 03/03 04/03 a 10/03 

HELIOFARMA FARMASHOPPING 

 

MÔNICA UMUPREV 

 

FARMAIOR 

 

KAYOFARMA 

 

11/03 a 17/03 18/03 a 24/03 25/03 a 31/03 01/04 a 07/04 08/04 a 14/04 15/04 a 21/04 

DROGAFARMA CONFIANÇA FUGIFARMA MODELO FILIAL MODELO HELIOFARMA 

  

 

 
22/04 a 28/04 

29/04 a 05/05 06/05 a 12/05 13/05 a 19/05 20/05 a 26/05 27/05 a 02/06 

FARMASHOPPING 

 

MÔNICA UMUPREV 

 

FARMAIOR 

 

KAYOFARMA 

 
DROGAFARMA 

03/06 a 09/06 10/06 a 16/06 17/06 a 23/06 24/06 a 30/06 01/07 a 07/07 08/07 a 14/07 

CONFIANÇA 

 

FUGIFARMA MODELO FILIAL MODELO HELIOFARMA FARMASHOPPING 

 

15/07 a 21/07 22/07 a 28/07 29/07 a 04/08 05/08 a 11/08 12/08 a 18/08 19/08 a 25/08 

MÔNICA UMUPREV 

 

FARMAIOR 

 

KAYOFARMA 

 

DROGAFARMA CONFIANÇA 

26/08 a 01/09 02/09 a 08/09 09/09 a 15/09 16/09 a 22/09 23/09 a 29/09 30/09 a 06/10 

FUGIFARMA MODELO FILIAL MODELO HELIOFARMA FARMASHOPPING 

 

MÔNICA 

07/10 a 13/10 14/10 a 20/10 21/10 a 27/10 28/10 a 03/11 04/11 a 10/11 11/11 a 17/11 

UMUPREV 

 
FARMAIOR KAYOFARMA DROGAFARMA CONFIANÇA FUGIFARMA 

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N. 1.720/2016
De 31 de outubro de 2016.
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$-37.000,00 (trinta e sete mil reais)
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº.1.711, de 09 de Dezembro de 2015.
DECRETA:  Art.  1º  Fica  aberto   o    Crédito   Adicional    Suplementar    no   valor   de
R$- 37.000,00 (trinta e sete mil reais) destinado a reforço da seguinte dotação orçamentária, a saber:
02	 -	 GABINETE DO PREFEITO	
02.003	 -	 RECEPÇÕES OFICIAIS	
04.122.0004.2004	 -	 Encargos Comemorações, Festividades e Recepções Oficiais	
F- 01000	 -	 Recursos Livres	
3.3.90.30.00.00	 -	 Material de Consumo	 30.000,00
10	 -	 SECRETARIA DE SAÚDE	
10.001	 -	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
10.301.0015.2082	 -	 Manutenção da Divisão UBS- Hélio Corsini	
F-01303	 -	 Saúde 15%	
3.3.90.36.00.00	 -	 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Física 	 7.000,00
-	 TOTAL GERAL ...........................................................	 37.000,00
Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão  da anulação parcial nas seguintes dotações  
orçamentárias vigente:
02	 -	 GABINETE DO PREFEITO	
02.003	 -	 RECEPÇÕES OFICIAIS	
04.122.0004.2004	 -	 Encargos Comemorações, Festividades e Recepções Oficiais	
F- 01000	 -	 Recursos Livres	
3.3.90.36.00.00	 -	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 	 10.000,00
3.3.90.39.00.00	 -	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 	 20.000,00
10.001	 -	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
10.301.0015.2082	 -	 Manutenção da Divisão UBS- Hélio Corsini	
F-01303	 -	 Saúde 15%	
3.3.90.39.00.00	 -	 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 	 7.000,00
-	 TOTAL GERAL ...........................................................	 37.000,00
Art. 3º Este Decreto  entrará em vigor  na data de sua Publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  DOURADINA, Estado   do Paraná,  aos trinta e um dias do  mês de 
outubro do ano de dois mil e Dezesseis  (31/10/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 77.930.386/0001-65 e.mail: camaraicaraima@yahoo.com.br
ATO DA MESA Nº 030/2016
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das prerrogativas regimentais 
conferidas pelo art.23, da resolução nº 006/91, art. 17, inciso XXVIII, da Lei Orgânica do Município, atendendo ainda 
ao disposto na Resolução nº 001/2013, tendo em vista o requerimento formulado pelos os vereadores.
RESOLVE:
Fica os vereadores JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA, GILDÁSIO FERREIRA SAMPAIO, ROBERTO RIVELINO 
NUNES, MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA, LAERCIO BULGARON DOMINGOS e JERACINDO BERNARDO DA 
SILVA, autorizado a viajar a cidade de Maringá- Paraná, nos dias 02 a 04 de novembro de 2016,  para participar 
do CURSO: ENCERRAMENTO DE EXERCICIO E MANDATO- CONTROLE INTERNO E RESPONSABILIDADE, 
cabendo-lhe o recebimento de 03 diárias cada vereador. 
Após a conclusão da viagem, conforme art. 4º da Resolução de nº 001/2013, para comprovar a realização do 
referido deslocamento deverá o vereador apresentar a Mesa Diretora, no prazo de vinte e quatro horas os seguintes 
documentos, notas de refeição recibos de inscrição do curso e certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 01 de novembro de 2016.
JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA
 Presidente
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
2º Secretário

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 3.958/2016
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
Art. 1.º - Conceder 3,0 (três) diárias de viagem, a contar de 06 de novembro de 2016, para MARCOS FÁBIO 
PEGORARO, servidor público municipal, para o transporte diário do paciente Celso Fermino de Souza, Gilberto 
Ciriaco de Souza e Valdete Aparecida Esgaravato, em tratamento médico especializado no Hospital Evangélico, na 
cidade de Curitiba.
Art. 2.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, em 01 de novembro do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito 

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 3.957/2016
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
Art. 1.º - Conceder 04 (quatro) diárias de viagem para JOAQUIM BARBOSA NOVAIS, servidor 
público municipal, para o transporte diário do paciente Maria Aparecida dos Santos, Antonio Neto 
Magalhães, Sueli Perrout e Lucilene Ferreira dos Santos, respectivamente, nos dias 01/11/2016, 
02/11/2016, 03/11/2016 e 04/11/2016, todos em tratamento especializado na UOPECCAN, na 
cidade de Cascavel.
Art. 2.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, em 01 de novembro do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito 
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EME ENDA À LEI ORGÂNICA Nº 001/20 016

Dá nova redaçãoo à Lei Orgânica 
do Município dde Tuneiras do 
Oeste.

Art. 1º. A Lei O Orgânica do Município de Tuneiras do Oeeste passa a vigorar 
com a seguinte redaçãão: 

PP R E Â M B U L O 

NNós, Vereadores e representantes do o povo Tuneiras do 
OOeste, reunidos em Assembléia Con nstituinte Municipal 
ppara instituir o ordenamento básico do Município, em 
cconsonância com os fundament tos, objetivos e 
pprincípios expressos na Constituiç ção da República 
FFederativa do Brasil e na Constituiç ção do Estado do 
PParaná, promulgamos, sob a proteeção de Deus, a 
sseguinte LEI ORGÂNICA DE TUNEIRASS DO OESTE:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º. O Mun nicípio de Tuneiras do Oeste é uma Uniidade da Federação 
Brasileira e, pessoa jurídica de direito público interno, com autonomia política, 
administrativa e fin nanceira, assegurada pela Constituiç ção Federal, pela 
Constituição do Estad do do Paraná e por esta Lei Orgânica. 

Parágrafo únicoo. Todo o poder do Município emana ddo seu povo, que o 
exerce por meio de reepresentantes eleitos ou diretamente, noos termos desta Lei 
Orgânica e da Constit tuição Federal. 

Art. 2º. A ação municipal deve desenvolver-se em todo o seu território, sem 
privilégio de distritos ou bairros, reduzindo as desigualdades s setoriais e sociais, 
promovendo o bem-eestar geral, preservando a dignidade da pessoa humana, do 
trabalho e da livre inniciativa, a fim de construir uma socie edade livre, justa e 
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solidária, sem precon nceito de origem, raça, sexo, cor, idade e e quaisquer outras 
formas de discriminaç ção. 

Art. 3º. São po oderes do Município, independentes e ha armônicos entre si, o 
Legislativo e o Execut tivo. 

Parágrafo únicoo. Os poderes municipais serão exerci dos pela prática da 
democracia represent tativa em consonância com a democracia a participativa. 

Art. 4º. Constittuem objetivos fundamentais do Municíípio de Tuneiras do 
Oeste como ente po olítico-administrativo integrante da Repú ública Federativa do 
Brasil: 

I – garantir o se eu desenvolvimento político, econômico e e social; 
II – promover o o bem-estar de todos os cidadãos Tuneiiras do Oesteenses, 

sem preconceito de o origem, raça, sexo, cor, idade e quaisqu uer outras formas de 
discriminação; 

III – erradicar, com a participação da União e do Esstado do Paraná, a 
pobreza e a marginalizzação e reduzir as desigualdades sociais s em seu território; 

IV – respeitar aa unidade da Federação, esta Lei Orgâ ânica, a Constituição 
do Estado e a Constiituição Federal, defendendo a inviolabiliidade dos direitos e 
garantias fundamenta ais por elas estabelecidos. 

Art. 5º. O Mun nicípio de Tuneiras do Oeste integra a diivisão administrativa 
do Estado do Paraná. .

Art. 6º. São ssímbolos do Município o brasão, a bbandeira e o hino, 
expressões de sua cu ultura e de sua história. 

CAPÍTULO II
DA A DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVAA

Art. 7º. A sed de do Município denomina-se Tuneiras do Oeste e tem a 
categoria de cidade, e enquanto a divisão política tem a categoriia de distrito. 

Parágrafo único o. Lei complementar fixará a divisão adm ministrativa urbana e 
as formas de como pr romovê-la. 

Art. 8º. A criaçãão, instalação, organização, administraçãão e a supressão de 
distritos, efetivar-se-ãão por lei municipal, com base em leg gislação estadual, e 
dependerão de consuulta plebiscitária, às populações diretam mente interessadas, 
observado o disposto nesta Lei Orgânica. 
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CAPÍTULO III
DA POL LÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICCIPAL

Art. 9º. A polític ca de desenvolvimento municipal tem porr objetivos: 
I – assegurar a todos os tuneirenses: 
a) existência diggna; 
b) bem-estar e justiça social; 
II – priorizar o p primado do trabalho; 
III – conveniar com a União e o Estado, realizar term mo de parceria com 

organização da socieddade civil, em regime de mútua cooperaçção, e consorciar-se 
a outros Municípios na a realização de metas de interesse da co oletividade; 

IV – promover, de forma integrada, o desenvolvimento s social e econômico; 
V – realizar pllanos, programas e projetos de interessse dos segmentos 

marginalizados da so ociedade, objetivando a igualdade de ooportunidades e de 
condições de vida par ra todos. 

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS

Seção I
Das Competências Privativas

Art. 10. Ao MMunicípio de Tuneiras do Oeste compeete, privativamente, 
prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e e ao bem-estar de 
sua população, caben ndo-lhe, entre outras, as seguintes atribuiições: 

I – legislar sobr re assuntos de interesse local, especialm mente sobre: 
a) planejamentoo municipal, compreendendo: 
1. plano diretor e legislação correlata; 
2. plano plurian nual; 
3. lei de diretriz zes orçamentárias; 
4. orçamento annual; 
b) instituição e arrecadação de tributos de sua competê ência e aplicação de 

suas rendas; 
c) criação, insta alação, organização, administração e suppressão de distritos, 

nos termos do art. 8º ddesta Lei Orgânica; 
d) organização o e prestação, diretamente ou sob regim me de concessão ou 

permissão, dos serviiços públicos de interesse local, incluí ído o de transporte 
coletivo, que tem cará áter essencial, estabelecendo: 

1. o regime da as empresas concessionárias e permissiionárias de serviços 
públicos, o caráter es special de seu contrato e de sua prorrog gação, bem como as 
condições de caducidaade, fiscalização e rescisão da concessã ão ou permissão; 

2. os direitos do os usuários; 
3. as obrigaçõe es das concessionárias e das permissionáárias; 
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4. política tarifá ária justa; 
5. obrigação de e manter serviço adequado; 
e) poder de po olícia administrativa, notadamente em m matéria de saúde e 

higiene públicas, consstrução, trânsito, tráfego, logradouros púúblicos e horário de 
funcionamento de es stabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de 
serviços; 

f) instituir o reg gime jurídico, o estatuto, o quadro de pes ssoal e os planos de 
carreira para todas as s categorias de servidores da administra ação pública direta e 
indireta; 

g) organização de seu governo e administração; 
h) administraçã ão, utilização e alienação de seus bens; 
i) fiscalização d da administração pública, mediante controole externo, controle 

interno e controle pop pular; 
j) proteção aos locais de cultos e as suas liturgias; 
k) locais aberto os ao público para reuniões; 
l) instituição da a guarda municipal destinada exclusivam mente à proteção dos 

bens, serviços e installações do Município; 
m) prestação peelos órgãos públicos municipais de inform mações de interesse 

coletivo ou particular s solicitadas por qualquer cidadão; 
n) direito de ppetição aos poderes públicos municip pais e obtenção de 

certidões em repartiçõ ões públicas municipais; 
o) participação o dos trabalhadores e empregadores nnos colegiados dos 

órgãos públicos munic cipais em que seus interesses profissionaais sejam objetos de 
discussão e deliberaçãão; 

p) manifestaçã ão da soberania popular, através de ple ebiscito, referendo e 
iniciativa popular; 

q) remuneração o dos servidores públicos municipais; 
r) administraçãoo pública municipal, notadamente sobre: 
1. cargos, emp pregos e funções públicas da administr ação pública direta, 

indireta ou fundaciona al; 
2. criação de emmpresa pública, sociedade de economia a mista, autarquia ou 

fundação; 
3. publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos, com caráter educativo, informativo ou de orienntação social; 
4. reclamações s relativas aos serviços públicos; 
5. servidores púúblicos municipais; 
6. consórcios ppúblicos e convênios de cooperação eentre o Município e 

outros entes da federa ação, podendo a lei autorizar a gestão as ssociada de serviços 
públicos, bem como a a transferência total ou parcial de encargo os, serviços, pessoal 
e bens essenciais à coontinuidade dos serviços transferidos;

t) processo legiislativo municipal;
u) estímulo ao ccooperativismo e outras formas de assoc ciativismo;
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v) tratamento f favorecido para as empresas brasileiras s de capital nacional 
de pequeno porte, loc calizadas na área territorial do Município; 

x) questão da faamília, especialmente sobre: 
1. livre exercícioo do planejamento familiar; 
2. orientação pssicossocial às famílias de baixa renda; 
3. garantia dos direitos fundamentais à criança, ao adoleescente e ao idoso; 
4. normas de c construção dos logradouros e dos edifíciios de uso público e 

de fabricação de ve eículos do transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas s portadoras de deficiência; 

z) política de d desenvolvimento municipal, nos termos do art. 9º desta Lei 
Orgânica; 

II – manter, comm a cooperação técnica e financeira da a União e do Estado 
do Paraná, programa as de educação para o desenvolvimentto e valorização do 
ensino básico em todaas as suas etapas no âmbito municipal;

III – prestar, co om a cooperação técnica e financeira da a União e do Estado 
do Paraná, serviços d de atendimento à saúde da população; 

IV – promover aa proteção do patrimônio histórico-cultura al local, observada a 
legislação e a ação fis scalizadora federal e estadual; 

V – promover a atividades culturais, desportivas e de laze er; 
VI – promover o os seguintes serviços: 
a) mercado mu unicipal, feiras e matadouros; 
b) construção e e conservação de estradas municipais; 
c) iluminação ppública;
VII – executar o obras públicas; 
VIII – dispor ssobre concessão e renovação de licen nça para instalação, 

localização e funcio onamento de quaisquer estabelecimenntos ou quaisquer 
atividades; 

IX – dispor so obre revogação de licença para ativid dade que se tornar 
prejudicial à saúde, à higiene, ao bem-estar social, à recr reação, ao sossego 
público, à segurança p pública, aos bons costumes e ao meio am mbiente; 

X – adquirir be ens, mediante as formas originárias e deerivadas, permitidas 
na legislação vigente; 

XI – fomentar atividades econômicas, com prioridade e para os pequenos 
empreendimentos, inc cluída a atividade artesanal; 

XII – promove er iniciativas e atos que assegurem aa plenitude da sua 
autonomia constitucio onalmente assegurada; 

XIII – elaborar a execução da política de desenvolvim mento urbano e rural 
com o objetivo de ord denar as funções sociais das áreas habitaadas do Município e 
garantir o bem-estar d de seus habitantes; 

XIV – estabele ecer normas de edificação, de loteamentto, de arruamento e 
de zoneamento urb bano e rural, bem como das limit tações urbanísticas 
convenientes à ordenaação de seu território, observada a lei fed deral; 
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XV – estabeleccer servidões administrativas necessáriias à realização de 
seus serviços, inclusiv ve à dos seus concessionários; 

XVI – regular a disposição, o traçado e as demais c condições dos bens 
públicos de uso comu um; 

XVII – regulam mentar a utilização dos logradouros púb blicos, determinar os 
itinerários nos pontos de paradas dos transportes coletivos; 

XVIII – fixar os locais de estacionamento de táxis e dem mais veículos; 
XIX – fixar os llimites das “zonas de silêncio” e de trân nsito e tráfego e, os 

horários em que as pr ropagandas sonoras de quaisquer espéciies serão proibidas; 
XX – regulame entar a utilização dos logradouros público os e, especialmente, 

no perímetro urbano: 
a) prover sobr re o transporte coletivo urbano, que ppoderá ser operado 

através de concessão o ou permissão e terá caráter essencial; 
b) prover sobre e o transporte individual de passageiros; 
c) disciplinar os s serviços de carga e descarga, nas vias urbanas, bem como 

a circulação de veículoos e fixar a tonelagem máxima permitida a; 
d) disciplinar a execução dos serviços e atividades neless desenvolvidas; 
XXI – tornar ob brigatória a utilização da estação rodoviár ria municipal; 
XXII – sinaliza ar as vias urbanas e as estradas munnicipais, bem como 

regulamentar e fiscaliz zar sua utilização; 
XXIII – prover sobre limpeza das vias e logradouros p públicos, remoção e 

destino do lixo domic ciliar, hospitalar e de outros resíduos de e qualquer natureza, 
inclusive de forma seleetiva; 

XXIV – dispor ssobre serviços funerários e de cemitério os, encarregando-se 
da administração daq queles que forem públicos e fiscalizando o os pertencentes a 
entidades privadas; 

XXV – regulam mentar, licenciar, permitir, autorizar e fisccalizar a afixação de 
cartazes e anúncios,, bem como a utilização de quaisque er outros meios de 
publicidade e propaga anda, nos locais sujeitos ao poder de políícia municipal; 

XXVI – prestaar assistência nas emergências méd dico-hospitalares de 
pronto-socorro, por se eus próprios serviços ou mediante convê ênio com instituições 
oficiais; 

XXVII – fiscallizar, nos locais de venda, peso, me edidas e condições 
sanitárias dos gêneross alimentícios; 

XXVIII – dispo or sobre o depósito e venda de anim mais e mercadorias 
apreendidos em decorrrência de transgressão da legislação mu unicipal; 

XXIX - dispor sobre registro, vacinação e captura dde animais, com a 
finalidade precípua de e erradicação da raiva e outras moléstias s de que possam ser 
portadores ou transmiissores; 

XXX – regulammentar a realização de jogos esporti vos, espetáculos e 
divertimentos públicos s no que não colidam com a legislação prrópria; 
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XXXI – estabe elecer e impor penalidades por infraç ção de suas leis e 
regulamentos; 

XXXII – planeja ar e promover a defesa da população co ontra as calamidades 
públicas; 

XXXIII – prom mover desapropriação de bens por ne ecessidade pública, 
utilidade pública ou intteresse social; 

XXXIV – pro omover e incentivar o turismo loca al, como fator de 
desenvolvimento sociaal e econômico; 

XXXV – fixar itinerário, pontos de paradas, e as re espectivas linhas de 
transporte coletivo urbano, concedidas ou permitidas, regulamentando e 
fiscalizando as condiições de funcionamento e o estado dde conservação dos 
veículos; 

Parágrafo único o. O estabelecimento de normas a que see refere o inciso XIV 
deste artigo deverá pr rever a reserva de áreas destinadas a: 

I - zonas verdess e demais logradouros públicos; 
II - vias de tráfeego e de passagem de canalizações púbblicas, de esgotos e 

de águas pluviais nos fundos dos vales; 
III - passagem de canalizações públicas de esgotos ee de águas pluviais 

com largura mínima de dois metros nos fundos dos lotes, , cujo desnível seja 
superior a um metro d da frente ao fundo. 

Seção II
Das Competências Comuns

Art. 11. É da co ompetência do Município de Tuneiras do o Oeste, em conjunto 
com a União e o Estaddo do Paraná, o exercício das seguintes atribuições: 

I – zelar pela o observância das Constituições Federal e e Estadual, das leis, 
pela preservação das instituições democráticas e pela conservvação do patrimônio 
público; 

II – cuidar da sa aúde, da assistência social, da educação o, do esporte e lazer; 
III – proteger o os documentos, as obras e outros benss de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens na a e os turais sítios 
arqueológicos; 

IV – impedir a e evasão, a destruição e a descaracterizaç ção de obras de arte 
e de outros bens de vaalor histórico, artístico ou cultural; 

V – proporciona ar os meios de acesso à cultura, à educa ação e à ciência; 
VI – proteger o o meio ambiente e combater a poluição e em qualquer de suas 

formas com a finalidadde de manter o desenvolvimento sustentáável; 
VII – preservaar as florestas, a fauna e a flora, os rios, lagoas e 

especialmente os man nanciais de água potável que abastecem m a cidade; 
VIII – fomenta ar a produção agropecuária e organizaar o abastecimento 

alimentar; 
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IX – promover programas de construção de moradia as e a melhoria das 
condições habitaciona ais e de saneamento básico; 

X – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessõões de direitos de 
pesquisa e exploração o de recursos hídricos e minerais em seu u território; 

XI – estabelec cer e implantar política de educação pa ara a segurança do 
trânsito; 

XII – realizar: 
a) serviços de a assistência social, com a participação da população; 
b) atividades de e defesa civil; 
XIII – combate er as causas da pobreza e os fatores da marginalização, 

promovendo a integra ação social dos setores desfavorecidos; 
XIV – garanti ir a proteção e assistência às pess soas portadoras de 

deficiência, através de e: 
a) criação de prrogramas de prevenção de deficiências; 
b) criação e in ncentivo de programas educacionais esppecializados junto a 

entidades públicas ou u privadas sem fins lucrativos e à rede e regular de ensino, 
com destinação de ma aterial e equipamento especializado e reccursos financeiros; 

c) fornecimento o de transporte gratuito; 
d) garantia de e esporte e lazer; 
e) eliminação d de barreiras arquitetônicas nos logradouro os públicos; 
f) concessão de e incentivos fiscais, isenção de taxas e im mpostos; 
g) destinação d de cargos públicos aos deficientes, na for rma da lei; 
XV – estabeleccer e implantar política de educação paara a segurança do 

trânsito; 
XVI – fiscalizar r, nos locais de venda direta ao consum midor, as condições 

sanitárias dos gêneross alimentícios; 
XVII – dispor so obre a prevenção e serviços de combate a incêndios; 
XVIII – conce eder licença, autorização ou permissã ão, bem como sua 

renovação ou prorrog gação, para exploração de jazidas desdee que apresentados 
laudos, pareceres téc cnicos e liberação dos órgãos competen ntes em especial os 
afetos às questões do o meio ambiente. 

Parágrafo únicoo. As metas relacionadas nos incisos do o caput deste artigo 
constituirão prioridade es permanentes do planejamento municip pal. 

Seção III
Das Competências Suplementares

Art. 12. Compe ete, ainda, ao Município suplementar a le egislação federal e a 
estadual, no que coub ber, visando ao exercício de sua autonommia e à consecução 
do interesse local, esp pecialmente sobre: 
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I – promoção d do ordenamento territorial, mediante plan nejamento e controle 
do uso, do parcelam mento e da ocupação do solo, a par dde outras limitações 
urbanísticas gerais, obbservadas as diretrizes do plano diretor; 

II – sistema mu unicipal de educação de competência do MMunicípio; 
III – licitação o e contratação, em todas as moodalidades, para a 

administração pública a direta, indireta e fundacional; 
IV – a proteçã ão do meio ambiente, o combate à poluuição e garantia da 

qualidade de vida; 
V – uso e arma azenamento de agrotóxicos; 
VI – defesa do consumidor; 
VII – proteçãoo ao patrimônio histórico, cultural, aartístico, turístico e 

paisagístico; 
VIII – o sistema a de seguridade social de competência doo Município; 
IX – o sistema dde prevenção contra incêndios; 
X – ações de seerviços de saúde, de competência do Mu unicípio. 

Seção IV
Das Vedações

Art. 13. É veda ado ao Município:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas subvencioná--las, embaraçar-lhes

o funcionamento ou manter com elas ou seus represen ntantes relações de 
dependência ou alian nça ressalvada, na forma da lei municipa al, a colaboração de 
interesse público; 

II – recusar fé a aos documentos públicos; 
III – criar distinç ções entre brasileiros ou preferências enttre si; 
IV – dar nome dde pessoa viva a próprios e logradouros públicos municipais, 

bem como alterar-lh hes a denominação, sem consulta pprévia à população 
interessada, na forma a da lei, vedadas para todos os efeitos as alterações sobre 
próprios e logradouros s já denominados com nomes históricos nnacionais; 

V – dar aos próóprios e logradouros públicos municipais s, nome de pessoas 
sem que haja causa reconhecidamente justa do ato, relacionnada com a pessoa 
homenageada pela prestação de relevantes serviços ao Município ou pelo 
destaque de sua atuaçção exemplar na vida pública ou particulaar; 

VI – exigir ou auumentar tributos sem lei que o estabeleç ça; 
VII – instituir traatamento desigual entre contribuintes qu ue se encontrem em 

situação equivalente e, proibida qualquer distinção em ra azão de ocupação 
profissional ou funçã o por eles exercida, independentemen nte da denominação 
jurídica, dos rendimen ntos, títulos ou direitos; 

VIII – cobrar tribbutos: 
a) em relação a a fatos geradores ocorridos antes do iníc cio da vigência da lei 

que os houver instituíddos ou aumentados; 
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b) no mesmo e exercício financeiro em que haja sido pu ublicada a lei que os 
instituiu ou aumentou;;

c) antes de dec corridos noventa dias da data em que haaja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aaumentou, observado o disposto na alíne ea “b” deste inciso; 

IX – utilizar tribuutos com efeito de confisco; 
X – instituir imp postos sobre: 
a) patrimônio, r renda ou serviço da União ou do Estado; 
b) templos de q qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políti icos, inclusive suas 

fundações, das enti idades sindicais dos trabalhadores, ddas instituições de 
educação e de assist tência social, sem fins lucrativos, atendiddos os requisitos da 
lei; 

d) livros, jornais s, periódicos e o papel destinado a sua im mpressão; 
XI – subvencionnar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos dos cofres 

públicos, quer pela im mprensa, rádio, televisão, serviço de auto ofalante ou qualquer 
outro meio de comun nicação, propaganda político-partidária oou fins estranhos à 
administração; 

XII – manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgão público que não tenham caráter educativ vo, informativo ou de 
orientação social, ass im como a publicidade da qual constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterrizem promoção pessoal de administraddores ou servidores 
públicos; 

XIII – outorgarr isenções e anistias fiscais, ou perm mitir a remissão de 
dívidas, sem interesse e público justificado, sob pena de nulidad de do ato; 

XIV – estabele ecer diferença tributária entre bens e seerviços de qualquer 
natureza, em razão de e sua procedência ou destino; 

XV – estabelec cer limitações ao tráfego de pessoas ouu bens por meio de 
tributos, ressalvada a a cobrança de pedágio pela utilização d de vias conservadas 
pelo Poder Público; 

XVI – celebrar ccontrato sem que o contratante ou propo onente faça prova da 
quitação de todas as obrigações tributárias, devidas à Fazenda Pública,
relativamente a cada eesfera de Governo. 

Parágrafo únicoo. As vedações estabelecidas nos inciso os VI a X, XIV e XV 
deste artigo obedece erão às disposições regulamentares daa lei complementar 
federal. 

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

Seção I
Disposições Gerais
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Art. 14. O Podeer Legislativo do Município de Tuneiras ddo Oeste é exercido 
pela Câmara Municipa al. 

Parágrafo únic co. Cada legislatura terá a duração o de quatro anos, 
compreendendo cada a ano uma sessão legislativa. 

Art. 15. A Câm mara Municipal de Tuneiras do Oeste ccompõe-se de nove 
Vereadores, represen ntantes do povo, eleitos pelo sistema pro oporcional, pelo voto 
direto e secreto, em eleições realizadas simultaneamente emm todo o país, com 
mandato de quatro an nos. 

Parágrafo único o. O número de Vereadores será fixado pproporcionalmente à 
população do Municíp pio, observados os limites estabelecidos no art. 29, inciso IV, 
alínea “a” da Constituiição Federal. 

Art. 16. As ddeliberações da Câmara e de suas Comissões, salvo 
disposição em contrá ário prevista nesta Lei Orgânica, serão toomadas por maioria 
de votos, presente a m maioria absoluta de seus membros. 

Art. 17. São co ondições de elegibilidade para o cargo d de Vereador aquelas 
estabelecidas no § 3º do art. 14 da Constituição Federal. 

Seção II
DDas Atribuições da Câmara Municipal

Art. 18. Cabe à à Câmara Municipal, com a sanção do P Prefeito, dispor sobre 
as matérias de intere sse local, especialmente as definidas noos arts. 10, 11 e 12 
desta Lei Orgânica. 

Art. 19. Compeete privativamente à Câmara Municipal: 
I – elaborar seu u regimento interno; 
II - dispor sobre e: 
a) sua ins stalação, organização, funcionamento,, administração e 

segurança; 
b) criação, tran nsformação ou extinção de cargos, emp pregos e funções de 

seus serviços e a in niciativa da lei para a fixação da respe ectiva remuneração, 
observados os limitess do orçamento anual e dos seus vallores máximos, das 
disposições da lei de e diretrizes orçamentárias e o do incis so X do art. 37 da 
Constituição Federal; 

III – mudar tem mporariamente sua sede, na forma regime ental; 
IV – criar comiissões parlamentares de inquérito sobre e fato específico, na 

forma do Regimento Innterno; 
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V – aprovar cré éditos adicionais suplementares ao seu o orçamento, utilizando 
como fonte, suas próp prias dotações; 

VI – convocarr secretário municipal ou quaisquer ttitulares de órgãos 
diretamente subordinaados ao Prefeito para prestar, pessoal lmente, informações 
sobre assunto previam mente determinado, importando crime de e responsabilidade a 
ausência sem justif ficação adequada, sendo facultado, a esses agentes, 
comparecerem à Câm mara Municipal ou a qualquer de suas CComissões, por sua 
iniciativa, mediante entendimento com o Presidente, pa ara expor assuntos 
relacionados a sua áreea de atuação; 

VII – suspende er leis ou atos municipais declarados in nconstitucionais pelo 
Tribunal de Justiça; 

VIII – sustar co ontratos impugnados pelo Tribunal de Co ontas do Estado, nos 
termos do § 1º do art. . 71 da Constituição Federal combinado ccom o caput do seu 
art. 75; 

IX – eleger sua a Mesa e as Comissões Permanentes e e Temporárias, bem 
como destituí-las conf forme dispuser o Regimento Interno; 

X – processar e julgar o Prefeito nos termos do incis so II e §§ do art. 78 
desta Lei Orgânica; 

XI – decidir sob bre a perda do mandato do Prefeito, na foorma do disposto no 
art. 77 desta Lei Orgâ ânica e demais legislações pertinentes; 

XII – conceder r licença ao Prefeito e aos Vereadores s para afastar-se do 
cargo, nos termos des sta Lei Orgânica; 

XIII – autorizar r o Prefeito a se ausentar do Município, quando a ausência 
exceder a quinze dias s;

XIV – sustar attos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos l limites de delegação legislativa; 

XV – autorizar aa participação do Município em consórcio os; 
XVI – fixar os s subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, do os Vereadores e dos 

Secretários Municipaiis, que deverão ser reajustados com o mesmo índice e na 
mesma data dos re eajustes ou revisão geral concedidos s ao funcionalismo 
municipal, aproveitáve el até o limite constitucionalmente permiitido, processado de 
acordo com os índice es e critérios estabelecidos no ato legisla ativo de sua fixação, 
em cada legislatura para a subsequente, até 90 (noventta) dias antes das 
eleições municipais, o observados os critérios e os limites previsstos na Constituição 
Federal; 

XVII – autorizar r referendo e convocar plebiscito; 
XVIII – julgar a anualmente as contas do Município e appreciar os relatórios 

sobre a execução dos s planos de Governo; 
XIX – processa ar e julgar os Vereadores, observado o d disposto nos arts. 21

e 22 desta Lei Orgânicca; 
XX – deliberar r sobre a perda do mandato de Verea ador, nos termos do 

inciso XIX e demais le egislações pertinentes; 
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XXI – elaborar a proposta orçamentária do Poder Leg gislativo, observados 
os limites incluídos na a lei de diretrizes orçamentárias; 

XXII – fixar e aalterar o número de Vereadores, nos teermos do parágrafo 
único do art. 15 desta Lei Orgânica; 

XXIII – propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou atto municipal frente à 
Constituição do Estad do do Paraná, através de sua Mesa; 

XXIV – propor, , juntamente com outras Câmaras, eme endas à Constituição 
do Estado do Paraná, , inclusive à Constituição Federal; 

XXV – fiscaliz zar e controlar, diretamente ou por qualquer de suas 
Comissões, os atos doo Poder Executivo, incluídos os da admin nistração indireta; 

XXVI – solicita ar informações e requisitar documentos ao Executivo sobre 
quaisquer assuntos re eferentes à administração municipal; 

XXVII – zelar p pela preservação de sua competência leggislativa em face da 
atribuição normativa d do Poder Executivo; 

XXVIII – deliiberar sobre outras matérias de ccaráter político ou 
administrativo e de su ua competência privativa; 

XXIX – apreciiar os vetos do Prefeito, nos termos s de que dispõe a 
legislação em vigor; 

XXX – concede er título de cidadão honorário ou qualqu uer outra honraria ou 
homenagem a pesso oas que, reconhecidamente, tenham pprestado relevantes 
serviços ao Município o, mediante Decreto Legislativo aprovaddo pelo voto de, no 
mínimo, de dois terçoss de seus membros, em escrutínio aberto o;

XXXI – norm a específica de cada Poder estabe elecerá critérios de 
indenização de des spesas de viagens do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos 
Vereadores e dos Ser rvidores Municipais. 

§ 1º Os subsíd dios de que trata o inciso XVI deste artig go serão fixados em 
parcela única, vedad do o acréscimo de qualquer gratificaçãoo, adicional, abono, 
prêmio, verba de re epresentação ou outra espécie remune eratória, podendo o 
Presidente da Câmaraa ter subsídio diferenciado, limitado em no máximo em 30% 
(trinta por cento) a ma ais do subsídio fixado para o Vereador. 

§ 2º É fixado emm trinta dias o prazo para que os respon nsáveis pelos órgãos 
da administração dire eita e indireta prestem as informações so olicitadas pelo Poder 
Legislativo, na forma do disposto nesta Lei Orgânica e no Reegimento Interno da 
Câmara Municipal. 

§ 3º O não ate endimento ao prazo estipulado no § 2º fa aculta ao Presidente 
da Câmara solicitar, na conformidade da legislação federa al, a intervenção do 
Poder Judiciário para fazer cumprir a legislação. 

Seção III
Dos Vereadores
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Art. 20. Os Verreadores são invioláveis por suas opiniõees, palavras e votos 
no exercício do mandaato e na circunscrição do Município. 

§ 1º Os Veread dores não serão obrigados a testemunha ar, perante a Câmara 
Municipal, sobre infor rmações recebidas ou prestadas em razzão do exercício ou 
mandato, nem sobre e as pessoas que lhes confiaram ouu deles receberam 
informações. 

§ 2º O exercícioo da vereança por servidor público dar-sse-á na forma do art. 
38 da Constituição Fe ederal. 

Art. 21. Os Ver readores não poderão: 
I – desde a exp pedição do diploma; 
a) firmar ou ma anter contrato com o Município, suas au utarquias, empresas 

públicas, sociedades dde economia mista ou empresas conces ssionárias de serviço 
público, salvo quando o o contrato obedecer a cláusulas uniform mes; 

b) aceitar ou e exercer cargo, função ou emprego remunnerado, inclusive os 
de que sejam demissííveis ad nutum nas entidades constante es da alínea anterior, 
ressalvado a posse em m virtude de aprovação em concurso púb blico. 

II – desde a possse; 
a) ser proprietáários, controladores ou diretores de em mpresa que goze de 

favor decorrente de c contrato celebrado com o Município ou nnela exercer função 
remunerada; 

b) ocupar carg go ou função de que sejam demissíveeis ad nutum, nas 
entidades referidas na a alínea “a” do inciso anterior; 

c) patrocinar ca ausa em que seja interessada qualquer ddas entidades a que 
se refere a alínea “a” ddo inciso anterior; 

d) ser titulares dde mais de um cargo ou mandato público o eletivo; 
e) votar em ma atéria que tiver interesse particular seu ouu de seu cônjuge ou 

de pessoa de que sseja parente consanguíneo ou afim atté terceiro grau na 
deliberação, anulando o-se a votação se o seu voto for decisivo. .

§ 1º O voto seráá sempre público nas deliberações da Cââmara. 
§ 2º Os Verea adores deverão apresentar declaração de bens no dia da 

posse, devendo atualiizá-las anualmente até ao final do manda ato. 

Art. 22. Perderáá o mandato o Vereador: 
I – que infringir qualquer das proibições estabelecidas n no artigo anterior; 
II – cujo pro ocedimento for declarado incompatív vel com o decoro 

parlamentar ou atenta atório às instituições legais vigentes; 
III – que deixarr de comparecer, em cada sessão legis slativa, à terça parte 

das sessões ordináriias da Câmara, salvo em caso de dooença comprovada, 
licença ou missão por r esta autorizada; 

IV – que perder r ou tiver suspensos os direitos políticos; 
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V – quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos ccasos previstos na 
Constituição Federal; 

VI – que sofrer condenação criminal em sentença transiitada em julgado; 
VII – que não re esidir no Município; 
VIII – que deixaar de tomar posse, sem motivo justificaddo, no prazo de dez 

dias da data fixada no o art. 28 desta Lei Orgânica; 
IX – que utiliza ar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de 

improbidade administr rativa. 
§ 1º É incompa atível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos 

no Regimento Interno o, o abuso das prerrogativas assegurada as ao Vereador ou a 
percepção de vantage ens indevidas. 

§ 2º Nos casos s previstos nos incisos I, II, VI e IX do ccaput deste artigo, a 
perda do mandato seerá decidida pela Câmara, por voto púúblico e nominal, e 
maioria absoluta, med diante provocação da Mesa, qualquer do os Vereadores ou de 
partido político repres sentado na Câmara, assegurada ampla defesa, observado, 
no que couber, o proc cesso previsto noart. 77 desta Lei Orgânicca. 

§ 3º Nos casoss previstos nos incisos III, IV, V, VII e VIII do caput deste 
artigo, a perda do ma andato será declarada pela Mesa da C Câmara, de ofício ou 
mediante provocação o de qualquer dos Vereadores ou de partido político 
representado na Câmmara, assegurada a ampla defesa. 

Art. 23. Extingu ue-se o mandato: 
I – por falecime ento do titular; 
II – por renúnciaa formalizada. 
§ 1º O Preside ente da Câmara, nos casos definidos n nos incisos I e II do 

caput deste artigo, de eclarará a extinção do mandato.
§ 2º O Verea ador poderá renunciar ao seu manda ato, mediante ofício 

autenticado dirigido ao o Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 24. O Vere eador poderá licenciar-se, sem perder o s seu mandato: 
I – para exercerr o cargo de Secretário Municipal; 
II – por motivo dde doença, devidamente comprovada; 
III - para desen nvolver missões temporárias de interesse do Município; 
IV - para trata ar de interesse particular, sem subsídio o, desde que, neste 

caso, o afastamento n não ultrapasse cento e vinte dias por sesssão legislativa. 
§ 1º Na hipótes se do inciso I do caput deste artigo, o Ve ereador poderá optar 

pelo subsídio do man ndato ou remuneração do cargo em quee for investido, com 
encargos para o órgão o de destino. 

§ 2º Licenciadoo nos casos previstos dos incisos II e e III do caput deste 
artigo, o Vereador farrá jus ao seu subsídio, como se em ex xercício do mandato 
estivesse. 
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§ 3º Na hipóte ese de licença por tratamento de saúde e, havendo benefício 
previdenciário, o valor r do auxílio será deduzido do valor do subbsídio. 

§ 4º Em qualqu uer caso, o período de licença não poder rá ser inferior a trinta 
dias, devendo, o Ve ereador, retornar ao cargo quando cesssado o motivo do 
afastamento. 

Art. 25. O supleente será convocado sempre que ocorrerr uma das hipóteses 
estabelecidas nos inc cisos do caput do art. 24 e nos incisoss dos arts. 21 e 22 
desta Lei Orgânica. 

§ 1º A convocaação de suplentes para os casos a que e se refere o caput 
deste artigo será feita de ofício pelo Presidente da Câmara Mu unicipal. 

§ 2º O suplent te convocado, nos termos do § 1º, deveerá tomar posse no 
prazo de cinco dias, ccontados da data da convocação, salvo o motivo justo aceito 
pela maioria absoluta a dos membros da Câmara, sob pena de ser considerado 
renunciante. 

§ 3º Ocorrendoo vaga e não havendo suplente, o Pre esidente da Câmara 
comunicará o fato, de entro de quarenta e oito horas, ao Tribun nal Regional Eleitoral 
e far-se-á eleição, connvocada por este, para preencher a vag ga, se faltarem mais 
de quinze meses para a o término do mandato. 

§ 4º Enquanto a vaga a que se refere o § 3º não for p preenchida, calcular-
se-á o quórum em fun nção dos Vereadores remanescentes. 

§ 5º Não se proocessará a convocação de suplentes no os casos de licenças 
inferiores a trinta dias. .

Seção IV
Das Sessões e Da Mesa

Art. 26. A Câm mara Municipal de Tuneiras do Oeste reu unir-se-á anualmente 
de 2 de fevereiro aa 17 de julho e de 1º de agosto aa 22 de dezembro, 
independentemente d de convocação. 

§ 1º A sessão l egislativa não será interrompida sem a a aprovação do projeto 
de lei de diretrizes orç çamentárias. 

§ 2º As reuniõ ões marcadas para as datas estabeleciddas no caput deste 
artigo serão transferid das para o primeiro dia útil subsequent te, quando recaírem 
em sábados, domingo os ou feriados. 

§ 3º As sessõess serão: 
I – de instalaçã ão e de encerramento do ano Legislativo; 
II – ordinárias; 
III – extraordiná árias; 
IV – de julgame ento; 
V – solenes; 
VI – especiais. 
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§ 4º Salvo mottivo de força maior devidamente caracteerizada, as sessões 
serão realizadas no r recinto próprio da Câmara Municipal, so ob pena de nulidade 
das deliberações toma adas. 

§ 5º Comprova ada a impossibilidade de acesso ao re ecinto, ou por outra 
causa que impeça a ssua utilização, as sessões poderão ser realizadas em outro 
local, mediante delibe eração da maioria absoluta dos Vereadorees. 

§ 6º As sessõe es solenes poderão ser realizadas fora do o recinto da Câmara 
Municipal. 

Art. 27. No priimeiro ano de cada Legislatura, no dia 1º de janeiro, será 
realizada a Sessão dee Instalação, da Legislatura, independen ntemente de número 
de Vereadores. 

§ 1º A presidênncia da Sessão de Instalação de que tr rata este artigo será 
definida de acordo comm a seguinte ordem: 

I - pelo último P Presidente, se reeleito Vereador; 
II – não sendo possível a hipótese do inciso I, pelo V Vereador mais idoso, 

dentre os de maior nú úmero de legislatura; 
III - no caso do inciso II, havendo empate, assumirá o m mais votado. 
§ 2º Aberta a s sessão, o Presidente convidará um Vereaador, de preferência 

da maior bancada, pa ara secretariar os trabalhos. 
§ 3º A Mesa d da Sessão de Instalação declarará instaalada a Legislatura, 

dando início ao rituall de posse, procedendo-se a proclamaç ção dos Vereadores 
diplomados, tomando o-se o compromisso solene dos mesm mos, obedecendo às 
seguintes formalidadees: de pé todos os presentes, o Pre esidente prestará o 
seguinte compromissso: “PROMETO EXERCER, NA SUAA PLENITUDE, O 
MANDATO QUE ME E FOI OUTORGADO PELO POVO DDO MUNICÍPIO DE 
TUNEIRAS DO OEST TE, PARA ELABORAR LEIS, EXPRESS SÕES DA VONTADE 
POPULAR, E PARA FISCALIZAR A ADMINISTRAÇÃO PÚBBLICA MUNICIPAL, 
CUMPRINDO OS PR RINCÍPIOS E PRECEITOS DA CONSTITTUIÇÃO FEDERAL, 
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E DA LEI ORGÂNICA D DO MUNICÍPIO DE 
TUNEIRAS DO OEST TE”. 

§ 4º Ato contín nuo será feito a chamada pelo Presidentte e cada Vereador, 
que em pé, ratificará a a declaração dizendo: ”ASSIM O PROME ETO" 

Art. 28. O Vere eador que não tomar posse na data prev vista no art. 27 desta 
Lei Orgânica, poderá ffazê-lo até dez dias depois da sessão de e instalação. 

Art. 29. No dia da Sessão de Instalação que trata o artt. 27, os Vereadores 
eleitos e empossados s, presente a maioria absoluta de seus meembros, elegerão os 
componentes da Meesa, por escrutínio público e votação nominal e maioria 
absoluta de votos, con nsiderando-se automaticamente empossaados os eleitos. 
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§ 1º A eleição o da Mesa será realizada conforme dis spuser o Regimento 
Interno, exigida a ma aioria absoluta de votos para a eleição dos candidatos, em 
primeiro escrutínio, e mmaioria simples, em segundo escrutínio, assegurada em sua 
composição tanto qua anto possível a representação proporcio onal dos partidos ou 
dos blocos parlamenta ares que participem da Câmara. 

§ 2º No segund do escrutínio, havendo empate na votaçã ão, será considerado 
eleito o Vereador mais s idoso. 

Art. 30. A Mesaa será composta de um Presidente, um VVice-Presidente, um 
1º Secretário e um 2º Secretário. 

Art. 31. O man ndato da Mesa será de dois anos, vedad da a reeleição para o 
mesmo cargo na eleiç ção imediatamente subsequente na mesm ma legislatura. 

Art. 32. Compe ete à Mesa da Câmara: 
I – propor proje eto de resolução, criando ou extinguindo cargos dos serviços 

da Câmara Municipal e projetos de lei fixando os respectivos v vencimentos; 
II – dispor, atra avés de resolução, sobre a abertura de e créditos adicionais 

suplementares, utiliza ando como fonte a anulação parcial oou total de dotação 
orçamentária própria da Câmara Municipal, observado o limit te da autorização de 
lei orçamentária; 

III – elaborar e e expedir, mediante resolução, a discrimiinação analítica das 
dotações orçamentár rias da Câmara Municipal, bem com mo alterá-la quando 
necessário; 

IV – devolver à à Prefeitura o saldo de caixa existente na a Câmara Municipal, 
no final do exercício; 

V – enviar ao Prefeito, até o dia 1º de março, as ccontas do Exercício 
anterior; 

VI – elaborar e enviar até dia 1º de agosto de cadda ano, a proposta 
orçamentária da Câ â Municipal, a ser incluída na le ei orçamentária do mara 
Município; 

VII – propor pro ojetos de decreto legislativo e de resoluçãão. 

Art. 33. As ses ssões e reuniões de Comissão da Câm mara Municipal serão 
públicas e amplament te divulgadas, inclusive por meios eletrôn nicos. 

Art. 34. As se essões Serão abertas com a presença de, no mínimo, um 
terço dos membros da a Câmara Municipal. 

Parágrafo únic co. Considerar-se-á presente à Sessã ão o Vereador que 
assinar a folha de pressença até o início da Ordem do Dia, e pa articipar do processo 
de votação. 
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Art. 35. A Câm mara Municipal reunir-se-á, além de outtros casos previstos 
em seu Regimento, pa ara: 

I – inaugurar a Sessão Legislativa; 
II – dar posse a ao Prefeito e ao Vice-Prefeito. 

Art. 36. A con nvocação de Sessão Legislativa Extraor rdinária da Câmara, 
com a suspensão do o recesso far-se-á, em caso de urgênccia ou de interesse 
público relevante, na fforma de seu Regimento Interno: 

I – pelo Preside ente da Câmara; 
II – pela maioria a absoluta dos Vereadores; 
III – pelo Prefei ito Municipal; 
IV – pela Com missão Representativa da Câmara, obserrvado o disposto no 

art. 39, inciso V, desta a Lei Orgânica. 
§ 1º A Sessão o Legislativa Extraordinária não poderá ter prazo inferior a 

cinco dias úteis e soomente deliberará matéria previamente e definida para sua 
convocação. 

§ 2º O Presiden nte da Câmara dará ciência da convocaç ção aos Vereadores, 
por meio de comuni icação pessoal escrita e/ou por edital, , com antecedência 
mínima de três dias. 

§ 3º A Sessão Legislativa Extraordinária não gerará rem muneração adicional 
ou subsídio ou pagam mento de parcela indenizatória. 

Seção V
Das Comissões

Art. 37. A Câm mara Municipal terá comissões permane entes e temporárias, 
constituídas na form ma de seu Regimento Interno e com as atribuições nele 
previstas ou no ato qu ue resultar sua criação. 

§ 1º Na constitu uição das Comissões é assegurada, tant to quanto possível, a 
representação propor rcional dos partidos políticos ou blocos s parlamentares que 
participam da Câmara a. 

§ 2º Às Comiss sões, em razão da matéria de sua compe etência, cabe: 
I – discutir e vvotar projeto de lei que dispensar, na foorma do Regimento 

Interno da Câmara, a a competência do Plenário, salvo se ho uver recurso de, no 
mínimo, um terço dos Vereadores; 

II – realizar au udiências públicas com entidades da ssociedade civil, nos 
termos desta Lei Orgâ ânica; 

III – convocar s secretários ou autoridade vinculada ao P Prefeito para prestar 
informações sobre asssuntos inerentes a suas atribuições; 

IV – receber petições, reclamações, representaçõees ou queixas de 
qualquer pessoa cont tra atos ou omissões das autoridades ou u entidades públicas 
municipais; 
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V – solicitar dep poimentos de qualquer autoridade ou cid dadão; 
VI – apreciar prrogramas de obras, planos municipais de e desenvolvimento e 

sobre eles emitir pareccer; 
VII – acompanhhar, junto ao governo, os atos de regulaamentação, velando 

por sua completa adeqquação; 
VIII – acomp panhar junto à Prefeitura a elaboraação da proposta 

orçamentária, bem co omo a sua posterior execução. 
§ 3º As Comisssões Parlamentares de Inquérito, que e terão poderes de 

investigação próprios,, além de outros previstos no Regimento o Interno da Câmara, 
serão criadas a requeerimento de um terço dos Vereadores, independentemente 
de deliberação do Pllenário, para a apuração de fato determ minado e por prazo 
certo, sendo suas con nclusões, se for o caso, encaminhadas a ao Ministério Público, 
para que promova a r responsabilidade civil ou criminal dos inffratores, ou a outros 
órgãos competentes p para o caso. 

§ 4º A criaçã ão de Comissão Parlamentar de Inquéérito dependerá de 
deliberação do Plenár rio, se não for determinada por um terço ddos Vereadores. 

§ 5º No eexercício de suas atribuições, poder rão as Comissões 
Parlamentares de Inq quérito realizar as diligências que repu utarem necessárias, 
convocar Secretários, , Assessores e servidores municipais, t tomar o depoimento 
de quaisquer autorida ades municipais, ouvir os indiciados, inqu uirir testemunhas sob 
compromisso, requisittar de repartições públicas e dos órgão os da administração 
indireta informações e documentos, e transportar-se aos luggares onde se fizer 
mister sua presença a, proceder a verificações contábeis eem livros, papéis e 
documentos dos órgãoos da Administração Direta e Indireta. 

§ 6º Se as mmedidas previstas no parágrafo anteriorr não puderem ser 
cumpridas, as Comiissões Parlamentares de Inquérito ppoderão requerê-las 
através do Poder Judiiciário. 

§ 7º Os pedido os de informações e documentos necess sários à investigação 
independem de delibe eração do Plenário da Câmara, sendo oss prazos para o seu 
fornecimento definidoss pela própria Comissão. 

§ 8º As connclusões das Comissões Parlament tares de Inquérito 
independem de delibe eração do Plenário. 

§ 9º Nos termo os do art. 3º da Lei Federal nº. 1.579, de 18 de março de 
1952, ou outra norma a que vier a substituí-la, as testemunhas s serão intimadas de 
acordo com as prescr rições estabelecidas na legislação penall e, em caso de não 
comparecimento, sem m motivo justificado, a intimação será s solicitada ao Juiz de 
Direito da localidade onde residem ou se encontrem, na fo orma do art. 218 do 
Código de Processo P Penal. 

§ 10 Em caso de não atendimento às requisições s, determinações e 
requerimentos a que se referem os incisos III, IV e V do § 2º deste artigo, nos 
prazos fixados, aplicarr-se-á o disposto no § 3º do art. 17 desta a Lei Orgânica. 

Art. 38. Cada CComissão poderá realizar reunião de au udiência pública com 
entidades da sociedad de civil, nos termos do inciso II do § 2º do o art. 37, para: 

I – instruir maté éria legislativa em tramitação; 
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II – tratar de a assuntos de interesse público relevante e, pertinentes à sua 
área de atuação, meddiante proposta de qualquer de seus me embros ou a pedido 
de entidade interessadda. 

§ 1º Aprovada a a reunião de audiência pública, a Commissão selecionará, 
para serem ouvidos, as autoridades, as pessoas interessadaas e representantes 
das entidades particip pantes. 

§ 2º Na hipóte ese de haverem defensores e oposito res relativamente à 
matéria objeto de ex xame, a Comissão possibilitará a audiiência das diversas 
correntes de opinião. 

Art. 39. Con nstituir-se-á uma Comissão Represen ntativa da Câmara 
Municipal, eleita por r seu Plenário, na última sessão or rdinária do período 
legislativo, para funcio onar durante o recesso, com as seguintess atribuições: 

I – reunir-se or rdinariamente uma vez por semana e, e extraordinariamente, 
sempre que convocad da pelo Presidente; 

II – zelar pela observância da Lei Orgânica do Municíípio e dos direitos e 
garantias individuais; 

III – zelar pelas s prerrogativas do Poder Legislativo; 
IV – autorizar o o Prefeito a ausentar-se do Município e co onceder-lhe licença; 
V – convocar e extraordinariamente a Câmara em caso dde interesse público 

relevante; 
VI – exercer, na a forma do Regimento Interno: 
a) as competênncias do § 2º do art. 29 desta Lei Orgâ ânica, que lhe forem 

delegadas pelo Plenárrio; 
b) atribuições d da Mesa por ela delegadas à Comissão. 
§ 1º Na compossição da Comissão Representativa, obse ervado o disposto no 

§ 1º do art. 29 desta a Lei Orgânica, assegurar-se-á a partic cipação de todos os 
partidos políticos com m assento na Câmara. 

§ 2º A Comissãão Representativa deverá apresentar rellatório dos trabalhos 
por ela realizados, qu uando do reinício do período de funcionaamento ordinário da 
Câmara. 

Seção VI
Do Processo Legislativo

Subseção I
Disposições Gerais

Art. 40. O proceesso legislativo municipal compreende a elaboração de:
I – emendas à LLei Orgânica do Município;
II – leis complemmentares;
III – leis ordinár rias;
IV – resoluções s;
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V – decretos leggislativos. 
Parágrafo únic co. A elaboração, redação, alteração e consolidação da 

legislação dar-se-ão na conformidade da lei complementar r federal, desta Lei 
Orgânica e do Regime ento Interno da Câmara. 

Subseção II
Das Emendas à Lei Orgânica

Art. 41. A Lei Orgânica do Município de Tuneiras do o Oeste poderá ser 
emendada mediante p proposta: 

I – de um terço,, no mínimo, de Vereadores; 
II – do Prefeito Municipal; 
§ 1º A Lei Orgâânica não poderá ser emendada na vigê ência de intervenção 

estadual, de estado dee defesa ou de estado de sítio. 
§ 2º A propost ta de emenda à Lei Orgânica será disc cutida e votada pela 

Câmara em dois turn nos, com interstício mínimo de dez dia as, considerando-se 
aprovada se obtiver, e em ambos os turnos, dois terços dos voto os dos Vereadores. 

§ 3º A emenda a à Lei Orgânica será promulgada pela a Mesa da Câmara, 
com o respectivo núm mero de ordem. 

§ 4º A matéria constante de proposta de emenda reje eitada ou havida por 
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma ssessão legislativa. 

§ 5º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 
abolir os direitos e garantias individuais, a forma federatiiva do Estado e a 
separação dos Pode eres, ou que fira quaisquer dos princíp pios da Constituição 
Federal. 

Subseção III
Das Leis

Art. 42. A inicia ativa das leis complementares e ordinária as caberá a qualquer 
Vereador ou Comissãão da Câmara, ao Prefeito Municipal ee aos cidadãos, na 
forma e nos casos pre evistos nesta Lei Orgânica. 

§ 1º São de inicciativa privativa do Prefeito Municipal as s leis que disponham 
sobre: 

I – criação, orgaanização e alteração da guarda municipa al; 
II – criação de cargos, funções e empregos públicos m municipais, fixação e 

forma de aumento de sua remuneração; 
III – servidores s públicos municipais, seu regime jurídi co e provimento de 

cargos; 
IV – criação, estruturação e atribuições dos órgãoss da administração 

pública municipal; 
V – plano pluria anual, lei de diretrizes orçamentárias e or rçamento anual. 
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§ 2º A iniciativ va popular pode ser exercida pela apressentação à Câmara 
Municipal de projeto d de lei de interesse do Município, da cidadde, de bairros ou de 
distritos, através da ssubscrição de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado 
municipal. 

Art. 43. Não s serão admitidas emendas que aumentemm despesa prevista 
nos projetos de iniciattiva exclusiva do Prefeito, ressalvado o d disposto nos §§ 3º e 
4º do art. 94 desta Leii Orgânica. 

Art. 44. O Preffeito Municipal poderá solicitar urgência para apreciação de 
projetos de sua iniciat tiva. 

§ 1º Se, no ca aso do caput deste artigo, a Câmara nã ão se manifestar, no 
prazo de até trinta dia as, sobre a proposição, será esta incluíd da na ordem do dia, 
sobrestando-se a deliiberação quanto aos demais assuntos, p para que se ultime a 
votação. 

§ 2º O prazo fixado no parágrafo anterior não corr re nos períodos de 
recesso legislativo ee não se interrompe no período de ssessões legislativas 
extraordinárias. 

§ 3º A fixação d do prazo de urgência será expressa e de everá ser feita depois 
da remessa do projeto o de lei, considerando-se a data do recebbimento como termo 
inicial. 

§ 4º As dispos sições deste artigo não serão aplicáveiis à tramitação dos 
projetos de lei que trattem de matéria codificada, Lei Orgânica ee Estatutos. 

Art. 45. A Câmmara, concluída a votação, enviará, no o prazo máximo de 
cinco dias úteis, o pro ojeto de lei aprovado ao Prefeito Municipa al que, aquiescendo, 
o sancionará. 

§ 1º Se o PPrefeito considerar o projeto, no to odo ou em parte, 
inconstitucional ou co ontrário ao interesse público, vetá-lo-á to otal ou parcialmente, 
no prazo de quinze diias úteis, contados do recebimento, e co omunicará, dentro de 
quarenta e oito horas, , ao Presidente da Câmara os motivos do o veto. 

§ 2º O veto paarcial abrangerá texto integral de artigoo, de parágrafo, de 
inciso, de alínea ou de e item. 

§ 3º Decorrido oo prazo de quinze dias úteis, o silêncio d do Prefeito importará 
em sanção. 

§ 4º O veto ser rá apreciado em sessão única, dentro de e trinta dias a contar 
de seu recebimento p pela Câmara, só podendo ser rejeitado p pelo voto da maioria 
absoluta dos Vereado ores. 

§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado o para promulgação, 
ao Prefeito Municipal. 
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§ 6º Esgotado ssem deliberação o prazo estabelecido no o § 4º deste artigo, o 
veto será colocado na a ordem do dia da sessão imediata, sob brestadas as demais 
proposições, até sua v votação final. 

§ 7º Se a lei nnão for promulgada dentro de quarentaa e oito horas pelo 
Prefeito Municipal, noss casos dos §§ 3º e 5º deste artigo, o Preesidente da Câmara 
a promulgará e, se e este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente 
fazê-lo. 

§ 8º Quando se e tratar de rejeição de veto parcial, a lei promulgada tomará 
o mesmo número da o original. 

§ 9º A manuten nção do veto não restaura a matéria do p projeto de lei original, 
suprimida ou modifica ada pela Câmara Municipal. 

Art. 46. A mattéria constante de projeto de lei rejeita ado somente poderá 
constituir novo proje eto, na mesma sessão legislativa, me ediante proposta da 
maioria absoluta dos VVereadores. 

Art. 47. Os pro ojetos de lei serão discutidos e votados e em dois turnos, com 
interstício mínimo dee vinte e quatro horas, considerandoo-se aprovados se 
obtiverem, em ambos os turnos, o quórum exigido. 

Art. 48. O proojeto de lei que receber parecer con ntrário de todas as 
Comissões será arqui ivado. 

Art. 49. Con nstituem matéria de lei complemenntar, entre outras 
expressamente previs stas nesta Lei Orgânica, as seguintes: 

I – código tributtário; 
II – código de o obras e edificações; 
III – código de p posturas; 
IV – lei de zone eamento urbano; 
V – lei de parce elamento, uso e ocupação do solo urbano o; 
VI – plano diret tor; 

VII – estatuto do servidor municipal; 
VIII - perímetro uurbano do município; 
IX - código sanitáário do município; 

Parágrafo únic co. As leis complementares serão aproovadas por maioria 
absoluta dos membross da Câmara. 

Subseção IV
Das Resoluções e Dos Decretos Legislativ vos

Art. 50. As mat térias de competência exclusiva da Câmaara, definidas no art. 
19 desta Lei Orgânica a, ressalvados os casos de ordem puram mente administrativa 
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ou dependentes de requerimento, na forma regimental, co onstituem objeto de 
resolução. 

Parágrafo únicoo. As resoluções, aprovadas em dois turrnos de discussão e 
votação, serão promu ulgadas pelo Presidente da Câmara Municcipal. 

Art. 51. Os decretos legislativos e as resoluçõ ões destinam-se a 
regulamentar matéria de exclusiva competência da Câmara M Municipal, nos termos 
do seu Regimento Inte erno. 

Art. 52. O Regiimento Interno da Câmara Municipal disc ciplinará os casos de 
decreto legislativo ee de resolução cuja elaboração, red dação, alteração e 
consolidação serão feitas com observância das mesmass normas técnicas 
relativas às leis. 

Seção VII
Da Soberania Popular

Art. 53. A sobeerania popular será exercida pelo sufrá ágio universal e pelo 
voto direto e, com ig gual valor para todos, e, nos termos dee lei complementar, 
mediante: 

I – plebiscito; 
II – referendo; 
III - iniciativa po opular, nos termos do § 2º do art. 42 destta Lei Orgânica. 

Art. 54. O pleb biscito é a manifestação do eleitorado m municipal sobre fato 
específico, decisão ppolítica, programa ou obra, ou a maté éria relevante a ser 
votada pela Câmara. 

§ 1º O plebiscit o será convocado pela Câmara Municipa al através de decreto 
legislativo, deliberandoo sobre requerimento apresentado: 

I – por cinco po or cento do eleitorado do Município; 
II – pelo Prefeit to Municipal; 
III – por um terç ço, no mínimo, dos Vereadores. 
§ 2º Independe e de requerimento a convocação do plebi iscito previsto no art. 

8º desta Lei Orgânica..
§ 3º É permitido o circunscrever o plebiscito à área ou poppulação diretamente 

interessada na decis são a ser tomada, o que deve cons star do ato de sua 
convocação. 

§ 4º Considera a-se definitiva a decisão que obtenha a a maioria dos votos, 
tendo comparecido, peelo menos, 50% (cinquenta por cento) m mais um dos eleitores 
envolvidos, no caso doo disposto no § 3º deste artigo. 
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Art. 55. O refer rendo é a manifestação do eleitorado do Município, da sede, 
de bairro ou de distritoo, sobre fato específico, decisão política a, programa, obra ou 
matéria relevante vota ada pela Câmara Municipal. 

Parágrafo únicoo. A realização de referendo será autor rizada pela Câmara, 
por decreto legislativ vo, atendendo requerimento encaminha ado nos termos dos 
incisos do § 1º do art. 54. 

Art. 56. Aplicamm-se à realização de plebiscito ou de reeferendo as normas 
constantes neste artig go e em lei complementar. 

§ 1º Considera a-se definitiva a decisão que obtenha a a maioria dos votos, 
tendo comparecido, p pelo menos, a metade mais um dos ele eitores do Município, 
ressalvando o dispost to no § 3° do art. 54 desta Lei Orgânica. 

§ 2º A realiza ação de plebiscito ou referendo, tant to quanto possível, 
coincidirá com as eleiçções no Município. 

§ 3º O Municcípio deverá alocar recursos finance eiros necessários à 
realização de plebiscitto ou referendo. 

§ 4º A Câmara a organizará, solicitando a cooperação daa Justiça Eleitoral, a 
votação para a efetiva ação de um dos instrumentos de manifesstação da soberania 
popular, indicados nes ste artigo. 

§ 5º Proclamad do o resultado da consulta, o mesmo seráá considerado como 
decisão sobre a que estão proposta, devendo o Poder Exe ecutivo ou o Poder 
Legislativo, conforme e o caso, adotar as providências legais para a sua 
consecução. 

Art. 57. A Câm mara fará tramitar o projeto de lei de iniiciativa popular, nos 
termos art. 42 desta a Lei Orgânica, de acordo com suas nnormas regimentais, 
incluindo: 

I – audiência pú ública em que sejam ouvidos representan ntes dos signatários, 
perante as Comissões s Competentes para oferecer pareceres s sobre a proposta; 

II – prazo para deliberação regimentalmente previsto; 
III – votação conclusiva pela aprovação, com ou sem emendas ou 

substitutivo, ou pela re ejeição; 
IV – fica gara antida a defesa em Plenário, por um ddos cinco primeiros 

signatários da iniciativ va popular. 

Art. 58. Para a a efetivação do exercício da soberania ppopular, nos termos 
do § 2º do art. 42 de esta Lei Orgânica, a Câmara Municipal l instituirá a Tribuna 
Livre destinada à ma anifestação e à defesa popular sobre m matéria de iniciativa 
popular ou de interess se coletivo. 

§ 1º A propos sta popular deverá ser articulada, exigiindo-se para o seu 
recebimento, a identifficação dos assinantes, mediante indicaação do número do 
respectivo título eleito oral. 
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§ 2º A tramitaçção dos projetos de lei de iniciativa po opular obedecerá às 
normas relativas ao prrocesso legislativo estabelecido nesta Le ei Orgânica. 

§ 3º O cidadãoo que desejar, poderá usar a palavra n na Tribuna Livre da 
Câmara, durante a prrimeira discussão das proposições, para a opinar sobre elas, 
desde que se inscre eva em lista especial na Secretaria da a Câmara, antes de 
iniciada a sessão. 

§ 4º Ao se insc crever, o cidadão deverá fazer referênci ia à matéria sobre a 
qual falará não lhe sendo permitido abordar temas que e não tenham sido 
expressamente menciionados na inscrição. 

§ 5º Caberá ao Regimento Interno da Câmara estabelec cer os critérios pelos 
quais os projetos de iniciativa popular serão defendidos na Tribuna Livre, bem 
como as condições e demais normas para o uso da palavra pe elos cidadãos. 

Seção VIII
Da Fisca alização Contábil, Financeira e Orçame entária

Art. 59. A fisc alização contábil, financeira e orçamen ntária, operacional e 
patrimonial do Munic cípio e das entidades da administraçã ão direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade e publicid dade, aplicação das 
subvenções e renúnccia de receitas, serão exercidas pela Câmara Municipal, 
mediante controle exteerno e pelo controle interno de cada Pod der, na forma da lei. 

Parágrafo único o. Prestará contas qualquer pessoa física a ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize e, arrecade, guarde, gerencie ou adminis stre dinheiro, bens e 
valores públicos, ou p pelos quais o Município responda, ou quue, em nome deste, 
assuma obrigações de e natureza pecuniária. 

Art. 60. O con ntrole externo será exercido pela Câma ara Municipal com o 
auxílio do Tribunal de Contas do Estado e compreenderá: 

I - o julgamento o das contas prestadas pelo Prefeito Mun nicipal; 
II - o acomppanhamento das atividades financeir ras, orçamentárias, 

contábeis, operaciona ais e patrimoniais do Município. 
§ 1º O parecerr prévio, emitido pelo Tribunal de Contaas, sobre as contas 

que o Prefeito deve p prestar anualmente, só deixará de prevallecer por decisão de 
dois terços dos Verea adores. 

§ 2º Recebido oo parecer prévio a que se refere o § 1º, a Câmara, no prazo 
máximo de noventa diias, julgará as contas do Município, não correndo este prazo 
no período de recesso o. 

§ 3º A Câmara não poderá receber ou julgar as contas do Município sem o 
parecer prévio do Trib bunal de Contas. 

§ 4º As decisõees da Câmara sobre as prestações de ccontas do Município 
deverão ser publicada as, na forma da lei. 
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§ 5º Se as con ntas não forem deliberadas no prazo pre evisto no § 2º deste 
artigo, o Presidente dda Câmara convocará sessões extraorddinárias até que se 
ultime a votação, sobr restadas as demais matérias constantes da ordem do dia. 

§ 6º Deverá seer garantido ao responsável pelas conta as, amplo direito de 
defesa, tanto no âmbitto da Comissão competente como peran nte o Plenário. 

§ 7º Rejeitadas s as contas, serão elas encaminhadas a ao Ministério Público 
para os devidos fins. 

Art. 61. Os pod deres Legislativo e Executivo manterão, de forma integrada, 
sistema de controle in nterno, observado o disposto no art. 100 ddesta Lei Orgânica. 

Art. 62. A Câm mara Municipal e suas Comissões técniicas ou de inquérito 
poderão solicitar ao T Tribunal de Contas do Estado a realizaçção de inspeções e 
auditorias de natur reza contábil, financeira, orçamentárria, operacional e 
patrimonial, nas unidaades administrativas dos Poderes Legiislativo e Executivo, 
bem como nas entidaddes da administração indireta e fundacionnal. 

Art. 63. A Com missão permanente da Câmara Municipall a que se refere o § 
1º do art. 94 desta Le ei Orgânica, diante de indícios de despes sas não autorizadas, 
ainda que sob a form ma de investimentos não programados o ou de subsídios não 
aprovados, poderá ssolicitar à autoridade governamental re esponsável que, no 
prazo de cinco dias, p preste os esclarecimentos necessários. 

§ 1º Não pprestados os esclarecimentos ou cconsiderados estes 
insuficientes, a Commissão solicitará ao Tribunal de CContas do Estado 
pronunciamento concllusivo sobre a matéria, no prazo de trinta a dias. 

§ 2º Entenden ndo o Tribunal de Contas do Estado o que é irregular a 
despesa, a Comissão o, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou 
grave lesão à econom mia pública do Município, proporá à Câm mara Municipal a sua 
sustação. 

Seção IX
Do o Exame Público das Contas Municipai is

Art. 64. As con ntas do Município, com o parecer do Triibunal de Contas do 
Estado, ficarão, dura ante sessenta dias, anualmente, à disp posição de qualquer 
cidadão ou contribuin nte do Município, para o exame e apreciaação, o qual poderá 
questionar-lhes a legittimidade, nos termos da lei. 

§ 1º As contas s ficarão à disposição dos contribuintes, no mesmo período, 
em locais de fácil ac esso ao público, na Câmara e na Prefeeitura do Município, 
sendo sua consulta feita independentemente de requerime ento, autorização ou 
despacho de qualque er autoridade, havendo pelo menos três cópias à disposição 
do público. 
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§ 2º As reclama ações apresentadas deverão: 
I – ter identifica ação e qualificação do reclamante; 
II – ser apresen ntadas em quatro vias no protocolo da Câ âmara; 
III – conter elem mentos e provas nos quais se fundamentee a reclamação. 
§ 3º As reclama ações contra as contas poderão ser feita as perante a Câmara 

Municipal, com identif ficação completa dos reclamantes o qua al poderá enviar uma 
cópia ao Tribunal de C Contas do Estado. 

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

Seção I
Do Prefeito e Do Vice-Prefeito

Art. 65. O Pode er Executivo do Município é exercido peloo Prefeito Municipal, 
auxiliado pelos Secre etários ou cargo similar, com funções po olíticas, executivas e 
administrativas, e os s responsáveis pelos órgãos da adm ministração direta e 
indireta. 

Art. 66. O Pre efeito e o Vice-Prefeito serão eleitos pa ara um mandato de 
quatro anos, median nte pleito direto e simultâneo realiza ado em todo País, 
observado, no que coouber, o disposto no art. 14 da Constittuição Federal e as 
normas da legislação específica. 

Parágrafo único o. A eleição do Prefeito importará a do V Vice-Prefeito com ele 
registrado. 

Art. 67. O Pref eito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de janeiro do 
ano subsequente ao da eleição, em sessão solene da Câma ara Municipal, ou se 
esta não estiver reun nida, perante a autoridade judiciária com mpetente, prestando 
individualmente o se eguinte compromisso: “PROMETO, NOO EXERCÍCIO DO 
MANDATO, LUTAR P PARA ASSEGURAR A TODOS OS TUN NEIRAS DO OESTE 
OS DIREITOS SOCIIAIS E INDIVIDUAIS, O DESENVOLV VIMENTO, O BEM-
ESTAR E A JUSTIIÇA SOCIAL COMO VALORES SUP PREMOS DE UMA 
SOCIEDADE FRAT TERNA, PLURALISTA E SEM PRECONCEITOS, 
CUMPRINDO E FA AZENDO CUMPRIR A CONSTITUIÇ ÇÃO FEDERAL, A 
CONSTITUIÇÃO ES STADUAL E A LEI ORGÂNICA DO O MUNICÍPIO, NA 
OBSERVÂNCIA PERMMANENTE DA PRÁTICA DA DEMOCRA ACIA”. 

§ 1º Se até dez z dias do mês de janeiro o Prefeito ou o o Vice-Prefeito, salvo 
motivo de força maior r, devidamente comprovado e aceito pela a Câmara Municipal, 
não tiver assumido o c cargo, este será declarado vago. 

§ 2º Enquanto nnão ocorrer a posse do Prefeito, assumir rá o Vice-Prefeito, e, 
na falta ou impedimen nto deste, o Presidente da Câmara. 
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Art. 68. O Pre efeito e o Vice-Prefeito, no ato da possee, anualmente e ao 
término do mandato, ffarão declaração pública de seus bens, a a qual será transcrita 
em livro próprio, resum mida em atas e divulgada para conhecim mento público. 

Art. 69. Substit tuirá o Prefeito, no caso de impedimento, , e suceder-lhe-á, no 
de vaga, o Vice-Prefeiito. 

§ 1º O Vice-Pre efeito não poderá se recusar a substituir o Prefeito, sob pena 
de extinção do manda ato. 

§ 2º O Vice-Pr refeito, além de outras atribuições que lhhe forem conferidas 
por lei complementar, auxiliará o Prefeito, sempre que por ele for convocado. 

Art. 70. Em ccaso de impedimento do Prefeito e ddo Vice-Prefeito, ou 
vacância dos respectiivos cargos, será chamado ao exercício da Chefia do Poder 
Executivo o President te da Câmara Municipal. 

Parágrafo únicco - Implica na perda do cargo, que exerce na Mesa, a 
recusa do Presidente em assumir o cargo de Prefeito, nos termmos do caput deste 
artigo, ensejando a e eleição de outro membro da Casa para a ocupar, como seu 
Presidente, a Chefia d do Poder Executivo. 

Art. 71. Vagan ndo os cargos de Prefeito e Vice-Prefe eito, far-se-á eleição 
noventa dias depois d de aberta a última vaga. 

§ 1º Ocorrendo o a vacância nos últimos dois anos do mandato, a eleição 
para ambos os cargo s será feita, trinta dias depois da última a vaga, pela Câmara 
Municipal, na forma daa lei e de seu Regimento Interno. 

§ 2º Em qualq quer dos casos previstos, os eleitos deeverão completar o 
período do mandato d de seus antecessores. 

Art. 72. O Pre efeito não poderá, sem licença da Câm mara, ausentar-se do 
Município por período o superior a quinze dias e do País por qua alquer prazo. 

§ 1º O Prefeito poderá licenciar-se: 
I – por motivo d de doença devidamente comprovada; 
II – para desem mpenhar missão oficial de interesse do Muunicípio; 
III – para tratar de interesse particular. 
§ 2º Nos casos s previstos nos incisos I e II do § 1º o Pre efeito licenciado fará 

jus ao seu subsídio. 
§ 3º O Prefeito o licenciado passará o exercício do car rgo a seu substituto 

legal. 
§ 4º O Prefeito não poderá fixar residência fora do Muniicípio. 

Art. 73. É facu ultado ao Prefeito Municipal licenciar por trinta dias em cada 
ano, a título de descannso. 
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§ 1º Sempre qu ue tiver de ausentar-se do Município ou afastar-se do cargo 
por mais de quinze diaas consecutivos, o Prefeito passará o ex xercício do cargo, ao 
seu substituto legal. 

§ 2º Caso, não o faça, o seu substituto legal o substituirrá automaticamente, 
a partir do décimo se exto dia de sua ausência, ou de seu afasstamento, até que o 
Prefeito reassuma o c cargo. 

§ 3º Para fruiç ção da licença de trinta dias que lhe ffaculta caput deste 
artigo, o Prefeito Muniicipal comunicará dentro de cinco dias à Câmara Municipal o 
período que se ausen ntará para usufruí-la. 

§ 4º O Prefeit to Municipal licenciado para gozo de fférias terá direito a 
percepção de subsí ídios como se estivesse no exercícioo normal de suas 
atividades, não lhe estendendo a inclusão de 1/3 constittucional a título de 
adicional de férias. 

Art. 74. Nas s substituições por prazo superior a quinz ze dias, o substituto 
legal do Prefeito fará á jus ao subsídio do cargo, não podend do, porém, acumular 
com o subsídio de vvereança ou com a remuneração do exercício de cargo, 
emprego ou função na a Administração Pública Municipal. 

Seção II
Das Atribuições do Prefeito

Art. 75. Compe ete privativamente ao Prefeito Municipal: 
I – nomear e e exonerar seus auxiliares ocupantes de c cargos em comissão 

ou de confiança; 
II – nomear, na a área do Executivo, os servidores munic cipais aprovados em 

concurso público; 
III – exercer, c com o auxílio de seu secretariado, a ddireção superior da 

administração municip pal; 
IV – iniciar o pr rocesso legislativo, na forma e nos casos s previstos nesta Lei 

Orgânica; 
V – sancionar r, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir 

decretos e regulamen ntos para sua fiel execução; 
VI – vetar proje etos de lei, total ou parcialmente; 
VII – dispor ssobre a organização e funcionamento o da administração 

municipal, na forma daa lei; 
VIII – represen ntar o Município em juízo e nas relaçõe es políticas, sociais, 

jurídicas e administrat tivas; 
IX – celebrar r acordos, contratos, convênios, term mos de parceria e 

consórcios, com entid dades públicas ou privadas, para realiz zação de finalidades 
recíprocas e de objetivvos de interesse do Município; 
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X – remeter m mensagem e plano de governo à Câm mara por ocasião da 
abertura da sessão le egislativa, expondo a situação do Municíípio e solicitando as 
providências que julga ar necessária; 

XI – enviar à Câmara o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias e as pr ropostas de orçamentos previstos nesta L Lei Orgânica; 

XII – prestar, a anualmente, à Câmara Municipal, dentr ro de sessenta dias 
após a abertura da se essão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior; 

XIII – prover e e extinguir os cargos públicos municipais, nna forma da lei, bem 
como prover os carg g oor das autarquias e os de direção ou administração superi
fundações públicas; 

XIV – colocar à à disposição da Câmara os recursos a qu ue se refere o art. 96 
desta Lei Orgânica; 

XV – decretar , nos termos da lei, desapropriação ppor necessidade ou 
utilidade pública ou po or interesse social; 

XVI – prestar, dentro de 30 (trinta) dias as informaçõees e cópias de atos 
municipais ou docu umentos relativos aos negócios realiizados pelo Poder 
Executivo, solicitado pela Câmara na forma Regimental, po odendo o prazo ser 
prorrogado, a pedido, devidamente motivado, sob pena das sa anções pertinentes; 

XVII – publicar, , até 30 (trinta) dias após o encerrament to de cada bimestre, 
o relatório resumido d da execução orçamentária; 

XVIII – decrettar calamidade pública ou situação dde emergência, na 
existência de fatos qu ue a justifiquem; 

XIX – convocar r extraordinariamente a Câmara quando de real interesse do 
Município; 

XX – propor aç ção de inconstitucionalidade de lei ou at to municipal frente à 
Constituição Federal e e Estadual; 

XXI – executa ar atos e providências necessários à prática regular da 
administração, obse ervados os princípios de legalidadee, impessoalidade, 
moralidade, publicidad de e eficiência; 

XXII – denomiinar próprios, logradouros públicos, be em de uso comum, 
mediante autorização da Câmara Municipal; 

XXIII – exercer outras atribuições mencionadas nesta Leei Orgânica; 
XXIV – solicitar r o auxílio de forças policiais para garant tir o cumprimento de 

seus atos, bem como fazer uso da guarda municipal, na forma a da lei; 
XXV – expedir r decretos, portarias e outros atos adm ministrativos, sempre 

que a legislação assim m o exigir, e fazer publicá-los; 
XXVI – entrega ar à Câmara Municipal, os numerários correspondentes às 

dotações orçamentáriaas, no prazo legal, mediante requisição p prévia; 
XXVII – reso olver sobre os requerimentos, as ddeclarações ou as 

representações que lh he forem dirigidos; 
XXVIII – envia ar à Câmara Municipal projeto de lei sobre o regime de 

concessão ou permiss são de serviços públicos; 
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XXIX – fixar as s tarifas dos serviços públicos concedido os e permitidos, bem 
como daqueles explorrados pelo próprio Município, conforme critérios exigidos na 
legislação municipal; 

XXX – elaborar r o plano diretor; 
XXXI – conferir r condecoração e distinção honoríficas, naa forma da lei; 
XXXII – realiza ar audiências públicas com entidades d da sociedade civil e 

com membros da com munidade; 
XXXIII – cele ebrar consórcios com outros Municí ípios, mediante lei 

autorizativa, para realiização de objetivos de interesse local; 
XXXIV – aliena ar bens imóveis, mediante prévia e expreessa autorização da 

Câmara Municipal; 
XXXV – contra air empréstimos e realizar operações dee créditos mediante 

autorização da Câmar ra Municipal; 
XXXVI – determ minar a abertura de sindicância e a insta auração de inquérito 

administrativo; 
XXXVII – encam minhar ao Tribunal de Contas do Estado, , até 31 de março de 

cada ano, a prestação o de contas do Município, relativa ao exerrcício anterior; 
XXXVIII – dis sponibilizar, independentemente de so olicitação, dados e 

informações do Municcípio e da administração pública local, inclusive por meios 
eletrônicos, na forma ee nos prazos indicados na legislação fed deral; 

XXXIX – discipllinar o Sistema Viário Municipal; 
XL – arrecadar tributos e aplicá-los conforme legislação o vigente; 
XLI – cobrar jud dicial e extrajudicialmente os créditos do Município; 
XLII – aplicar m multas contratuais na forma da lei; 
XLIII – aprovar loteamento, arruamento e zoneamento, nna forma da lei. 
§ 1º O Prefeito o poderá delegar, por decreto, aos seus auxiliares diretos as 

funções administrativa as que não sejam de sua competência ex xclusiva. 
§ 2º Os titulare es de atribuições delegadas terão a res sponsabilidade plena 

dos atos que pratica arem, participando o Prefeito, solidaria amente, dos ilícitos 
eventualmente cometiidos. 

§ 3º O Prefeit t ar a si competência o poderá, a qualquer momento, avoca 
delegada. 

Seção III
Das Incompatibilidades

Art. 76. O Prefe eito não poderá: 
I – desde a po osse, exercer cargo, emprego ou funçã ão na administração 

direta, indireta ou ffundacional, no âmbito federal, estaddual ou municipal, 
ressalvada a posse e em virtude de concurso público e observ vado o disposto nos 
incisos II, IV e V do ar rt. 38 da Constituição Federal; 
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II – firmar ou m manter contrato com o Município, suas auutarquias, empresas 
públicas, sociedades s de economia mista ou empresas concessionárias de 
serviços públicos, salv vo quando o contrato obedecer às cláusu ulas uniformes; 

III – patrocin nar causas contra o Município ouu suas entidades 
descentralizadas; 

IV – ser titular d de mais de um cargo ou mandato eletivo;;
V – ser proprie etário, controlador ou diretor de empresa a que goze de favor 

decorrente de contra ato celebrado com o Município ou nnela exercer função 
remunerada. 

Seção IV
Do Julgamento do Prefeito

Art. 77. O Prefe eito será processado e julgado: 
I – pelo Trib bunal de Justiça do Estado, nos ccrimes comuns de 

responsabilidade, nos s termos da legislação federal aplicável; 
II – pela Câm mara Municipal, nas infrações político-aadministrativas, nos 

termos desta Lei Org gânica e do Regimento Interno, assegu urados, entre outros 
requisitos de validadee, o contraditório, a publicidade, a amppla defesa, com os 
meios e recursos ine erentes e a decisão motivada que se liimitará a decretar a 
cassação do mandato o do Prefeito. 

§ 1º São inffrações político-administrativas do Pr refeito, sujeitas ao 
julgamento pela Câm mara Municipal e sancionadas com a cas ssação do mandato: 

I – impedir o funncionamento regular da Câmara Municip pal; II – impedir o 
exame de documento os que devam constar dos arquivos da P Prefeitura Municipal, 
bem como a verificaçãão de obras e serviços municipais, por c comissão da Câmara 
Municipal, regularmen nte constituída; 

III – desatende er, sem motivo justificado, as convocaçõe es ou os pedidos de 
informações da Câma ara Municipal; 

IV – retardar a a publicação ou deixar de publicar as le eis e atos sujeitos a 
essa formalidade; 

V – deixar de a apresentar à Câmara Municipal, no devid o tempo e em forma 
regular, a proposta orççamentária, o plano plurianual e o projet to de lei de diretrizes 
orçamentárias; 

VI – descumpr rir o plano plurianual, a lei de diretrizes s orçamentárias e o 
orçamento anual; 

VII – praticar, c contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou 
omitir-se na sua prátic ca; 

VIII – omitir-see ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou 
interesses do Municíp pio; 
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IX – ausentar-sse do Município, por tempo superior ao permitido em lei, ou 
afastar-se do cargo, s sem autorização da Câmara Municipal; 

X – proceder de e modo incompatível com a dignidade e ddecoro do cargo; 
XI – deixar de fazer o repasse, no prazo legal, dos re ecursos mensais da 

Câmara Municipal, ou u repassá-los a menor em relação à prop porção fixada na Lei 
Orçamentária; 

XII – atentar co ontra: 
a) a autonomia do Município; 
b) a probidade administrativa; 
c) o cumprimen nto das leis e das decisões judiciais; 
XIII – incidir n nos impedimentos, nas incompatibilidadees e nas vedações 

previstas nesta Lei Or rgânica. 
§ 2º O Prefeito ficará suspenso de suas funções: 
I – nas infraçõe es penais comuns, se recebida a denún ncia ou queixa-crime 

pelo Tribunal de Justiç ça do Estado; 
II – nos crimes s de responsabilidade, após a instauraçã ão de processo pela 

Câmara Municipal. 
§ 3º Se, decorr ridos 90 (noventa dias), o julgamento nã ão estiver concluído, 

cessará o afastamentto do Prefeito, sem prejuízo do regular prosseguimento do 
processo. 

Art. 78. O pro ocesso de cassação do mandato do Pr refeito pela Câmara 
Municipal, por infraçõ ões definidas nos incisos do § 1º do arrt.77, obedecerá ao 
seguinte rito: 

I – a denúncia eescrita da infração poderá ser feita por V Vereador, por partido 
político ou por qualqueer munícipe eleitor, com a exposição dos s fatos e a indicação 
das provas; 

II – de posse d da denúncia, o Presidente da Câmara Muunicipal, na primeira 
sessão ordinária ou u em sessão extraordinária especia almente convocada, 
determinará sua leitur ra e consultará a Câmara sobre o seu re ecebimento, por voto 
da maioria simples; 

III – decidido o recebimento, na mesma sessão, será coonstituída Comissão 
Processante, compos sta por três Vereadores, sorteados entre e os desimpedidos e 
observada a proporcio onalidade partidária; 

IV – instalada a Comissão Processante, no prazo má áximo de cinco dias 
contados do recebime ento da denúncia, serão eleitos o Preside ente e o Relator; 

V – recebend do o processo, o Presidente da Com missão notificará o 
denunciado, com a remessa de cópia da denúncia e ddocumentos que a 
instruírem, para que, no prazo de dez dias, apresente defesa a prévia, por escrito, 
indique as provas que e pretender produzir e arrole testemunha as, até o máximo de 
dez, podendo a notifficação ser feita por edital publicado no órgão oficial do 
Município; 
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VI – decorrido oo prazo de defesa, a Comissão Process sante emitirá parecer 
dentro de cinco dia as, opinando pelo prosseguimento ou u arquivamento da 
denúncia, devendo aa decisão, no caso do arquivamento, ser submetida ao 
Plenário, que prevallecerá mediante a aprovação da ma aioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal; 

VII – se a Co omissão ou o Plenário decidirem pelo prosseguimento, o 
Presidente designará,, desde logo, o início da instrução, e d determinará os atos, 
diligências e audiênc cias que se fizerem necessários, para a o depoimento do 
denunciado e inquiriçã ão das testemunhas; 

VIII – o denun nciado deverá ser intimado de todos oss atos do processo 
pessoalmente, ou na pessoa de seu procurador, com anteceddência, pelo menos, 
de vinte e quatro horaas, sendo-lhe permitido assistir às diligê ências e audiências, 
bem como formular peerguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que for 
de interesse da defesaa; 

IX – concluída a instrução, será aberta vista do proce esso ao denunciado, 
para razões escritas, no prazo de cinco dias, e, após, a Commissão Processante 
emitirá parecer final, p pela procedência ou improcedência da accusação, e solicitará 
ao Presidente da Câm mara Municipal a convocação de sessão ppara julgamento. 

X - na sessão de julgamento, o processo será lido, iintegralmente, salvo 
decisão em contrário da Câmara e do Prefeito e, a seguir, o os Vereadores que o 
desejarem poderão m manifestar-se verbalmente, pelo tempo máximo de quinze 
minutos cada um, e, , ao final, o denunciado, ou seu procu urador, terá o prazo 
máximo de duas horass, para produzir sua defesa oral; 

XI – concluída a defesa, proceder-se-á a tantas votaçõees quantas forem as 
infrações articuladas s na denúncia, em votação nomina al, considerando-se 
afastado, definitivame ente, do cargo, o denunciado que for dec clarado, pelo voto de 
dois terços dos me e da Câmara Municipal, incurso o em qualquer das mbros 
infrações especificada as na denúncia; 

XII – concluíddo o julgamento, o Presidente da Câmara Municipal 
proclamará imediatam mente o resultado e fará lavrar ata que consigne a votação 
sobre cada infração; 

XIII – sendo o r resultado condenatório, na mesma sessã ão o Plenário votará, 
em turno único e sem m discussão, projeto de resolução oficia alizando a perda de 
mandato do denunciaddo; 

XIV – se o res sultado da votação for absolutório, o Pre esidente da Câmara 
Municipal determinará á o arquivamento do processo; 

XV – o process so, a que se refere este artigo, deverá es star concluído dentro 
em 90 (noventa) diass, contados da data em que se efetiv var a notificação do 
acusado, sendo o pr rocesso arquivado, se esgotado o praz zo, sem prejuízo de 
nova denúncia ainda q que sobre os mesmos fatos. 

§ 1º Se o denunnciante for Vereador, ficará impedido de votar e de integrar a 
Comissão Processant te, podendo, todavia, praticar todos os atoos de acusação. 
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§ 2º Se o denuunciante for o Presidente da Câmara M Municipal, passará a 
Presidência dos atos aao seu substituto legal, aplicando-se o diisposto no parágrafo 
anterior. 

§ 3º Nos ca asos dos parágrafos anteriores, serã ão convocados os 
respectivos suplentes..

Art. 79. Extingu ue-se o mandato do Prefeito ou do Vice-PPrefeito, quando: 
I – ocorrer falec cimento, ou renúncia por escrito; 
II – sofrer condeenação criminal em sentença transitada eem julgado; 
III – perder ou t tiver suspensos os direitos políticos; 
IV – o decretar r a Justiça Eleitoral, nos termos da lei e nos casos previstos 

na Constituição Feder ral; 
V – deixar de toomar posse na forma e no prazo previsto os no § 1º do art. 67 

desta Lei Orgânica; 
VI – fixar residê ência fora do Município. 
Parágrafo único o. A Mesa da Câmara, nos casos definidoos nos incisos deste 

artigo, declarará a ext tinção do mandato. 

Seção V
Dos Auxiliares Diretos do Prefeito

Art. 80. São aauxiliares diretos do Prefeito os secre etários, ou diretores 
equivalentes, e os ass sessores municipais. 

§ 1º Os titularres previstos no caput deste artigo oocuparão cargo em 
comissão declarado d de livre nomeação e exoneração, na form ma da lei, exigindo-se 
para sua investidura,, além de outros requisitos legais, quee sejam escolhidos 
dentre brasileiros ma aiores de dezoito anos e no exercíciio de seus direitos 
políticos. 

§ 2º Compete aos secretários municipais ou diretores s equivalentes, além 
de outras atribuições eestabelecidas em lei: 

I – exercer a or rientação, coordenação e supervisão dos s órgãos e entidades 
da administração mun nicipal, na área de sua competência, e r referendar os atos e 
decretos assinados pe elo Prefeito; 

II – expedir inst truções para a execução das leis, decreto os e regulamentos; 
III – apresent tar ao Prefeito relatório semestral dee sua atuação na 

Secretaria ou Departa amento; 
IV – praticar at tos pertinentes às atribuições que lhes foorem outorgadas ou

delegadas pelo Prefei ito; 
V – encaminh har à Câmara Municipal informações ppor escrito, quando 

solicitadas pela Mesa a, podendo ser responsabilizados, na forrma da lei, em caso 
de recusa ou não aten ndimento no prazo de trinta dias, bem co omo no fornecimento 
de informações falsas s.
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§ 3º Os sec cretários municipais ou diretores equuivalentes poderão 
comparecer à Câmar ra Municipal, por sua iniciativa ou media ante convocação da 
Mesa Executiva, pa ara expor assunto de relevância de sua Secretaria ou 
Departamento. 

§ 4º Os seccretários ou diretores equivalentes se erão solidariamente 
responsáveis com o P Prefeito pelos atos que assinarem, orden narem ou praticarem, 
na forma da lei. 

§ 5º Aplica-se, no que couber, aos assessores o dispo osto nos incisos do § 
2º e nos § § 3º e 4º de este artigo. 

§ 6º Os se ecretários municipais ou diretores eequivalentes serão 
remunerados exclusiv vamente por subsídios, observado o disp posto no § 1º do art. 
19 desta Lei Orgânica a, e o § 4º do art. 39 da Constituição Fede eral. 

§ 7º Os secretá ários municipais ou diretores equivalente es que serão sempre 
nomeados em Comis são, bem como os assessores municipa ais farão declaração 
pública de bens, no a ato da posse e no término do exercício d do cargo, e terão os 
mesmos impedimentoos estabelecidos para os Vereadores e para o Prefeito, 
enquanto permanecer rem em suas funções. 

Art. 81. A lei disporá sobre a criação, estruturação o e atribuições das 
Secretarias, dos Depa artamentos, das Divisões e das Assessor rias Municipais. 

Seção VI
Dos Atos Administrativos

Art. 82. A forrmalização dos atos administrativos dda competência do 
Prefeito far-se-á: 

I – mediante deecreto, numerado, em ordem cronológic ca, quando se tratar 
de: 

a) regulamenta ação de lei; 
b) criação ou exxtinção de função gratificada, quando au torizada em lei; 
c) abertura de ccréditos adicionais; 
d) declaração de utilidade pública ou de interesse soocial para efeito de 

desapropriação ou serrvidão administrativa; 
e) criação, alterração e extinção de órgãos da Prefeitura a, quando autorizada 

em lei; 
f) definição das s competências dos órgãos e das atribui ições dos servidores 

da Prefeitura, não priv vativas de lei; 
g) aprovação d de regulamentos e regimentos dos órgãoos da administração 

direta; 
h) aprovação doos estatutos dos órgãos da administraçãoo descentralizada; 
i) fixação e alte eração dos preços dos serviços prestad dos pelo Município e 

aprovação dos preços s dos serviços concedidos ou autorizados s, na forma da lei; 
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j) permissão pa ara a exploração de serviços públicos e para o uso de bens 
municipais, na forma dda lei; 

l) aprovação de e planos de trabalhos dos órgãos da adm ministração direta; 
m) criação, eextinção, declaração ou modificação o de direitos dos 

administrados, não priivativos de lei; 
n) medidas exe ecutórias do plano diretor; 
o) estabelecime ento de normas de efeitos externos, não privativos de lei; 
II – mediante poortaria, quando se tratar de: 
a) provimento e vacância de cargos públicos e dem mais atos de efeito 

individual relativos aoss servidores municipais; 
b) lotação e relootação nos quadros de pessoal; 
c) criação de co omissões e designação de seus membro os; 
d) instituição e ddissolução de grupos de trabalho; 
e) autorização para contratação de servidores por prrazo determinado e 

dispensa, na forma da a lei; 
f) abertura de e sindicância e processos administrattivos, aplicação de 

penalidades e demais s atos de efeito interno; 
g) outros atos q que, por sua natureza ou finalidade, não o sejam objeto de lei 

ou decreto. 
III – mediante c contrato, quando se tratar de: 
a) admissão de e servidores para serviços de caráter tem mporário, observado 

o disposto no art. 169,, IX, “a” e “b”, desta Lei Orgânica; 
b) execução de e obras e serviços municipais, nos termos s da lei. 
Parágrafo únicoo. Poderão ser delegados os atos consstantes do inciso III 

deste artigo. 

Art. 83. A publiicação de leis e atos municipais far-se-áá em órgão oficial do 
Município ou, na inex xistência deste, em órgão de imprensa a local, observado o 
disposto no § 1º do ar rt. 169 desta Lei Orgânica. 

§ 1º A Câmara Municipal elegerá o órgão oficial do Mun nicípio. 
§ 2º A escolha a do órgão de imprensa para a divulga ação das leis e atos 

municipais far-se-á attravés de licitação, em que se levarão eem conta, além das 
condições de preço ee pagamento, as circunstâncias de pe eriodicidade, horário, 
tiragem e distribuição. .

§ 3º Os atos não normativos, de publicação obrigaatória, poderão ser 
divulgados resumidam mente, em especial: 

I – os contratos s resultantes de licitações; 
II – mensalmen nte, até o último dia do mês subsequente::
a) o balancete dda receita e das despesas; 
b) os montant tes de cada um dos tributos arrecada ados e os recursos 

recebidos. 
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III – diariament te, o movimento de caixa do dia anterior r, por qualquer meio 
de divulgação. 

§ 4º Nenhum atto produzirá efeito antes de sua publicaçãão. 

TÍTULO III
DA ADMINISTRA AÇÃO TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA E OR RÇAMENTÁRIA

CAPÍTULO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 84. O Mun nicípio poderá instituir, atendidos os princcípios estabelecidos 
na Constituição Fede eral e nas normas gerais de direito trib utário, os seguintes 
tributos: 

I – imposto sob bre: 
a) propriedade predial e territorial urbana; 
b) transmissão o intervivos, a qualquer título, por ato o oneroso, de bens 

imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a a sua aquisição; 
c) serviços de qualquer natureza, não compreendidos s no inciso II do art. 

155 da Constituição F Federal; 
II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia a ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divis síveis, prestados ao 
contribuinte ou postos s à sua disposição; 

III – contribuiçã ão de melhoria, decorrente de obras públiicas; 
IV – contribuiçã ão para custeio da iluminação pública. 
§ 1º Sempre qque possível, os impostos terão caráteer pessoal e serão 

graduados segundo a capacidade econômica do contribbuinte, facultado à 
administração tributá ária, especialmente para conferir ef fetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e noos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimeentos e as atividades econômicas do con ntribuinte. 

§ 2º O impostoo previsto na alínea “a” do inciso I do caput deste artigo 
poderá ser progressivvo, nos termos da lei municipal, de fo orma a assegurar o 
cumprimento da funçãão social da propriedade urbana, obser rvado o disposto no 
art. 182 da Constituiçã ão Federal e nesta Lei Orgânica, e o seguuinte: 

I – ser progress sivo em razão do valor do imóvel; e 
II – ter alíquotass diferentes de acordo com a localização o e o uso do imóvel. 
§ 3º O imposto previsto na alínea “b” do inciso I do capu ut deste artigo: 
I – não incide sobre a transmissão de bens ou direittos incorporados ao 

patrimônio de pessoa a jurídica em realização de capital, nem ssobre a transmissão 
de bens ou direitos ddecorrentes de fusão, incorporação, cissão ou extinção de 
pessoa jurídica, salvo o se, nesses casos, a atividade preponde erante do adquirente 
for a compra e vend da desses bens ou direitos, locação dde bens imóveis ou 
arrendamento mercan ntil; 

II – incide sobre e bens imóveis localizados na área territo orial do Município. 
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§ 4º Os serviçoos a que se refere à alínea “d” do incis so I do caput deste 
artigo serão definid dos e terão suas alíquotas máxima as fixadas em lei 
complementar federal l. 

§ 5º As taxas n ão poderão ter base de cálculo própria d dos impostos. 
§ 6º O Municíp pio poderá instituir contribuição, cobrada de seus servidores, 

para custeio, em bene efício destes, de sistema de previdência e assistência social, 
de cuja administr ração participarão paritariamente rrepresentantes da 
administração e dos s servidores públicos municipais. 

Art. 85. É veda ado ao Município, além do disposto nos inncisos V a IX do art. 
13 desta Lei Orgânica a: 

I – conceder q qualquer anistia, remissão ou isenção q que envolva matéria 
tributária, sem que a leei municipal as autorize; 

II – exigir pagam mento de taxas que atentem contra: 
a) o direito de petição aos Poderes Legislativo e Exec cutivo Municipais em 

defesa de direitos ou ccontra ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção o de certidões, em repartições pública as, para defesa de 

direitos e esclarecime ento de situações de interesse pessoal; 
III – estabelec er diferença tributária entre bens e se erviços, de qualquer 

natureza, em razão de e sua procedência ou destino; 
IV – estabeleceer limitações ao tráfego de pessoas ou u bens, por meio de 

tributos, ressalvada a a cobrança de pedágio pela utilização d de vias conservadas 
pelo Poder Público mu unicipal. 

§ 1º A lei a que e se refere o inciso I, in fine, do caput desste artigo deverá ser 
aprovada por dois terç ços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 2º A concess são de isenção ou anistia não gera dire eito adquirido e será 
revogada ao se comprrovar que o beneficiário: 

I – não satisfaz zia ou deixou de satisfazer as condições e exigidas; 
II – não cumpriaa ou deixou de cumprir os requisitos para a sua concessão; 
III – transferir e em vida o objeto da concessão ou anistiia, antes do período 

de cinco anos de seu benefício. 
§ 3º A remissã ão de créditos tributários somente poderáá ocorrer nos casos 

de calamidade pública a ou de notória pobreza do contribuinte, devendo a lei que a 
autorizar ser aprovada a por dois terços dos membros da Câmarra Municipal. 

Art. 86. O Mun nicípio estabelecerá tratamento tributário o favorecido para as 
empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte, localizadas em sua 
área territorial. 

Art. 87. Lei m municipal estabelecerá medidas para qu ue os consumidores 
sejam esclarecidos a acerca do imposto de que trata a alíneaa “c” do inciso I do 
caput do art. 84 desta a Lei Orgânica. 
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Art. 88. O Município dotará sua administração trib butária de recursos 
humanos e materiaiss necessários, a fim de que se pos ssam cumprir suas 
competências, objetivaando estabelecer: 

I – cadastrammento atualizado dos contribuintes e das atividades 
econômicas locais; 

II – lançamento o e fiscalização tributária; 
III – inscrição d de inadimplentes em dívida ativa e sua co obrança. 
§ 1º Sempre q que ocorrer termo de inscrição de inad dimplente em dívida 

ativa, dele se dará pubblicidade. 
§ 2º O Municíp pio poderá criar órgão colegiado constittuído paritariamente 

por servidores municiipais designados pelo Prefeito e por con ntribuintes indicados 
por entidades repres sentativas de categorias econômicas ee profissionais, com 
atribuições de decidir, , em grau de recurso, na forma que disp puser a lei municipal, 
as reclamações sobre e lançamentos e demais questões tributárrias. 

CAPÍTULO II
DA RECEITA E DA DESPESA

Art. 89. A rece eita do Município constituir-se-á de: 
I – arrecadação o dos tributos municipais; 
II – participaçã ão em tributos da União e do Estado do o Paraná, consoante 

determina a Constituiç ção Federal; 
III – recursos re esultantes do Fundo de Participação dos Municípios; 
IV – utilização d de seus bens, serviços e atividades; 
V – outros ingre essos. 
Parágrafo únicoo. A fixação dos preços públicos, oriunddos da utilização de 

bens, serviços e ativid dades municipais, será procedida por de ecreto, com base em 
critérios estabelecidos s em lei. 

Art. 90. A desppesa pública atenderá os princípios con nstitucionais sobre a 
matéria e as normas d do direito financeiro. 

§ 1º Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem m que exista recurso 
disponível e crédito vo otado pela Câmara, salvo a que ocorrer por conta de crédito 
extraordinário, nos ter rmos do § 1º do art. 95 desta Lei Orgânic ca. 

§ 2º Nenhuma lei que crie ou aumente despesa será executada sem que 
nela conste a indicaçã ão do recurso para atendimento do corresspondente encargo. 

§ 3º O Municíp pio divulgará no prazo previsto no inciso II do § 3º do art. 83 
desta Lei Orgânica, os montantes de cada um dos tributoos arrecadados, os 
recursos recebidos, o os valores de origem tributária entregue es e a entregar e a 
expressão numérica dos critérios de rateio, discriminadoos por órgãos da 
administração municip pal. 
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Art. 91. A desppesa com pessoal ativo e inativo do Muunicípio não poderá 
exceder os limites estaabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concess são de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos, em mpregos e funções ou alteração de esttrutura de carreiras, 
bem como a admissãoo ou contratação de pessoal, a qualquer r título, pelos órgãos 
e entidades da admin nistração direta ou indireta, inclusive fun dações instituídas e 
mantidas pelo Poder P Público, só poderão ser feitas: 

I – se houver r prévia dotação orçamentária suficientte para atender às 
projeções de despesa a de pessoal e aos acréscimos dela decorrrentes; 

II – se houver autorização específica na lei de diretr rizes orçamentárias, 
ressalvadas as empre esas públicas e as sociedades de econom mia mista. 

§ 2º Para o cummprimento dos limites estabelecidos com m base neste artigo, 
durante o prazo fixa ado na lei complementar federal, o Muunicípio adotará as 
seguintes providência as: 

I – redução em m pelo menos vinte por cento das despeesas com cargos em 
comissão e funções d de confiança; 

II – exoneração o dos servidores não estáveis. 
§ 3º Se as me edidas adotadas com base no parágrafo o anterior não forem 

suficientes para asseggurar o cumprimento da determinação d da lei complementar 
federal, o servidor eestável poderá perder o cargo, desde que ato normativo 
motivado especifique a atividade funcional, o órgão ou uniidade administrativa 
objeto da redução de pessoal. 

§ 4º O servidor que perder o cargo na forma do parágra afo anterior fará jus a 
indenização correspon ndente a um mês de remuneração por an no de serviço. 

§ 5º O cargo oobjeto da redução prevista nos parágra afos anteriores será 
considerado extinto, vedada a criação de cargo, empreg go ou função com 
atribuições iguais ou a assemelhadas pelo prazo de quatro anos s. 

Art. 92. As dis sponibilidades de caixa do Município, de e suas autarquias e 
fundações e das emp presas por ele controladas serão deposita adas em instituições 
financeiras oficiais, resssalvadas os casos previstos em lei. 

CAPÍTULO III
DOS ORÇAMENTOS

Art. 93. Leis de e iniciativa do Poder Executivo estabeleceerão: 
I – o plano pluriianual; 
II – as diretrizes s orçamentárias; 
III – os orçamenntos anuais. 
§ 1º A lei qu ue instituir o plano plurianual estabele ecerá as diretrizes, 

objetivos e metas da a administração municipal, para as des spesas de capital e 
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outras delas decorre entes, bem como as relativas aos prog gramas de duração 
continuada, de forma setorizada, para execução plurianual; 

§ 2º A lei de dir retrizes orçamentárias compreenderá: 
I – as metas e prioridades da administração pública mu unicipal, incluindo as 

despesas de capital p para o exercício financeiro subsequente; 
II – normas orie entadoras para a elaboração da lei orçam mentária anual; 
III – dispositivoos sobre as alterações na legislação tributária e demais 

exigências constitucio onais. 
IV – autorizaçã ão para a concessão de qualquer vantag gem ou aumento de 

remuneração, a criaçã ão de cargos, empregos e funções ou al teração de estrutura 
de carreiras, bem com mo a admissão ou contratação de pesso oal, a qualquer título, 
pelos órgãos e entida ades da administração direta ou indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas s pelo Poder Público. 

§ 3º A lei orçam mentária anual compreenderá: 
I - o orçamen nto fiscal referente aos Poderes Legisslativo e Executivo 

Municipais, seus fund dos, órgãos e entidades da administraç ção direta e indireta, 
inclusive fundações in nstituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal; 

II – o orçament to de investimento das empresas em quee o Município, direta 
ou indiretamente, dete enha a maioria do capital social com direiito a voto. 

III – o orçamen nto da seguridade social, abrangendo to odas as entidades e 
órgãos a elas vinculaddos, da administração direta e indireta, b bem como os fundos 
instituídos pelo Poder Público. 

§ 4º O projeto de lei orçamentária será acompanhado o de demonstrativos 
dos efeitos sobre as receitas e despesas públicas municip pais, decorrentes da 
concessão de quaisquuer benefícios de natureza financeira, tr ributária e creditícia, 
pela administração pública municipal, detalhados de fo orma setorizada e 
identificando os objetivvos de tais concessões. 

§ 5º Os planos s e programas municipais serão elaborad dos em consonância 
com o plano plurianua al e apreciados pela Câmara Municipal. 

§ 6º Os orçam mentos previstos nos incisos I, II e III, d do § 3º deste artigo, 
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funç ções a de evidenciar 
os programas e polítiicas do Governo Municipal, de acordo com os critérios de 
prioridades de intereesse público, bem como a de redu uzir, no Município, 
desigualdades setoriz zadas. 

§ 7º A lei orçammentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão 
da receita e à fixação o da despesa, não se incluindo na proiibição a autorização 
para abertura de créd ditos suplementares e contratação de op perações de crédito, 
ainda que por antecipaação da receita, nos termos da lei. 

§ 8º O Poder E Executivo publicará, até trinta dias após s o encerramento de 
cada bimestre, relatór rio resumido da execução orçamentária. 

48 

MUNIC CÍPIO DE TUNEIRAS DO OES 
Poder Legislativo 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

STE-PARANÁ 

§ 9º Integrando o o planejamento municipal, as leis indic cadas nos incisos do 
caput deste artigo contarão, na sua elaboração, com a cooperação das 
associações represen ntativas da comunidade. 

§ 10. Na elaborração do plano plurianual, da lei de direttrizes orçamentárias 
e do orçamento anua al, observar-se-á o disposto no parágra afo único do art. 11 
desta Lei Orgânica. 

Art. 94. Os pprojetos de lei relativos ao plano pluri anual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orççamento anual e aos créditos adicionaiis serão apreciados 
pela Câmara Municipa al, na forma de seu Regimento Interno. 

§ 1º Caberá à CComissão da Administração Pública, Tribbutária, Financeira e 
Orçamentária da Câm mara Municipal: 

I – examinar e e emitir parecer sobre os projetos referridos neste artigo e 
sobre as contas apres sentadas anualmente pelo Prefeito Munic cipal; 

II – examinar e e emitir parecer sobre os planos e prog gramas municipais e 
exercer o acompanh hamento e a fiscalização orçamentária a, sem prejuízo da 
atuação das demais C Comissões da Câmara. 

§ 2º As emen ndas serão apresentadas na Comissão a que se refere o 
parágrafo anterior e appresentadas, na forma regimental, pelo P Plenário da Câmara. 

§ 3º As emendaas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que 
o modifiquem somentee podem ser aprovadas caso: 

I – sejam com mpatíveis com o plano plurianual e com m a lei de diretrizes 
orçamentárias; 

II – indiquem o os recursos necessários, admitidos apen nas os provenientes 
de anulação de despe esas, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações parra pessoal e seus encargos; 
b) serviço da díívida; 
c) transferência a para as autarquias e fundações instiituídas ou mantidas 

pelo Poder Público mu unicipal; 
III – sejam relac cionadas com: 
a) a correção d de erros ou omissões; 
b) os dispositivoos ao texto do projeto de lei. 
§ 4º As emendaas ao projeto de lei de diretrizes orçame entárias não poderão 

ser aprovadas quando o incompatíveis com o plano plurianual. 
§ 5º O Prefe eito poderá enviar mensagem à Câ âmara para propor 

modificação nos projeetos a que se refere este artigo, enqu uanto não iniciada a 
votação, na Comissão o, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 6º Os projeto os de lei do plano plurianual, das diretriz zes orçamentárias e 
do orçamento anual s erão enviados pelo Prefeito Municipal à CCâmara, nos termos 
da lei complementar que se refere o § 9º do art. 165 da C Constituição Federal, 
observado o seguinte::
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I – o projeto ddo plano plurianual, para vigência até o final do primeiro 
exercício financeiro d d hado pelo Prefeito à o mandato subsequente, será encaminh 
Câmara Municipal atéé três meses antes do encerramento doo primeiro exercício 
financeiro e devolvido o para sanção até o encerramento da ses ssão legislativa; 

II – o projeto d de lei de diretrizes orçamentárias será en ncaminhado até oito 
meses antes do encer rramento do exercício financeiro e devolv vido para sanção até 
o encerramento do priimeiro período da sessão legislativa; 

III – o projeto d de lei orçamentária do Município será en ncaminhado até três 
meses antes do encer rramento do exercício financeiro e devolv vido para sanção até 
o encerramento da se essão legislativa. 

§ 7º Aplicam-sse aos projetos mencionados neste aartigo, no que não 
contrariar o disposto neste capítulo, as demais normas rellativas ao processo 
legislativo. 

§ 8º Os recurs sos que, em decorrência de veto, eme enda ou rejeição do 
projeto de lei orçam mentária anual, ficarem sem despesa as correspondentes 
poderão ser utilizad dos, conforme o caso, mediante cré éditos especiais ou 
suplementares, com p prévia e específica autorização legislativa a. 

§ 9º As eme endas individuais ao projeto de lei oorçamentária serão 
aprovadas no limite dde 1,2% (um inteiro e dois décimos po or cento) da receita 
corrente líquida previista no projeto encaminhado pelo Pode er Executivo, sendo 
que a metade deste percentual será destinada a ações e s serviços públicos de 
saúde. 

§ 10. A execuç ção do montante destinado a ações e s serviços públicos de 
saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será compu utada para fins do 
cumprimento do incis so I do § 2º do art. 198 da Constituição o Federal, vedada a 
destinação para pagammento de pessoal ou encargos sociais. 

§ 11. É ob brigatória a execução orçamentária e financeira das 
programações a que sse refere o § 9º deste artigo, em montan nte correspondente a 
1,2% (um inteiro e doiis décimos por cento) da receita corrente e líquida realizada no 
exercício anterior, cconforme os critérios para a execu ução equitativa da 
programação definido os na lei complementar prevista no § 9º do art. 93 desta Lei 
Orgânica. 

§ 12. As progr amações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não 
serão de execução ob brigatória nos casos dos impedimentos dee ordem técnica. 

§ 13. No caso dde impedimento de ordem técnica, no em mpenho de despesa 
que integre a program mação, na forma do § 11 deste artigo, , serão adotadas as 
seguintes medidas: 

I - até 120 (ce ento e vinte) dias após a publicação da a lei orçamentária, o 
Poder Executivo, o Pooder Legislativo, o Poder Judiciário, o M Ministério Público e a 
Defensoria Pública en nviarão ao Poder Legislativo as justificativ vas do impedimento; 

50 

MUNIC CÍPIO DE TUNEIRAS DO OES 
Poder Legislativo 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

STE-PARANÁ 

II - até 30 (trintaa) dias após o término do prazo previsto o no inciso I, o Poder 
Legislativo indicará a a a programação cujo o Poder Executivo o remanejamento da 
impedimento seja insu uperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no 
inciso II, o Poder Execcutivo encaminhará projeto de lei sobre o o remanejamento da 
programação cujo imp pedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 dde novembro ou até 30 (trinta) dias após s o término do prazo 
previsto no inciso IIII, a Câmara Municipal não deliberar sobre o projeto, o 
remanejamento será implementado por ato do Poder Exe ecutivo, nos termos 
previstos na lei orçam mentária. 

§ 14. Após o prazo previsto no inciso IV do § 13 3, as programações 
orçamentárias previstaas no § 11 não serão de execução obriga atória nos casos dos 
impedimentos justificaados na notificação prevista no inciso I do o § 13. 

§ 15. Os res stos a pagar poderão ser considera ados para fins de 
cumprimento da exec ução financeira prevista no § 11 deste a artigo, até o limite de 
0,6% (seis décimos p por cento) da receita corrente líquida reaalizada no exercício 
anterior. 

§ 16. Se for ve erificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá 
resultar no não cump primento da meta de resultado fiscal esttabelecida na lei de 
diretrizes orçamentáriias, o montante previsto no § 11 destee artigo poderá ser 
reduzido em até a me esma proporção da limitação incidente s sobre o conjunto das 
despesas discricionáriias. 

§ 17. Considerra-se equitativa a execução das progra amações de caráter 
obrigatório que ate enda de forma igualitária e impes ssoal às emendas 
apresentadas, indepenndentemente da autoria. 

Art. 95. São ve edados: 
I – o início de e programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária 

anual; 
II – a realizaç ção de despesas ou assunção de obriigações diretas que 

excedam os créditos o orçamentários ou adicionais; 
III – a realizaçãão de operações de créditos que exced dam o montante das 

despesas de capital, r ressalvadas as autorizadas mediante cré éditos suplementares 
ou especiais com fina alidade precisa, aprovados pelo Poder Le egislativo por maioria 
absoluta; 

IV – a vinculaç ção de receita de impostos a órgãos o ou fundos especiais, 
ressalvadas as que sse destinem à manutenção e desenvollvimento do ensino, 
como determinado ppelo art. 212 da Constituição Federal, e à prestação de 
garantia às operações s de crédito por antecipação da receita; 

V – a abertura de crédito suplementar ou especial sem m prévia autorização 
legislativa e sem indic cação dos recursos correspondentes; 
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VI – a transpossição, o remanejamento ou a transferên ncia de recursos de 
uma categoria de pro ograma para outra ou de um órgão par ra outro, sem prévia 
autorização legislativa a; 

VII – a concess são ou utilização de créditos ilimitados; 
VIII – a utilizaç ção, sem autorização legislativa específicca, de recursos dos 

orçamentos fiscais e da seguridade social para suprir nece essidades ou cobrir 
déficit de empresas, fu undações e fundos especiais; 

IX – a instituiçã ão de fundos de qualquer natureza, sem m prévia autorização 
legislativa; 

X – a subvenç ção ou auxílio do Poder Público municippal às entidades de 
previdência privada co om fins lucrativos. 

§ 1º Nenhum m investimento cuja execução ultrapa asse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano pllurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusã ão, sob pena de crime de responsabilidad de. 

§ 2º Os crédit os especiais e extraordinários terão viggência no exercício 
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for 
promulgado nos últim os quatro meses daquele exercício, casoo em que, reabertos 
nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçam mento do exercício 
financeiro subsequentte. 

§ 3º A abertu ura de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender despesas imp previsíveis e urgentes, como as decorre entes de calamidade 
pública, de guerra ee de comoção interna, mediante ato o do Executivo, ad 
referendum do Legisla ativo municipal. 

Art. 96. Os recursos correspondentes às dotaçõões orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, de estinados ao Poder 
Legislativo municipal, , ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de cada mês, em 
duodécimos corrigidos s na mesma proporção prevista orçamen ntariamente. 

Art. 97. A desppesa com pessoal ativo e inativo do Muunicípio não poderá 
exceder os limites estaabelecidos em lei complementar federal. 

Parágrafo únic co. A concessão de qualquer vantage em ou aumento de 
remuneração, a criaçãão de cargos ou a alteração da estrutur ra de carreiras, bem 
como a admissão de e pessoal, a qualquer título, pelos órgããos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive fundações instituíd das e mantidas pelo 
Poder Público, só pod derão ser feitas: 

I – se houver r prévia dotação orçamentária suficientte para atender às 
projeções das despes sas de pessoal e aos acréscimos dela deccorrentes; 

II – se houver autorização específica na lei de diretr rizes orçamentárias, 
ressalvadas as empre esas públicas e as sociedades de econom mia mista. 
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Art. 98. A Câm mara Municipal elaborará a proposta orç çamentária do Poder 
Legislativo, em confo ormidade com o que dispõe o art. 29 9-A da Constituição 
Federal. 

Art. 99. O Mun nicípio observará o que dispuser a legisllação complementar 
federal sobre: 

I - finanças púb blicas; 
II - dívida públic ca externa e interna do Município; 
III - concessão de garantias pelas entidades públicas muunicipais; 
IV - emissão ou u resgate de títulos da dívida pública; 
V - operações de câmbio realizadas por órgãos e en ntidades públicas do 

Município. 
CAPÍTULO IV

DO CONTROLE INTERNO

Art. 100. Os Poderes Legislativo e Executivo mmanterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I – avaliar o ccumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos program mas de governo e dos orçamentos do Mu unicípio; 

II – comprovar r a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestãoo orçamentária, financeira e patrimonnial nos órgãos e 
entidades da adminisstração municipal, bem como da aplic cação dos recursos 
públicos por entidades s de direito privado; 

III – exercer o controle das operações de crédito, ava ais e garantias, bem 
como dos direitos e ha averes do Município; 

IV – apoiar o co ontrole externo no exercício de sua missã ão institucional. 

Art. 101. OOs responsáveis pelo controle inte erno, ao tomarem 
conhecimento de qua alquer irregularidade ou ilegalidade, de la darão ciência ao 
Tribunal de Contas do o Estado do Paraná, sob pena de responssabilidade solidária. 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou u entidade sindical é 
parte legítima para, nna forma da lei, denunciar irregularida des ou ilegalidades 
perante o Tribunal de Contas do Estado. 

TÍTULO IV
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL

CAPÍTULO I
DA ORDEM ECONÔMICA

SEÇÃO I
Dos Princípios Gerais

Art. 102. A or rdem econômica tem por finalidade as ssegurar a todos os 
cidadãos existência d digna, conforme os ditames da justiça social, conforme os 
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princípios estabeleciddos na Constituição Federal, e com m fundamento nos 
seguintes pressuposto os: 

I – valorização do trabalho humano; 
II – livre iniciativ va, e 
III – proteção aoo meio ambiente. 

Seção II
Do Desenvolvimento Econômico

Art. 103. Como o agente normativo e regulador das ativid dades econômicas, o 
Município exercerá nna forma da lei as funções de orien ntação, fiscalização, 
incentivo e planejam mento e promoverá o seu desenvolv vimento econômico, 
observados os preceittos estabelecidos no artigo anterior, por ssua própria iniciativa 
ou em articulação com m a União e o Estado do Paraná. 

Art. 104. O Município, objetivando o desenvolv vimento econômico 
identificado com as exigências de um ordenamento socia al justo, incentivará 
essencialmente as segguintes metas: 

I – implantação o de uma política de geração de empregoos, com a expansão 
do mercado de trabalh ho; 

II – utilização o da pesquisa e da tecnologia com mo instrumentos de 
aprimoramento da ativ vidade econômica; 

III – apoio e esttímulo ao cooperativismo e outras forma as de associativismo, 
buscando fundamen ntalmente a defesa dos pequenos empreendimentos 
industriais, comerciais s e agropecuários; 

IV – tratamento o preferencial, nos termos da lei, às emp presas brasileiras de 
capital nacional; 

V – defesa do m meio ambiente e dos recursos naturais; 
VI – expansão ssocial do mercado consumidor; 
VII – defesa do o consumidor; 
VIII – eliminaçã ão de entraves burocráticos que possam dificultar o exercício 

da atividade econômic ca; 
IX – atuação coonjunta com instituições federais e estadduais, objetivando a 

implantação, na área do Município, das seguintes políticas v voltadas ao estímulo 
dos setores produtivoss:

a) assistência téécnica; 
b) crédito; 
c) estímulos fisccais. 
X – redução da as desigualdades sociais. 
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Art. 105. O M Município dispensará às microempresas e às empresas de 
pequeno porte, assim m definidas em lei, tratamento jurídico dife erenciado, visando a 
incentivá-las pela simpplificação de suas obrigações administra tivas e tributárias. 

Art. 106. O Mu unicípio dará incentivos à formação de ggrupos de produção 
em bairros e sedes disstritais, visando a: 

I – promover a mão-de-obra existente; 
II – aproveitar a as matérias-primas locais; 
III – incentivar a comercialização da produção por enntidades ligadas ao 

setor artesanal; 
IV – promover m melhorias de condições de vida de seus hhabitantes. 
Parágrafo únicoo. O Município, para a consecução dos s objetivos indicados 

nos incisos do caput ddeste artigo, estimulará: 
I – a implantaçã ão de centros de formação de mão-de-ob bra; 
II – a atividade artesanal. 

Art. 107. Na aq quisição de bens e serviços, o Poder Pú úblico municipal dará 
tratamento preferenc cial, nos termos da lei, à empresa bbrasileira de capital 
nacional. 

Art. 108. O M Município promoverá e incentivará o turiismo como fator de 
desenvolvimento sociooeconômico. 

Art. 109. O p planejamento municipal incluirá metas para o meio rural, 
visando a: 

I – fixar conting gentes populacionais na zona rural; 
II – estabelecerr infraestrutura destinada a tornar viável o disposto no inciso 

anterior. 

Art. 110. O p planejamento governamental é determinnante para o setor 
público municipal e inddicativo para o setor privado local. 

Parágrafo Únicoo – Lei municipal definirá o sistema, as d diretrizes e bases do 
planejamento e des senvolvimento municipal equilibrado, hharmonizando-o ao 
planejamento estadua al e nacional, visando: 

I – o desenvolv vimento social e econômico; 
II – o desenvolv vimento urbano e rural; 
III – a ordnação o do território; 
IV – a definição o das prioridades municipais. 
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Seção III
Da Política Urbana

Art. 111. A po olítica de desenvolvimento urbano, exe ecutada pelo Poder 
Público Municipal, connforme diretrizes gerais estabelecidas naa legislação federal, 
tem por objetivo ordennar o pleno desenvolvimento das funçõe es sociais da cidade 
e garantir o bem-estar r de seus habitantes, mediante: 

I – acesso à mo oradia com a garantia de equipamentos u urbanos; 
II – gestão dem mocrática da cidade, por meio da participa ação da população e 

de associações reprresentativas dos vários segmentos dda comunidade na 
formulação, execução o e acompanhamento de planos, prograamas e projetos de 
desenvolvimento urba ano; 

III – combate à especulação imobiliária; 
IV – direito de p propriedade condicionado ao interesse so ocial; 
V – combate à depredação do patrimônio ambiental e cuultural; 
VI – direito de c construir submetido à função social da pr ropriedade; 
VII – política rellativa ao solo urbano, observado o dispo osto nos incisos IV, V 

e VI deste artigo; 
VIII – garantia d de: 
a) transporte co oletivo acessível a todos; 
b) saneamento;;
c) iluminação p pública; 
d) educação, sa aúde, lazer e esporte; 
e) segurança; 
IX – urbanizaçã ão e regularização de loteamentos de áre eas urbanas; 
X – preservaçã ão de áreas periféricas de produção agríc cola e pecuária; 
XI – criação e manutenção de parques de especial in nteresse urbanístico, 

social, ambiental e de e utilização pública; 
XII – utilização o racional do território e dos recursos naturais, mediante 

controle da implantaçãão e do funcionamento de atividades ind dustriais, comerciais, 
residenciais e viárias; 

XIII – manuten nção de sistema de limpeza urbana, ccoleta, tratamento e 
destinação final do lixoo; 

XIV – reserva de áreas urbanas para implantação de e projetos de cunho 
social; 

XV – integração o dos bairros ao conjunto da cidade; 
XVI – descentra alização administrativa da cidade; 
XVII – garanti ia do direito à terra urbana, à morad dia, ao saneamento 

ambiental, infraestrut tura urbana, ao transporte e aos serrviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 

XVIII - estímulo o à preservação de áreas periféricas de produção agrícola e 
pecuária; 
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XIX - proteção o, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 
construído, do patrimô ônio cultural, histórico, artístico, paisagíst tico e arqueológico; 

XX – ordenaçãoo e controle do uso do solo urbano, de fo orma a evitar: 
a) a utilização innadequada dos imóveis urbanos; 
b) a proximidad de de usos incompatíveis ou inconvenienttes; 
c) o parcelam mento do solo, a edificação ou o uuso excessivos ou 

inadequados em relaç ção à infraestrutura urbana; 
d) a instalação o de empreendimentos ou atividades qu ue possam funcionar 

como polos gerado ores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura 
correspondente; 

e) a retenção o especulativa de imóvel urbano, qu ue resulte na sua 
subutilização ou não u utilização; 

f) a deterioraçã ão de áreas urbanizadas; 
g) a poluição e a degradação ambientais. 
XXI – regulariz zação fundiária de áreas ocupadas por população de baixa 

renda mediante o esttabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 
ocupação do solo e e edificação, consideradas a situação econ ômica da população 
e as normas ambienta ais; 

XXII – integraç ção e complementariedade entre as attividades urbanas e 
rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do M Município; 

XXIII – planejjamento do desenvolvimento da cida ade, da distribuição 
espacial da populaçã ão e das atividades econômicas do Mu unicípio, de modo a 
evitar e corrigir distorç ções do crescimento urbano e seus efeito os negativos sobre o 
meio ambiente; 

XXIV – adoção o de padrões de produção e consumo d de bens e serviços e 
de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentaabilidade ambiental, 
social e econômica do o Município; 

XXV – justa dis stribuição dos benefícios e ônus decorrenntes do processo de 
urbanização; 

XXVI – adequaação dos instrumentos de política eco onômica, tributária e 
financeira e dos gasttos públicos aos objetivos do desenvollvimento urbano, de 
modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e fruição dos 
bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XXVII – recupeeração dos investimentos do Poder Pú úblico de que tenha 
resultado a valorizaçã ão de imóveis urbanos; 

XXVIII – audiê ência do Poder Público e da populaçãão interessada nos 
processos de implanntação de empreendimentos ou atividdades com efeitos 
potencialmente negatiivos sobre o meio ambiente natural ou co onstruído, o conforto 
ou a segurança da po opulação; 

XXIX – simplifiicação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do 
solo e das normas e edilícias, com vistas a permitir a reduç ção dos custos e o 
aumento da oferta dos s lotes e unidades habitacionais. 
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Art. 112. O Pooder Público municipal, para assegurarr a prevalência dos 
direitos urbanos, utiliz zará, na forma da lei, os seguintes instrum mentos: 

I – desapropriaçção por interesse social ou utilidade públlica; 
II – tombamentoo de imóveis; 
III – regime esp pecial de proteção urbanística e de prese ervação ambiental; 
IV – direito de p preferência na aquisição de imóveis urba anos. 
§ 1º É facultad do ao Poder Público municipal, mediante e lei específica para 

área incluída no plano o diretor, exigir, nos termos da lei federa al, do proprietário do 
solo urbano não edifficado, subutilizado ou não utilizado, qque promova o seu 
adequado aproveitam mento, sob pena, sucessivamente, de: 

I – parcelamentto ou edificação compulsório; 
II – imposto so obre a propriedade predial e territorial urb bana progressivo no 

tempo; 
III – desapropriiação com pagamento mediante título da a dívida pública, nos 

termos da lei. 
§ 2º O direito d de propriedade urbana não pressupõe o o direito de construir, 

que deverá ser autoriz zado pelo Poder Público municipal. 

Art. 113. Ao ba airro, integrado ao conjunto da cidade, se erá assegurado: 
I – acesso aos serviços públicos; 
II – zoneamen nto do uso do solo, impedindo que sseja gerado tráfego 

excessivo na área de moradia; 
III – delimitaçãoo da área da unidade de vizinhança de e forma a gerar uma 

demanda por equipam mentos sociais públicos compatível com a a sua capacidade de 
atendimento; 

IV – localizaçã ão dos equipamentos sociais públicos dde forma a facilitar, 
para o acesso de seuus usuários, especialmente crianças, ge estantes e idosos, a 
travessia de ruas de trráfego intenso. 

Art. 114. Aplicca-se, no que couber, às sedes dist tritais e às demais 
localidades situadas n no meio rural do Município o disposto nes sta seção. 

Art. 115. O plaano diretor, matéria de lei complement tar, é o instrumento 
básico da política de d desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1º O plano diretor definirá as exigências fundam mentais para que a 
propriedade urbana cu umpra sua função social. 

§ 2º O plano di iretor será elaborado com a cooperação do povo, através de 
suas associações reprresentativas. 

Art. 116. Dever rão constar do plano diretor:
I – a instrumenttalização do disposto nos artigos anterior res desta seção;
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II – as principai is atividades econômicas da cidade e seu u papel na região; 
III – as exigênc cias fundamentais de ordenação urbana; 
IV – a urbani ização, regularização e titulação das áreas deterioradas, 

preferencialmente sem m remoção dos moradores; 
V – o planejam mento e controle do uso, do parcelamentoo e da ocupação do 

solo urbano; 
VI – a indicaçãão e caracterização de potencialidades s e problemas, com 

previsões de sua evol lução e agravamento. 

Art. 117. Aqueele que possuir como sua, área urba ana de no máximo 
duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos ininteerruptamente e sem 
oposição, utilizando-sse para sua moradia ou de sua famíília, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que nãão seja proprietário de outro imóvel urba no ou rural. 

§ 1º O título de e domínio e a concessão de uso serão co onferidos ao homem 
ou à mulher, ou ambo os, independentemente do estado civil. 

§ 2º Os imóveis s públicos não serão adquiridos por usuc capião. 

Seção IV
Da Política Agrícola e Fundiária

Art. 118. O M Município terá sua lei agrícola, a qua al será planejada e 
executada com a efetiiva participação das classes produtoras, trabalhadores rurais 
e profissionais técnic cos do setor, devendo estar em conso onância com as leis 
agrícolas federal e esttadual, cabendo ao Município garantir: 

I – a instituição o de um sistema de planejamento agrícolaa integrado, visando 
o desenvolvimento rur ral; 

II – o investime ento em benefícios sociais, inclusive elettrificação e telefonia 
para pequenos produttores e comunidades rurais; 

III – a criação de patrulhas mecanizadas para atendim mento aos pequenos 
produtores, as quais d devem ser gerenciadas com a participaçã ão dos beneficiários; 

IV – a constr rução e manutenção de estradas viciinais do Município, 
obedecendo a plano de conservação do solo e objetivando o o escoamento da 
produção; 

V – o estabelec cimento de mecanismos de apoio: 
a) orientação, assistência técnica e extensão rural official, prioritária aos 

pequenos produtores; ;
b) fiscal e fina anceiro aos programas destinados às á áreas prioritárias da 

agropecuária do Muni icípio, bem como aos pequenos produtorees; 
c) à pesquisa e tecnologia que leve em conta a rea alidade econômica e 

social dos pequenos a agricultores e os aspectos ambientais; 
d) ao sistema de seguro agrícola que forneça gara antia aos riscos de 

produção dos pequen nos produtores; 
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e) à compleme entação dos serviços voltados à comerrcialização agrícola, 
armazenagem, transpporte, abastecimento local e melhori a dos preços aos 
pequenos produtores; ;

f) à organizaçção dos produtores em seus sindic catos, cooperativas, 
associações de clas sse e demais formas associativas, rrecebendo atenção 
preferencial em sua instituição e consolidação, garantindo--se a autonomia de 
ação; 

g) à agroindust trialização, preferencialmente no meio ru ural ou em pequenas 
comunidades, a fim de e absorver a mão-de-obra no próprio loca al onde já residem; 

VI – fomentar a a produção agropecuária; 
VII – organizar o abastecimento alimentar; 
VIII – garantir mmercado na área municipal; 
IX – promover oo bem-estar do cidadão que vive do trab balho da terra e fixá-

lo no campo. 
§ 1º Para a con nsecução dos objetivos indicados nos inc cisos do caput deste 

artigo, a lei garantirá, no planejamento e execução da política de desenvolvimento 
do meio rural, a parrticipação efetiva do segmento de pro odução, envolvendo 
produtores e trabalha adores rurais, bem como os setores de comercialização, de 
armazenamento e de transportes, contemplando principalmentte: 

I – os investime entos em benefícios sociais existentes na a área rural; 
II – o incentivoo à pesquisa tecnológica e científica e e à difusão de seu 

resultado; 
III – a assistênc cia técnica e a extensão rural oficial; 
IV – a ampliaçãão e a manutenção da rede viária rural para o atendimento 

ao transporte coletivo e da produção, incluindo a construção d e passadores; 
V – a conservaçção e a sistematização dos solos; 
VI – a preserva ação da flora e da fauna; 
VII – a proteç ção do meio ambiente, o combate à poluição e ao uso 

indiscriminado de agro otóxicos; 
VIII – a irrigaçã ão e a drenagem; 
IX – a habitaçãoo para o trabalhador rural; 
X – a fiscalizaçãão sanitária e do uso do solo; 
XI – o beneficia amento e a industrialização de produtos a agropecuários; 
XII – a oferta a de escolas, postos de saúde, cent tros de lazer e de 

treinamento de mão-dde-obra rural; 
XIII – a organiz zação do produtor e do trabalhador rural; 
XIV – o cooperaativismo; 
XV – a implanta ação de viveiro para fins de reflorestamennto; 
XVI – as outras s atividades e instrumentos da política aggrícola. 
§ 2º A lei sobre e a política de desenvolvimento do meio r rural estabelecerá: 
I – tratamento d diferenciado e privilegiado ao micro e peq queno produtor; 
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II – apoio às s iniciativas de comercialização direta as entre pequenos 
produtores rurais e co onsumidores. 

§ 3º Os progra amas de desenvolvimento do meio ruraal, promovidos pelo 
Município, serão com mpatibilizados com a política agrícola e com o plano de 
reforma agrária estabeelecida pela União e pelo Estado do Para aná. 

§ 4º São isentaas de imposto municipal as operações de transferência de 
imóveis desapropriado os pela União, para fins de reforma agrár ria. 

Art. 119. Não se beneficiará com incentivos municip pais o produtor rural 
que: 

I – não particippe de programas de manejo integrado o de solos e águas, 
visando à proteção do o meio ambiente; 

II – proceder ao o uso indiscriminado de agrotóxicos. 

Art. 120. A lei agrícola municipal será elaborada e proomulgada, no prazo 
de seis meses após a a promulgação da lei agrícola estadual e e deverá dispor, nos 
termos desta Lei Orgâânica, sobre os objetivos e instrumentos s de política agrícola 
de forma diferenciada a para o apoio e promoção dos pequenos s produtores. 

Parágrafo únic co. Observada a lei federal, o Poder r Público municipal 
promoverá todos os e esforços no sentido de participar do proce esso de implantação 
da Reforma Agrária noo Município, através de: 

I – a criação de uma comissão Agrária Municipal, qque contará com a 
participação efetiva d de todos os segmentos sociais organiz zados do Município, 
principalmente de trabbalhadores rurais e produtores sem ou com pouca terra, a 
fim de discutir, planeja ar e executar todas as ações inerentes a esta questão; 

II – a identific cação de terras devolutas ou improdut tivas, para imediato 
assentamento de trab balhadores rurais sem ou com pouca terraa, preferencialmente 
do próprio Município; 

III – o cadastrramento de trabalhadores rurais sem terras e pequenos 
produtores com pouca a terra, incluindo-se aí os parceiros, arrenndatários e meeiros, 
potenciais beneficiário os da reforma agrária, contando para isso o com a participação 
efetiva do Sindicato doos Trabalhadores Rurais do Município; 

IV – a colocaçãão de seus órgãos e recursos afins no s sentido de participar 
efetivamente da impla antação da Reforma Agrária no Municíp pio, juntamente com 
os organismos federaal e estadual, desempenhando ações concretas, como a 
construção de estrad das e infraestrutura básica, atendendo àà saúde, educação, 
apoio e orientação té écnica e extensão rural, além de outra as ações e serviços 
indispensáveis à viabiilização dos assentamentos. 

Art. 121. Inst tituir-se-á o Conselho Municipal da Política Agrícola e 
Fundiária, integrado por organismos, entidades e liderança as de produtores e 
trabalhadores rurais s, para participar da coordenação o da política de 
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desenvolvimento do meio ambiente, sob responsabilidade e do Poder Público 
municipal. 

Parágrafo único o. As atribuições do Conselho, exercida s sem remuneração, a 
que se refere este artigo serão definidas em lei especcífica, cabendo-lhe, 
especialmente, colab borar na elaboração do Plano de Des senvolvimento Rural 
Integrado, que será su ubmetido à apreciação da Câmara Munic cipal. 

CAPÍTULO II
DA ORDEM SOCIAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 122. A atuaação do Município, no campo social, terá á por objetivo o bem-
estar e a justiça sociall para o povo de Tuneiras do Oeste. 

Seção II
Da Seguridade Social

Art. 123. O M Município, em ação conjunta e integrad da com o Estado, a 
União e a sociedade, , tem o dever de assegurar os direitos rrelativos à saúde, à 
educação, à previdênccia e a asistência sociaL. 

§ 1º Compete aao Poder Público Municipal, nos termos s da lei e no que lhe 
couber, organizar a seguridade social, com base nos ob bjetivos e princípios 
estabelecidos na Consstituição Federal. 

§ 2º O Municíp pio garantirá nos seus orçamentos anu uais, integrados pelo 
Plano Plurianual, Lei d de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçam mentária Anual, a sua 
parcela de contribuiçãão para financiar a seguridade social, a através da execução 
de uma política que asssegure: 

I – a universalid dade de cobertura e do atendimento; 
II – a uniformid dade e equivalência dos benefícios e servviços às populações 

urbanas e rurais; 
III – a participa ação organizada da sociedade civil na d efinição e execução 

dos objetivos, permitiindo que os segmentos interessados t tenham participação 
nos programas sociais s.

Seção III
Da Saúde e do Saneamento

Sub-seção I
Da Saúde

Art. 124. A saú úde é direito de todos e dever do Municíípio que, juntamente 
com a participação da União e do Estado do Paraná, garantirá, mediante 
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planejamento, a impllantação de políticas sociais e econôm micas que visem à 
redução do risco de e doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Parágrafo único o. O direito à saúde implica na garantia d de: 
I – condições s dignas de trabalho, moradia, alime entação, educação, 

transporte, lazer e san neamento básico; 
II – meio ambie ente ecologicamente equilibrado; 
III – livre decisã ão do casal no planejamento familiar; 
IV – acesso uuniversal e igualitário às ações e serv viços de promoção, 

proteção e recuperaçã ão da saúde; 
V – dignidade, gratuidade e boa qualidade de atendime ento e no tratamento 

da saúde; 
VI – participaçã ão da sociedade, através de entidades re epresentativas: 
a) na elaboraçã ão e execução de políticas de saúde; 
b) na definição de estratégias de sua implantação; 
c) no controle d das atividades de impacto sobre a saúde;;
VII – O Poder Público municipal deverá apoiar a imp plantação de hortas 

comunitárias essencia almente nas escolas do Município. 

Art. 125. As ações de saúde são de natureza pú ública e devem ser 
executadas, prefere encialmente, por intermédio de se erviços oficiais e, 
supletivamente, por peessoa física ou jurídica de direito privado o. 

Parágrafo únic co. As instituições privadas poderão pparticipar de forma 
suplementar do sisteema único de saúde, mediante contrrato público, tendo 
preferência às entidad des filantrópicas e sem fins lucrativos. 

Art. 126. As ações de saúde integram uma red de regionalizada e 
hierarquizada e const tituem o sistema único de saúde, organiz zado de acordo com 
as seguintes diretrizes s:

I – descentraliz zação dos recursos, serviços e ações, co om direção única no 
Município; 

II – atendimen nto integral, com prioridade para as ativ vidades preventivas, 
sem prejuízo dos serv viços assistenciais; 

III – valorização o do profissional da área de saúde. 

Art. 127. O siistema único de saúde será financiadoo com recursos da 
seguridade social, pr rovenientes dos orçamentos do Munic cípio, do Estado do 
Paraná e da União e d de outras fontes. 

§ 1º A saúde coonstitui-se prioridade do Município, mate erializada através de 
recursos financeiros anualmente previstos em seu orçame ento e efetivamente 
aplicados. 
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§ 2º É vedad da a destinação de recursos públicoss para auxílios ou 
subvenções a instituiç ções privadas de saúde que tenham fins llucrativos. 

Art. 128. Comp pete ao Município, no âmbito do sistema úúnico de saúde: 
I – coordenar oo sistema em articulação com órgão esstadual responsável 

pela política de saúde e pública; 
II – ordenar aa formação de recursos humanos na áárea de saúde, em 

conjunto com o Estadoo e a União; 
III - planejar e e executar ações de: 
a) vigilância sannitária e epidemiológica, no Município; 
b) proteção ao o meio ambiente, nele compreendido o o do trabalho, e de 

saneamento básico, e em articulação com os demais órgãos govvernamentais; 
IV – celebrar consórcios intermunicipais para a prommoção de ações e 

serviços de interesse comum, na área de saúde; 
V – incrementa ar, no setor, o desenvolvimento científico ee tecnológico; 
VI – implement tar, em conjunto com órgãos federais e e estaduais, o sistema 

de informação na área a de saúde; 
VII – administra ar o Fundo Municipal de Saúde; 
VIII – o coman ndo do SUS no âmbito do Município, em m articulação com a 

Secretaria de Estado dda Saúde; 
IX – instituir plaanos de carreira para os profissionais d de saúde, baseados 

nos princípios e crité érios aprovados em nível nacional, obs servando ainda piso 
salarial nacional e inceentivo à dedicação exclusiva e tempo int tegral, capacitação e 
reciclagem permanen ntes, condições adequadas de trabalho ppara a execução de 
suas atividades em to odos os níveis; 

X – a assistênc cia à saúde; 
XI – a elaboraç ção e atualização periódica do plano mun nicipal de saúde, em 

termos de prioridade s e estratégias municipais, em conson nância com o plano 
estadual de saúde ee de acordo com as diretrizes do Con nselho Municipal de 
Saúde, nos termos da a lei; 

XII – a elabora ação e atualização da proposta orçamenttária do SUS para o 
Município; 

XIII – a propossição de projetos de leis municipais quue contribuam para 
viabilização e concretiização do SUS no Município; 

XIV – a comp patibilização e complementação das nnormas técnicas do 
Ministério da Saúde e da Secretaria do Estado da Saúde,, de acordo com a 
realidade municipal; 

XV – o planeja amento e execução das ações de contro ole das condições e 
dos ambientes de trab balho e dos problemas de saúde com ele es relacionados; 

XVI – a admin nistração e execução das ações e serviiços de saúde e de 
promoção nutricional, de abrangência municipal ou intermuniciipal; 
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XVII – a formullação e implementação da política de re ecursos humanos na 
esfera municipal, dde acordo com as políticas nacionaal e estadual de 
desenvolvimento de re ecursos humanos para a saúde; 

XVIII – o acom mpanhamento, avaliação e divulgação dos indicadores de 
mortalidade no âmbito o do Município; 

XIX – a norma atização e execução, no âmbito do Muunicípio, da política 
nacional de insumos e e equipamentos para a saúde; 

XXI – a execu ução, no âmbito do Município, dos proogramas e projetos 
estratégicos para o enfrentamento das prioridades nacioonais, estaduais e 
municipais; 

XXII – a compllementação das normas referentes às re elações com o setor 
privado e a celebraç ção de contratos com serviços privad dos de abrangência 
municipal. 

Art. 129. Ficam m criados no âmbito do Município, duas in nstâncias colegiadas 
de caráter deliberativo o, sendo: 

I – a Conferênc cia Municipal de Saúde; e 
II – o Conselho o Municipal de Saúde. 
§ 1º A Conferênncia Municipal da Saúde, convocada peloo Prefeito Municipal, 

com ampla represenntação da comunidade, objetiva avalliar a situação do 
Município e fixar as di iretrizes da política municipal de saúde. 

§ 2º O Conse elho Municipal de Saúde com o obje etivo de formular a 
execução da política municipal da Saúde, inclusive nos aspeectos econômicos e 
financeiros, é compo osto pelo Governo Municipal, represent tantes de entidades 
prestadoras de serviç ços de saúde, usuários e trabalhadores do SUS, devendo a 
lei dispor sobre sua or rganização e funcionamento. 

§ 3º O montan nte das despesas de saúde não será inf ferior a 15% (quinze 
por cento) das despe esas globais do orçamento anual do Mu unicípio, computadas 
as transferências cons stitucionais. 

Art. 130. A lei m municipal disporá sobre a organização e funcionamento do:
I – Sistema Úniico de Saúde;
II – Conselho M Municipal de Saúde e Saneamento;
III – Fundo Mun nicipal de Saúde;
IV – Conferênciia Municipal de Saúde.

Sub-Seção II
Do Saneamento

Art. 131. O san neamento básico é serviço público essen ncial e com atividade 
preventiva das ações de saúde e meio ambiente.
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§ 1º. O saneaamento básico compreende a captaçãão, o tratamento e 
distribuição de água potável, a coleta, o tratamento e a disposição final de 
esgotos cloacais e do lixo. 

§ 2º. É dever d do Município, juntamente com o Estadoi e União a extensão 
progressiva do saneaamento básico a toda a população urbana e rural, com 
condição básica da qu ualidade de vida, da proteção e do desen nvolvimento social. 

§ 3º. Lei dispo orá sobre o controle, a fiscalização, o processamento e a 
destinação dom lixo, d dos resíduos urbanos, industriais, hospita alares e laboratoriais 
de pesquisa, de anális ses clínicas e assemelhados. 

§ 4º. O Munic cípio, juntamente com o Estado, de fforma integrada ao 
Sistema Único da Saú úde, formularão a política e o planejamen nto da execução das 
ações de saneamento o básico, respeitada as diretrizes estadu uais, quanto ao meio 
ambiente, recursos hiddricos e desenvolvimento urbano. 

Seção IV
Da Assistência Social

Art. 132. A as ssistência social, direito de todos, será prestada visando o 
atendimento das nece essidades essenciais básicas do cidadão o, e será coordenada 
e executada pelo Po oder Público com recursos do Municípiio, do Estado e da 
União, objetivando: 

I – a proteção o à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 

II – o amparo à às crianças e aos adolescentes; 
III – a promoçãoo da integração ao mercado de trabalho; ;
IV – a habilitaç ção e reabilitação das pessoas portadoraas de necessidades 

especiais, e a promoç ção de sua integração à vida comunitária. .
V - superaçã ão da violência e da discriminação nas relações coletivas e 

familiares, contra quallquer segmento ou cidadão. 
VI - manutenç ção de estrutura própria para a prestaçção de serviços de 

assistência social, fin nanciada com recursos da seguridade s social, do orçamento 
próprio do Município e e de outras fontes. 

Art. 133. As a ações governamentais na área da assis stência social serão 
realizadas com recur rsos do orçamento da seguridade soc cial, além de outras 
fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I – descentra alização político-administrativa, cabend do ao Município a 
coordenação e a exe ecução dos respectivos programas, bem m como as entidades 
beneficentes e de ass sistência, observadas as competências daa União e do Estado 
do Paraná; 

II – participaçãoo da população, por meio de organizaçõões representativas, 
na formulação das pollíticas e no controle de tais ações. 
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Parágrafo único o. Para cumprimento do disposto no incisso II do caput deste 
artigo, a lei instituirá o o Conselho Municipal da Assistência Sociial, garantida na sua 
composição a represe entação dos segmentos da sociedade org ganizada. 

Seção V
Da Educação

Art. 134. A eduucação, direito de todos e dever do Mu unicípio e da família, 
em ação conjunta com m o Estado e a União, será promovida ee incentivada com a 
colaboração da socie edade, visando ao pleno desenvolvimennto da pessoa, seu 
preparo para o exercíccio da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 135. O eensino público municipal será ministra ado com base nos 
seguintes princípios: 

I – igualdade de e condições para o acesso e permanênciia na escola; 
II – liberdade d de aprender, ensinar, pesquisar e divulg gar o pensamento, a 

arte e o saber; 
III – pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 
IV – gratuidade e do ensino público nas escolas mantidas s pelo Município; 
V – o Sistemaa Municipal de Ensino, que conterá, obrigatoriamente, a 

organização adminis strativa e técnico-pedagógica do ór rgão municipal de 
educação, contemplar rá: 

a) o plano dee carreira do magistério público mun nicipal, garantida a 
promoção horizontal e vertical, mediante critério justo de afeerição do tempo de 
serviço efetivamente e trabalhado em função do magistér rio, bem como do 
aperfeiçoamento profi issional; 

b) o estatuto do o magistério municipal 
c) programa co ontinuado de capacitação docente; 
VI – gestão democrática do ensino público, atra avés de conselhos 

escolares, com repre esentação da comunidade interna e ex xterna à escola, na 
forma da lei; 

VII – garantia de padrão de qualidade do ensino min nistrado nas escolas 
públicas municipais, g gratuito, inclusive para os que a ela não o tiveram acesso na 
idade própria; 

VIII – é obrigatóória a execução do Hino Nacional e o Hiino do Município em 
todas as escolas mun nicipais. 

Art. 136. Os ca argos do magistério público municipal ser rão obrigatoriamente 
providos através de concurso público, de provas e títuloos, ressalvados as 
nomeações para carggos em comissão declarado em lei de livre nomeação ou 
exoneração. 
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Art. 137. O dev ver do Município com a educação será e efetivado mediante a 
garantia de: 

I – ensino fund damental, obrigatório e gratuito, inclusive e para os que a ele 
não tiveram acesso na a idade própria; 

II – atendim mento educacional especializado ao os portadores de 
necessidades especia ais, preferencialmente na rede regular de ensino; 

III – atendimentto na educação infantil; 
IV – atendime ento ao educando, no ensino fundammental, através de 

programas suplement tares de material didático-escolar, transp porte, alimentação e 
assistência à saúde; 

V – organizaçãoo do sistema municipal de ensino; 
VI – plano de c c cal, mediante critério arreira, com promoção horizontal e vertic 

justo de aferição do tempo de serviço efetivamente trabalhaado em funções do 
magistério, bem como o do aperfeiçoamento profissional; 

VII – participação o na gestão do ensino público municipal; 
VIII – estatuto d do magistério; 
IX – garantia de condições técnicas adequadas paara o exercício do 

magistério; 
X – oferta de e ensino noturno regular, adequadas s às condições do 

educando. 
§ 1º Os prograamas de ensino fundamental e de eduucação infantil, nos 

termos dos incisos I ee III do caput deste artigo, serão mantiidos pelo Município, 
com a cooperação téc cnica e financeira da União e do Estado d do Paraná. 

§ 2º O acesso a ao ensino obrigatório e gratuito é direito p público subjetivo. 
§ 3º O não oferecimento do ensino obrigatório ppelo Poder Público 

Municipal, ou sua ooferta irregular, importa responsabilidaade da autoridade 
competente. 

§ 4º Compete a ao Poder Público Municipal: 
I – recensear, anualmente, os educandos no ensino fuundamental e fazer-

lhes a chamada; 
II – zelar, junto o aos pais ou responsáveis, pela frequê ência e permanência 

do educando na escolla. 

Art. 138. Os cu urrículos das escolas mantidas pelo Mun nicípio, atendidas as 
peculiaridades locais, assegurarão o respeito aos valores cultturais e artísticos de 
seu povo. 

Parágrafo únicoo. O ensino religioso, de matrícula facul ltativa e de natureza 
interconfessional, asseegurada a consulta aos credos interessa ados sobre conteúdo 
programático, constituuirá disciplina dos horários normais da as escolas públicas 
municipais. 
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Art. 139. O MMunicípio atuará prioritariamente no desenvolvimento e 
manutenção do ensinoo básico; 

Parágrafo únic co. O Município implantará, na forma d da lei, o sistema de 
escolas com tempo in ntegral. 

Art. 140. O Município aplicará, anualmente, nna manutenção e 
desenvolvimento do e ensino, observado o disposto no artigo an nterior, nunca menos 
de vinte e cinco por ce ento da receita resultante de: 

I – impostos mu unicipais; 
II – transferênciias recebidas do Estado e da União. 
§ 1º Não con nstituem despesas de manutenção e ddesenvolvimento do 

ensino, para efeito do disposto no caput deste artigo, as refere entes a: 
I – programas s suplementares de alimentação e de assis stência à saúde; 
II – manutençãoo de pessoal inativo e de pensionistas. 
§ 2º As açõe es definidas nesta Lei Orgânica para a a manutenção e 

desenvolvimento do ensino municipal deverão ser claramennte identificadas no 
plano plurianual nas le eis de diretrizes orçamentárias e nos orçaamentos anuais. 

§ 3º O municípiio deverá obedecer às disposições refere entes à aplicação de 
recursos destinados à educação, provenientes de preceito os constitucionais e 
infraconstitucionais. 

§ 4º Em situaçõões especiais e em caráter de urgencia, , o município poderá 
contratar professores através do sistema PSS, conforme lei e específica, e o Plano 
Municipal de Cargos e e Carreira do Magistério. 

Art. 141. Os recursos públicos serão destinados ààs escolas públicas 
mantidas pelo Municí ípio, com objetivo de atender o princípio o da universalização 
do atendimento esccolar, podendo ser dirigidos a esc colas comunitárias, 
confessionais ou filanttrópicas, definidas em lei, que: 

I – comprovem m finalidade não lucrativa e apliquem m seus excedentes 
financeiros em educaç ção; 

II – apliquem ta ais recursos em programas de educação o infantil e de ensino 
fundamental. 

III – assegurem m a destinação de seu patrimônio a outra a escola comunitária, 
filantrópica ou confes ssional, ou ao Poder Público, em caso d de encerramento de 
suas atividades. 

Art. 142. Fica assegurada a participação do magistéri io público municipal, 
mediante representaçção a ser regulamentada através de decreto do Poder 
Executivo, na elaboraçção dos projetos de leis complementares s relativos a: 

I – plano de car rreira do magistério público municipal; 
II – estatuto do magistério público municipal; 
III – gestão dem mocrática do ensino público municipal; 
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IV – Conselho MMunicipal de Educação;
V – plano municcipal plurianual de educação.

Art. 143. O M Município estimulará experiências educa acionais inovadoras, 
visando à garantia d de padrão de qualidade do ensino min istrado nas escolas 
públicas municipais. 

Art. 144. A lei instituirá o Conselho Municipal de Educ cação, assegurado o 
princípio democrático o em sua composição, observadas as diretrizes e bases 
estabelecidas pela Un nião, competindo-lhe: 

I – baixar normaas disciplinadoras do sistema municipal dde ensino; 
II – manifestar-sse sobre a política municipal de ensino; 
III – exercer as competências que lhe forem deleegadas pelo órgão 

normativo do sistema estadual de ensino. 

Art. 145. A le ei assegurará, na composição do Con nselho Municipal de 
Educação, a participa ação efetiva e proporcional de todos os s segmentos sociais 
envolvidos, direta ou i indiretamente, no processo educacional ddo Município. 

Art. 146. A co omposição do Conselho Municipal de EEducação não será 
inferior a sete e não e excederá a vinte e um membros efetivos. 

Art. 147. A leii definirá os deveres, as atribuições e as prerrogativas do 
Conselho Municipal d de Educação, bem como a forma de eleiição e a duração do 
mandato de seus mem mbros. 

Art. 148. A lei estabelecerá o plano municipal de eduucação, de duração 
plurianual, em conso onância com os planos nacional e es stadual, visando ao 
desenvolvimento do e ensino que conduza o Município, em artic culação com a União 
e o Estado do Paraná á, a promover em sua circunscrição territo orial: 

I – a erradicaçã ão do analfabetismo; 
II – a universaliização do ensino público fundamental, in nclusive para jovens 

e adultos trabalhadore es; 
III – a melhoria da qualidade do ensino público municipa al; 
IV – a promoçã ão humanística, científica, tecnológica e profissional de seus 

cidadãos. 

Seção VI
Da Cultura

Art. 149. O M Município assegurará a todos os seus habitantes o pleno 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura,, mediante: 
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I – a definição ee desenvolvimento de política que valoriz ze as manifestações 
culturais dos diversos segmentos da população local; 

II – a criação o, manutenção e descentralização de e espaços públicos 
equipados, para a form mação e difusão das expressões culturaiss;

III – a garantia dde tratamento especial à difusão da cultu ura local; 
IV – a proteç ção, conservação e recuperação do patrimônio cultural, 

histórico, natural e cie entífico do Município; 
V – a adoção de incentivos fiscais que motivem as empresas privadas 

locais a investirem na produção cultural e artística do Municípioo. 

Art. 150. Consttituem patrimônio cultural do Município o os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conju unto, portadores de 
referência à identidad de, à ação e à memória dos diferentes gr rupos formadores da 
sociedade Tuneiras doo Oesteense, nos quais se incluem: 

I – as formas dee expressão; 
II – os modos d de criar, fazer e viver; 
III – os conjunto os urbanos e paisagísticos; 
IV – as criaç ções artísticas, as obras, objetos, fo tos, fatos, folclore, 

documentos e demaiis espaços destinados às manifestaçõees artístico-culturais 
que registrem parte de e sua história. 

Art. 151. O Co onselho Municipal de Cultura, organizad do e regulamentado 
por lei, contará com a participação de categorias envolvida as com a produção 
cultural, tendo por objetivo, entre outras funções, promoover e proteger o 
patrimônio comum cultural por meio de dossiês, regisstros, cadastros e 
tombamentos e de ou utras formas de acautelamento e preserva ação. 

Seção VII
Do Desporto e Do Lazer

Art. 152. O MMunicípio fomentará práticas desportiv vas formais e não 
formais, como direito dde todos, observados: 

I – a destinaç ção de recursos públicos para a prom moção prioritária do 
desporto educacional, , especialmente nas escolas municipais; 

II – o tratament to prioritário para o desporto amador; 
III – a massifica ação das práticas desportivas; 
IV – a criaç ção, manutenção e descentralização de instalações e 

equipamentos desporttivos; 
V – incentivo a programas de capacitação de recur rsos humanos e ao 

desenvolvimento técn nico aplicado à atividade desportiva; 
VI – criação de medidas de apoio e valorização do talen nto desportivo; 
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VII – equipame entos e instalações adequados à prática dde atividades físicas 
e desportivas pelos po ortadores de deficiência. 

Art. 153. O Munnicípio incentivará o lazer, como forma dee promoção social. 

Seção VIII
Da Ciência e Da Tecnologia

Art. 154. O Município promoverá e incentivará o desenvolvimento 
científico, a pesquisa ee a capacitação tecnológicas, visando a aassegurar: 

I – o bem-estar r social; 
II – a elevação dos níveis de vida da população; 
III – a constante e modernização do sistema produtivo loc cal. 

Seção IX
Da Habitação

Art. 155. O M Município promoverá e incentivará a ppolítica habitacional, 
integrada à da União ee do Estado, objetivando a solução da ca arência habitacional, 
de acordo com os seg guintes critérios e metas: 

I – oferta de lotees urbanizados; 
II – incentivo à formação de cooperativas populares de hhabitação; 
III – atendimentto prioritário às famílias carentes e de ba aixa renda; 
IV – formação de programas habitacionais pelo sistem ma de mutirão e de 

autoconstrução; 
V – garantia de e projeto-padrão para a construção de mo oradias populares; 
VI – assessoria a técnica gratuita à construção da casa a própria, nos casos 

previstos nos incisos IIII, IV e V deste artigo; 
VII – incentivos s públicos municipais às empresas que s se comprometerem a 

assegurar moradia a, pelo menos, quarenta por cento de seus s empregados. 
§ 1º. A lei inst tituirá fundo para o financiamento da pollítica habitacional do 

Município, com a part ticipação do Poder Público municipal, do os interessados e de 
empresas locais. 

Seção X
Do Meio Ambiente

Art. 156. Todoss têm direito ao meio ambiente ecologic camente equilibrado, 
bem de uso comum d do povo e essencial à sadia qualidade d de vida, impondo-se 
ao Município e à comuunidade o dever de defendê-lo e preserv vá-lo para a presente 
e futuras gerações, g garantindo-se a proteção dos ecossistem mas e o uso racional 
dos recursos ambientaais. 
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Parágrafo únic co. Cabe ao Poder Público Municipal, juntamente com a 
União e o Estado, par ra assegurar a efetividade do direito a qu ue se refere o caput 
deste artigo: 

I – preservar e restaurar os processos ecológicos esse enciais e promover o 
manejo ecológico das s espécies e ecossistemas; 

II – exigir, na a forma da lei, para instalação de oobras ou atividades 
potencialmente causa adoras de significativa degradação do me eio ambiente: 

a) estudo prévioo de impacto ambiental, a que se dará de evida publicidade; 
b) licença prévvia do órgão estadual responsável pe ela coordenação do 

sistema. 
III – promove er a educação ambiental nas escola as municipais e a 

conscientização públic ca para a preservação do meio ambiente e; 
IV – proteger a fauna e a flora; 
V – legislar sup pletivamente sobre o uso e armazenamen nto dos agrotóxicos; 
VI – controlar a a erosão, no perímetro urbano e rural; 
VII – manter a ffiscalização permanente dos recursos am mbientais, visando à 

compatibilização do desenvolvimento econômico com a proteção do meio 
ambiente e do equilíbrrio ecológico; 

VIII – incentivarr o estudo e a pesquisa de tecnologias p para o uso racional e 
a proteção dos recurs sos ambientais; 

IX – definir e fiscalizar e manejar ecossistemas a se erem especialmente 
protegidos, mediante criação de unidades de de conservação da natureza e apoio 
à proteção e ao mane ejo das unidades já existentes. 

X – garantir áárea verde mínima, na forma definida em lei, para cada 
habitante; 

XI – o Municíp pio disciplinará o plantio, poda e erradic cação de árvores no 
perímetro urbano, na fforma da lei. 

Art. 157. O sist tema municipal de defesa do meio ambie ente, na forma da lei, 
encarregar-se-á da eelaboração e execução da política loccal de preservação 
ambiental. 

Parágrafo único o. Integram o sistema a que se refere o ccaput deste artigo: 
I – órgãos públiicos, situados no Município, ligados ao seetor; 
II – Conselho M Municipal do Meio Ambiente; 
III – entidades llocais identificadas com a proteção do meeio ambiente. 

Art. 158. O Município participará na elaboração e implantação de 
programas de interes sse público que visem à preservação do os recursos naturais 
renováveis. 

Art. 159. O P Poder Público Municipal adotará a micrrobacia hidrográfica 
como unidade de plannejamento, execução e estratégia de inttegração e todas as 
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atividades de manejo do solo e controle de erosão no meio rur ral, determinando-se 
a sua área geográficaa pela capacidade técnica de atendime ento da estrutura do 
Município. 

§ 1º No que diiz respeito ao sistema viário do Municíp pio, o Poder Público 
municipal gestionará, na forma da lei, para que: 

I – todas as oobras rodoviárias, pavimentadas ou nãão, implantadas ou 
readequadas pela Uniião, pelo Estado ou pelo próprio Municíp pio, tenham nas suas 
laterais obras, tecnica amente adequadas, de controle de escooamento das águas 
pluviais, a fim de pres servar da erosão as propriedades margina ais; 

II – todas as prropriedades marginais às estradas muniicipais, estaduais ou 
federais, pavimentada as ou não, implantem práticas tecnicam mente adequadas de 
controle da erosão, paara evitar a evasão de águas pluviais de e suas terras para o 
leito ou laterais das es stradas. 

§ 2º O Poder P Público Municipal providenciará para que o abastecimento de 
máquinas ou equipam mentos destinados à aplicação de agrotó óxicos não seja feito 
através de captação d direta, com esses instrumentos, em fonte es ou mananciais de 
água de superfície. 

Art. 160. O Mu unicípio, para proteger e conservar as ág guas, especialmente 
aquelas utilizadas pa ara o abastecimento da cidade, e preevenir seus efeitos 
adversos, adotará, en ntre outras, as seguintes medidas: 

I – instituirá áre eas de preservação das águas utilizáveis para abastecimento 
às populações, e da im mplantação, conservação e recuperação de matas ciliares; 

II – condiciona ará os atos de outorga de direitos que e possam influir na 
qualidade ou quantid ade das águas superficiais e subterrân neas, em especial a 
extração de areia e saibro, à aprovação prévia dos organiismos estaduais de 
controle ambiental e d de gestão de recursos hídricos, fiscalizan ndo e controlando as 
atividades decorrentess; 

III – exigirá, quaando da aprovação dos loteamentos, com mpleta infraestrutura 
urbana, correta dren n o solo superficial eagem das águas pluviais, proteção do 
reserva de áreas desttinadas ao escoamento de águas pluviaiis e às canalizações 
de esgotos públicos, e em especial nos fundos de vale; 

IV – compatibi lizará as licenças municipais de parcelaamento do solo, de 
edificações e de funciionamento de estabelecimentos comerciaais e industriais com 
as exigências quantita ativas e qualitativas dos recursos hídricos s existentes; 

V – registrará, , acompanhará e fiscalizará as conces ssões de direito de 
pesquisa e exploração o de recursos hídricos e minerais no territtório municipal; 

VI – manterá a população informada sobre os benefício os do uso racional da 
água, da proteção con ntra sua poluição e da desobstrução dos cursos d’água; 

VII – proibirá o lançamento de efluentes industriais polu uidores em qualquer 
lençol de água do Muunicípio, ou em fundos de vale, sem o prévio e adequado 
tratamento desses efluuentes; 
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VIII – o Municcípio deverá depender, em conjunto com os Municípios 
limítrofes e órgãos goovernamentais, recursos necessários pa ara a despoluição e 
recuperação de fonte es naturais, principalmente quando se tratar de manancial 
destinado ao abasteciimento de água potável. 

Seção XI
Da Fam mília, Da Criança, Do Adolescente e Do Idoso

Art. 161. A fammília, base da sociedade, receberá pro oteção do Município 
numa ação conjunta c com a União e o Estado do Paraná. 

Parágrafo único o. Fundado nos princípios da dignidade d da pessoa humana e 
da paternidade respo onsável, o planejamento familiar é livre e decisão do casal, 
cabendo ao Municípiio propiciar recursos educacionais para a o exercício desse 
direito, vedada qualqquer forma coercitiva por parte de innstituições públicas 
municipais. 

Art. 162. O Mu unicípio juntamente com a União, o Esta ado, a sociedade e a 
família, deverão asse egurar à criança e ao adolescente os diireitos fundamentais 
estabelecidos no cap put do art. 227 da Constituição Federa al, a no Estatuto da 
Crianaça e do do Ado olescente 

§ 1º Os programmas de assistência integral à saúde da c criança incluirão, em 
suas metas, a assistênncia materno-infantil. 

§ 2º A lei disp porá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso públicco e de fabricação de veículos de trans sporte coletivo, a fim 
de garantir acesso adeequado às pessoas portadoras de deficiê ências. 

§ 3º No atendim mento dos direitos da criança e do adoles scente levar-se-á em 
consideração as dispo osições previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 4º O Municíp pio não concederá incentivos nem bene efícios a empresas e 
entidades privadas qu ue dificultem o acesso do trabalhador ado olescente à escola. 

Art. 163. A fam mília, a sociedade e o Município têm o d dever de amparar as 
pessoas idosas, asse egurando sua participação na comunidadde, defendendo sua 
dignidade e bem-esta ar e garantindo-lhes direito de vida dig gna, nos termos do 
Estatuto do Idoso. 

§ 1º Os pr rogramas de amparo aos idosos serão executados 
preferencialmente em m seus lares. 

§ 2º Aos maior res de sessenta e cinco anos é garantidda a gratuidade dos 
transportes coletivos u urbanos, assegurado pelo Estatuto do Idooso. 
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Art. 164. Serão o criados, para garantir a efetiva particip pação da sociedade 
local, nas questões de efinidas nesta Seção, conselhos municipaais para as áreas da 
criança, do adolescen nte, da família e do idoso. 

Art. 165. O M Município incentivará as organizações da sociedade civil 
atuantes na política do bem-estar da criança, do adole escente, da pessoa 
portadora de deficiênncia e do idoso, e devidamente regis stradas nos órgãos 
competentes, subven ncionando-as com auxílio financeiro e amparo técnico ou 
formalizando termo dee parceria, observada a forma e as con ndições exigidas em 
lei. 

Art. 166. A lei disporá sobre a construção dos logrado ouros e dos edifícios 
de uso público, e outr ros, a fim de permitir o seu uso adequad do por pessoas com 
necessidades especia ais. 

Art. 167. O MMunicípio promoverá o apoio necess sário aos idosos e 
deficientes, para fins dde recebimento do salário mínimo mensaal, previsto no inciso 
V do art. 203 da Cons stituição Federal. 

Seção XII
Da Defesa Do Cidadão

Art. 168. O Muunicípio assegurará, no seu território e e nos limites de sua 
competência, os direiitos fundamentais que a Constituição F Federal confere aos 
brasileiros, notadamennte: 

I – isonomia pe erante a lei, sem qualquer discriminação; 
II – garantia de::
a) proteção aos s locais de cultos e às suas liturgias; 
b) reuniões em locais abertos ao público; 
III – defesa do consumidor, na forma da lei, observado o disposto nesta Lei 

Orgânica; 
IV – exercício d dos direitos de: 
a) petição aos órgãos da administração pública muniicipal em defesa de 

direitos ou contra ilega alidade ou abuso de poder; 
b) obtenção de e certidões em repartições públicas mun nicipais, para defesa 

de direitos e esclareci imento de situações de interesse pessoall; 
c) obtenção de informações junto aos órgãos públicos m municipais. 
§ 1º Independe e do pagamento de taxa ou de emolume ento o exercício dos 

direitos a que se refe erem às alíneas “a”, “b” e “c” do inciso o IV do caput deste 
artigo. 

§ 2º Nenhuma a pessoa poderá ser discriminada, ou de qualquer forma 
prejudicada, pelo fato de litigar com órgão ou entidade municip pal. 
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§ 3º Nos pro ocessos administrativos, observar-se-ão o a publicidade, o 
contraditório, a defesa a ampla e o despacho ou decisão motivaddos. 

§ 4º É passívell de punição, nos termos da lei, o servid dor público municipal 
que, no desempenho de suas atribuições e independentemen nte das funções que 
exerça, violar direitos constitucionais do cidadão. 

TÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 169. A aadministração pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Podere es do Município de Tuneiras do Oes ste, voltada para a 
consecução do bem-eestar de seu povo e para a construção o de uma sociedade 
livre, democrática, ju usta e solidária, sujeitar-se-á aos princíípios de legalidade, 
impessoalidade, mora alidade, publicidade e eficiência e, tambbém, aos seguintes 
preceitos: 

I – os cargos, e empregos e funções públicas são acess síveis aos brasileiros 
que preencham os reqquisitos estabelecidos em lei, assim com mo aos estrangeiros, 
na forma da lei; 

II – a investidu ura em cargo ou emprego público dep pende de aprovação 
prévia em concurso p público de provas ou de provas e títuloss, de acordo com a 
natureza e a comple exidade do cargo ou emprego, na form ma prevista em lei, 
ressalvadas as nome eações para cargo em comissão declar rado em lei de livre 
nomeação e exoneraç ção; 

III – o prazo dde validade do concurso público será de até dois anos, 
prorrogável uma vez, por igual período; 

IV – durante oo prazo improrrogável previsto no ediital de convocação, 
aquele aprovado em concurso público de provas ou de pr rovas e títulos será 
convocado com priorridade sobre novos concursados para aassumir o cargo ou 
emprego, na carreira; 

V – as funçõe es de confiança, exercidas, exclusivame ente, por servidores 
ocupantes de cargo e efetivo, e os cargos em comissão, a ser rem preenchidos por 
servidores de carreira a nos casos, condições e percentuais míínimos previstos em 
lei, destinam-se apena as às atribuições de direção, chefia e ass sessoramento; 

VI – é garantid do ao servidor público municipal o direitoo à livre associação 
sindical, sendo vedaddas ao Poder Público a interferência e a intervenção na 
organização sindical d da categoria; 

VII – é assegurrado o direito de greve, competindo aos s servidores públicos 
municipais decidir a o oportunidade de exercê-lo e sobre os inteeresses que devam, 
por meio dele, defend der, nos termos e nos limites definidos em m lei específica; 

77 

MUNIC CÍPIO DE TUNEIRAS DO OES 
Poder Legislativo 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

STE-PARANÁ 

VIII – será rese ervado um percentual de 10% (dez por c cento) das vagas de 
cargos e empregos pú úblicos, com obediência ao seguinte crité ério: 

a) 5% (cinco por cento) para as pessoas portadoras de d deficiência; 
b) 5% (cinco por cento) para os afrodescendentes; 

IX – a lei estabbelecerá os casos de contratação, por tempo determinado, 
para atender as nec cessidades temporárias de excepciona al interesse público, 
atendidos os seguinte es critérios: 

a) realização de teste seletivo, ressalvados os cassos de calamidade 
pública; 

b) contrato com m prazo máximo de um ano; 
X – a remuner ração dos servidores públicos e os sub bsídios dos agentes 

políticos e Secretárioss Municipais somente poderão ser fixad dos ou alterados por 
lei específica, observa ada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre n na mesma data e sem distinção de índice s; 

XI – a remune eração e o subsídio dos ocupantes de e cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica ee fundacional, dos 
detentores de mand dato eletivo e os proventos, pensões s ou outra espécie 
remuneratória, perce ebidos cumulativamente ou não, inclu uídas as vantagens 
pessoais ou de qualq quer outra natureza, não poderão excede er o teto previsto na 
Constituição Federal; 

XII – os vencimmentos dos cargos do Poder Legislativ vo não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII – é veda da a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço público 
municipal, ressalvado o o disposto no inciso anterior e no § 2º d do art. 137 desta Lei 
Orgânica; 

XIV – os acrésccimos pecuniários percebidos por servid dor público municipal 
não serão computado os nem acumulados, para fins de conce ssão de acréscimos 
ulteriores, sob o mesm mo título ou idêntico fundamento; 

XV – o subsídiio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos 
públicos são irredutíve eis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e 
nos arts. 39, § 4º, 150 0, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituiçã o Federal; 

XVI – é vedad da a acumulação remunerada de cargo os públicos, exceto, 
quando houver comppatibilidade de horários, observado em m qualquer caso o 
disposto no inciso XI d deste artigo: 

a) a de dois car rgos de professor; 
b) a de um carg go de professor com outro, técnico ou cie entífico; 
c) a de dois carrgos ou empregos privativos de profissio onais de saúde, com 

profissões regulamenttadas; 
XVII – a proib bição de acumular estende-se a emp pregos e funções e 

abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socied dades de economia 
mista e sociedades co ontroladas, direta ou indiretamente, pelo PPoder Público; 
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XVIII - É veda ada a nomeação de cônjuge, companh heiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até 3º grau, inclu usive da autoridade 
nomeante ou de serrvidor da mesma pessoa jurídica inve estido em cargo de 
direção, chefia ou ass sessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou ainda de e função gratificada da administração pú ública direta, indireta 
em qualquer dos po oderes no âmbito do município, de TTuneiras do Oeste,
compreendido o aju uste mediante designações recíprocas s, salvo os cargos 
permitido por lei. 

XIX – somente por lei específica poderá ser criada auta arquia e autorizada a 
instituição de empresa a pública, de sociedade de economia mis sta e de fundação; 

XX – depende e de autorização legislativa, em cada caso, a criação de 
subsidiárias das ent tidades mencionadas no inciso anteriior, assim como a 
participação de qualqu uer delas em empresa privada; 

XXII – ressalv vados os casos especificados na leg gislação, as obras, 
serviços, compras e a alienações serão contratados mediante p processo de licitação 
pública que asseguree igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabe eleçam obrigações de pagamento, man ntidas as condições 
efetivas da proposta, nnos termos da lei, o qual somente permittirá as exigências de 
qualificação técnica e e econômica indispensáveis à garantia d do cumprimento das 
obrigações; 

XXIII – além d os requisitos mencionados no inciso XX XII, o órgão licitante
deverá, nos processoss licitatórios, estabelecer preço máximo das obras, serviços, 
compras e alienações s a serem contratados; 

XXIV – as obr ras, serviços, compras e alienações co ontratadas de forma 
parcelada, com o fim de burlar a obrigatoriedade do processo de licitação pública, 
serão considerados atos fraudulentos, passíveis de aanulação, por eles 
respondendo os autor res, civil, administrativa e criminalmente, na forma da lei; 

XXV – a invesstidura nas empresas públicas, socied dades de economia 
mista, fundações e auutarquias da administração indireta mun nicipal dependem de 
aprovação prévia em cconcurso público de provas ou de provas s e títulos. 

§ 1º A publicidaade dos atos, programas, obras, serviço os e campanhas dos 
órgãos públicos deverrá ter caráter educativo, informativo ou d de orientação social, 
dela não podendo cconstar nomes, símbolos ou imagens s que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2º Semest tralmente, a administração pública ddireta, indireta ou 
fundacional, de qualq quer dos Poderes do Município, public cará, em seu órgão 
oficial, relatório das d despesas realizadas com a propaganda a e publicidade dos 
atos, programas, obra as, serviços e campanhas, especificand do-se os nomes dos 
veículos de comunicaçção e as respectivas quantias a eles paggas. 

§ 3º A não obseervância do disposto nos incisos II, III, IV V, IX e XXII do caput 
deste artigo implicará á a nulidade do ato e a punição da auto oridade responsável, 
nos termos da lei. 
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§ 4º A lei ddisciplinará as formas de participaçãão do usuário na 
administração pública a direta e indireta, regulando especialmen nte: 

I – as reclamaçções relativas à prestação dos serviços públicos municipais 
em geral, assegurada as a manutenção de serviços de atendim mento ao usuário e a 
avaliação periódica, e externa e interna, da qualidade dos serviç ços; 

II – o acesso dos usuários a registros administrativo os e a informações 
sobre atos de gove erno, observado o disposto no art. 55º, X e XXXIII da 
Constituição Federal; 

III – a disciplina a da apresentação contra o exercício ne egligente ou abusivo 
de cargo, emprego ou u função na administração pública. 

§ 5º Os atos d de improbidade administrativa importarão o na suspensão dos 
direitos políticos, na p perda da função pública, na indisponibillidade de bens e no 
ressarcimento ao erárrio, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da 
ação penal cabível. 

§ 6º As pess soas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviç ços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, caus sarem a terceiros, assegurado o direito d de regresso contra o 
responsável nos caso os de dolo ou culpa. 

§ 7º A sonegaç ção e o fornecimento incompleto, incorre eto ou a demora, por 
mais de quinze diass, na prestação de informações púb blicas importam em 
responsabilidade, pun nível na forma da lei. 

§ 8º Os vencim mentos dos servidores públicos municipa ais devem ser pagos 
até o último dia do m mês vencido, corrigindo-se os seus valorres, se tal prazo for 
ultrapassado por mais s de cinco dias. 

§ 9º A empresaa pública e a sociedade de economia m mista sujeitam-se ao 
regime jurídico própriio das empresas privadas, inclusive qu uanto aos direitos e 
obrigações civis, comeerciais, trabalhistas e tributários. 

§ 10. A lei dispoorá sobre os requisitos e as restrições ao o ocupante de cargo 
ou emprego da adm ministração direta e indireta que posssibilite o acesso a 
informações privilegia adas. 

§ 11. A auton nomia gerencial, orçamentária e financ ceira dos órgãos e 
entidades da adminiistração direta e indireta poderá ser ampliada mediante 
contrato, a ser firmad do entre seus administradores e o Poder r Público, que tenha 
por objeto a fixação dee metas de desempenho para o órgão ouu entidade, cabendo 
à lei dispor sobre: I – o prazo de duração do contrato; 

II – os controoles e critérios de avaliação de des sempenho, direitos, 
obrigações e responsaabilidade dos dirigentes; 

III – a remunera ação do pessoal. 
§ 12. O dispostto no inciso XI do caput deste artigo ap plica-se às empresas 

públicas e às socieda ades de economia mista, e suas subsidiá árias, que receberem 
recursos do Município o para pagamento de despesa de pesso oal ou de custeio em 
geral. 
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§ 13. É vedad da a percepção simultânea de provento os de aposentadoria 
com a remuneração d de cargo, emprego ou função pública, resssalvados os cargos 
acumuláveis na forma a desta Lei Orgânica e da Constituição o Federal, os cargos 
eletivos e os cargos s em comissão declarados em lei de e livre nomeação e 
exoneração. 

§ 14. Às conta as da administração pública direta, fun ndações, autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, quanto o ao exame público, 
aplica-se o disposto n nos art. 64 desta Lei Orgânica. 

§ 15. Lei Muniicipal disporá sobre o provimento de carggos em comissão, a 
qualquer título, na aadministração pública direta do Municíp pio de Tuneiras do 
Oeste, Paraná, dos p poderes do Executivo e Legislativo, e ssobre a designação 
para o exercício de direção em qualquer órgão da admini istração indireta, de 
pessoas consideradoss inelegíveis para qualquer cargo nos teermos da legislação 
Federal. 

Art. 170. A ad dministração municipal, direta e indireta a, é constituída dos 
órgãos integrantes dda estrutura administrativa da Prefeitu ura e de entidades 
dotadas de persona alidade jurídica própria, criadas e ma antidas, através de 
iniciativa do Poder Exeecutivo municipal. 

§ 1º Os órgãos s da administração direta e indireta de qu ualquer dos Poderes 
do Município, se or rganizam e se coordenam, atendendoo os princípios da 
legalidade, impessoa alidade, moralidade, publicidade e ef ficiência, e demais 
princípios técnicos ee gerais, recomendáveis ao bom dese empenho das suas 
atribuições, observa adas as prioridades da administra ação, segundo a 
essencialidade dos se erviços públicos e do atendimento do inte eresse coletivo. 

§ 2º As entidad des dotadas de personalidade jurídica pr rópria que compõe a 
administração indireta a do Município classificam-se em: 

I – autarquia: entidade autônoma, criada por lei, com personalidade 
jurídica, patrimônio ee receitas próprias, para executar atiividades típicas da 
administração pública a que requeiram, para seu melhor fun ncionamento, gestão 
administrativa e financ ceira descentralizadas; 

II – empresa p pública: entidade dotada de personalidad de jurídica de direito 
privado, com patrimôn nio e capital do Município, criada por lei, , para exploração de 
atividades econômica as que o Município seja levado a exeercer, por força de 
contingência ou conve eniência administrativa, podendo revestir r-se de qualquer das 
formas admitidas em ddireito; 

III – sociedade e de economia mista: entidade dotadaa de personalidade 
jurídica de direito pprivado, criada por lei, para explora ação de atividades 
econômicas, sob form ma de sociedade anônima, cujas ações com direito de voto 
pertencem, em sua m maioria, ao Município ou à entidade da adm ministração direta; 

IV – fundação ppública: entidade dotada de personalidadde jurídica de direito 
privado, criada em vir rtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de 
atividades que não ex xijam execução por órgão ou entidade de e direito público, com
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autonomia administrattiva, patrimônio gerido pelos respectivos órgãos de direção e 
funcionamento custea ado por recursos do Município e de outrass fontes. 

§ 3º A entidad de de que trata o inciso IV do § 2º ddeste artigo adquire 
personalidade jurídica a com a inscrição da escritura pública de e sua constituição no 
Registro Civil de Peessoas Jurídicas, não lhe sendo ap plicadas as demais 
disposições do Código o Civil concernentes às fundações. 

§ 4º Lei municiipal disporá sobre a organização, classif ficação e atribuições 
dos órgãos da estru utura administrativa pública, bem com mo sobre a criação, 
denominação, transforrmação, extinção e atribuições de seus r respectivos cargos e 
funções. 

§ 5º Lei, de iniciativa do Poder Executivo, criará e disciplinará uma 
Procuradoria Geral, como ógão integrante da estrutura organizacional do 
administração pública a, com fins de representar o Município de e Tuneiras do Oeste, 
judicial e extrajudicia almente, e organizará, em carreira pprópria o cargo de 
Procurador-Geral, que e deverá ser provido por meio de concurs so público. 

§ 6º A criação o, a denominação, as atribuições e o número de cargos, 
empregos ou funções s da administração direta, indireta ou funddacional, bem como 
a forma de seu provim mento, o plano de carreira e o seu padr rão de remuneração 
ou subsídios, depende erão de lei. 

Art. 171. Ao seervidor público municipal em exercício de mandato eletivo, 
aplicam-se as disposiçções do art. 38 da Constituição Federal. 

Art. 172. Nenhuum servidor público municipal poderá serr proprietário, diretor 
ou integrar conselh ho de empresa fornecedora, ou quee realize qualquer 
modalidade de contraato com o Município, sob pena de deemissão do serviço 
público, salvo quando o o contrato obedecer a cláusulas uniform mes. 

§ 1º Será dem itido, cumpridas as formalidades legais, , o servidor que não 
cumprir o disposto no caput deste artigo. 

§ 2º Aplica-se a ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Verea adores, a vedação a 
que se refere o caput deste artigo. 

Art. 173. É veddada a delegação de poderes ao Execu utivo para a criação, 
extinção ou transformaação de entidade de sua administração inndireta. 

Art. 174. Lei m municipal, observadas as normas gerais s estabelecidas pela 
União, disciplinará o p procedimento de licitação, obrigatória pa ara a contratação de 
obra, serviços, compraa, alienação e concessão. 

Parágrafo únicoo. Nas licitações, observar-se-ão, sob p pena de nulidade, os 
princípios de isonom mia, publicidade, probidade administrattiva, vinculação ao 
instrumento convocatóório e julgamento objetivo. 
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Art. 175. Ao MMunicípio é vedado celebrar contrato ccom empresas que 
comprovadamente de esrespeitam normas de segurança, de saúúde, de higiene e de 
defesa e preservação do meio ambiente. 

Parágrafo únicco. Às empresas que provoquem ppoluição ambiental, 
enquanto perdurar a ccausa poluidora, aplica-se o disposto no o inciso IX do art. 13 
desta Lei Orgânica. 

Art. 176. Os co oncursos públicos para preenchimento d de cargos, empregos 
ou funções na adm ministração municipal obedecerão, na ssua aplicação, aos 
seguintes critérios: 

I – realização posterior a trinta dias do encerramento o das inscrições, as 
quais deverão estar abbertas por, pelo menos, vinte dias úteis; 

II – adequação o das provas à natureza e à complexid dade dos cargos ou 
empregos a serem pre eenchidos; 

III – ampla divu ulgação do concurso; 
IV – indicação o pelos inscritos de, pelo menos, um representante para 

acompanhar as diverssas fases do concurso público, até a pr oclamação final dos 
resultados; 

V – direito do in nscrito à revisão de prova, mediante solic citação devidamente 
fundamentada. 

Art. 177. Asse egurar-se-á a participação paritária dos servidores públicos 
municipais em: 

I – órgãos dee direção de entidade responsável ppela previdência e 
assistência social da c categoria; 

II – gerência de e fundos e demais entidades para as qua ais contribuam. 

CAPÍTULO II
DOSS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPA AIS

Art. 178. O Mu unicípio de Tuneiras do Oeste instituirá o o regime jurídico dos 
servidores,criará o cconselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado porr servidores designados pelos respectivo os Poderes. 

§ 1º A fixação ddos padrões de vencimentos e dos demaais componentes do 
sistema remuneratório o observará: 

I – a natureza, , o grau de responsabilidade e a compllexidade dos cargos 
componentes de cada a carreira; 

II – os requisito os para a investidura; 
III – as peculiar ridades dos cargos; 
§ 2º A política a de administração e remuneração de pessoal obedecerá, 

ainda, as seguintes di iretrizes: 
I – valorização e dignificação da função pública e do serrvidor público; 
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II – profissional lização e aperfeiçoamento do servidor pú úblico municipal; 
III – sistema dee mérito objetivamente apurado para inggresso no serviço e 

desenvolvimento na c carreira; 
IV – tratamentto uniforme aos servidores públicos, nno que se refere à 

revisão geral de sua reemuneração. 
§ 3º O detentoor de mandato eletivo e os Secretário os Municipais serão 

remunerados exclusiv vamente por subsídio fixado em parce ela única, vedado o 
acréscimo de qualq quer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou out tra espécie remuneratória, obedecido, e em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X e XI da Constituição Federal e nesta Lei Orgânica. 

§ 4º A lei estab belecerá a relação entre a maior e a men nor remuneração dos 
servidores públicos, o obedecido, em qualquer caso, o disposto o no inciso XI do art. 
37 da Constituição Fe ederal e no inciso XI do art. 168 desta Leii Orgânica. 

§ 5º Os Podere es Executivo e Legislativo publicarão anuualmente os valores 
do subsídio e da remu uneração dos cargos e empregos público os. 

§ 6º A lei discipplinará a aplicação de recursos orçamenntários provenientes 
da economia com des spesas correntes em cada órgão, autarqu uia e fundação, para 
aplicação no desenv volvimento de programas de qualidad de e produtividade, 
treinamento e desenv volvimento, modernização, reaparelhame ento e racionalização 
do serviço público, inc clusive sob a forma de adicional ou prêmiio de produtividade. 

§ 7º A remun neração dos servidores públicos organ nizados em carreira 
poderá ser fixada nos termos do § 3º deste artigo. 

Art. 179. São d direitos dos servidores públicos municipaiis, entre outros: 
I – remuneraçã ão ou provento não serão inferior ao salár rio mínimo; 
II – irredutibilid dade dos vencimentos, salvo nos casos s previstos no inciso 

XV do art. 37 da Cons stituição Federal; 
III - décimo ter rceiro vencimento com base na remuner ração integral ou no 

valor da aposentadoriaa; 
IV - remuneraçãão do trabalho noturno superior à do diur rno; 
V – salário-fam mília aos dependentes; 
VI – duração da jornada normal de trabalho não su uperior a oito horas 

diárias e a quarenta horas semanais, facultada a compenssação de horário e 
redução de jornada, m mediante acordo ou convenção coletiva d de trabalho; 

VII – repouso s semanal remunerado; 
VIII – remunerração do serviço extraordinário superi ior, no mínimo, em 

cinquenta por cento à do normal; 
IX – gozo de fé érias anuais remuneradas com, pelo men nos, um terço a mais 

do que a remuneraçã ão normal, vedada a transformação do p período de férias em 
tempo de serviço; 

X – licença à gestante, sem prejuízo do cargo e do os vencimentos, nos 
termos fixados em lei federal; 
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XI – licença-patternidade, nos termos fixados em lei fede eral; 
XII – proteção o do mercado de trabalho da mulher, mmediante incentivos 

específicos, nos termo os da lei; 
XIII – redução dos riscos inerentes ao trabalho por m meio de normas de 

saúde, higiene e segu urança; 
XIV – adicionall de remuneração para as atividades pen nosas, insalubres ou 

perigosas, na forma d da lei; 
XV – proibição de diferença de vencimentos, de exercíício de funções e de 

critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado o civil; 
XVI – adicionaiss por tempo de serviço, na forma que a leei estabelecer; 
XVII – no ca aso de cargo efetivo, conceder-se-á, por quinquênio de 

exercício, ao servidor que a requerer, licença especial de trêss meses, com todos 
os direitos e vantagen ns inerentes ao cargo; 

XVIII – assistên ncia e previdência sociais, extensivas ao os dependentes e ao 
cônjuge; 

XIX – função de confiança, exercidas exclusivame ente por servidores 
ocupantes de cargo effetivo; 

XX – promoção o, observando-se rigorosamente os critér rios de antiguidade e 
merecimento. 

Art. 180. Aos s servidores titulares de cargos efetivos do Município, incluídas 
suas autarquias e fu undações, é assegurado regime de pre evidência de caráter 
contributivo e solidár rio, mediante contribuição do respectivoo ente público, dos 
servidores ativos e iinativos e dos pensionistas, observadoos os critérios que 
preservem o equilíb brio financeiro e atuarial que deverã ão ser definidos e 
regulamentados por lei específica, observado o que disppõe o art. 40, da 
Constituição Federal e e as demais normas Constitucionais e leg gais aplicáveis. 

§ 1º Os servido ores abrangidos pelo regime de previdênccia de que trata este 
artigo serão aposent tados, calculados os seus proventos aa partir dos valores 
fixados na forma dos §§ § 3º e 17 deste artigo: 

I – por invalide ez permanente, sendo os proventos prop porcionais ao tempo 
de contribuição, exc ceto se decorrente de acidente em m serviço, moléstia 
profissional ou doença a grave, contagiosa ou incurável, na form ma da lei; 

II – compulso oriamente, aos setenta anos de idad de, com proventos 
proporcionais ao temp po de contribuição; 

III – voluntariam mente, desde que cumprido o tempo mín nimo de dez anos de 
efetivo exercício no se erviço público e cinco anos no cargo efe etivo em que se dará 
a aposentadoria obserrvada as seguintes condições: 

a) sessenta an nos de idade e trinta e cinco de contribuuição, se homem, e 
cinquenta e cinco ano os de idade e trinta de contribuição, se muulher; 

b) sessenta e c cinco anos de idade, se homem, e sess senta anos de idade, 
se mulher, com provenntos proporcionais ao tempo de contribuiição. 

85 

MUNIC CÍPIO DE TUNEIRAS DO OES 
Poder Legislativo 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

STE-PARANÁ 

§ 2º Os prove ntos de aposentadoria e as pensões, ppor ocasião de sua 
concessão, não poderrão exceder a remuneração do respectiv vo servidor, no cargo 
efetivo em que se ddeu a aposentadoria ou que serviu de e referência para a 
concessão da pensão o. 

§ 3º Para o cá álculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serão con nsideradas as remunerações utilizadas como base para as 
contribuições do serviidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e 
o art. 201 da Constituiição Federal, na forma da lei. 

§ 4º É vedada a a adoção de requisitos e critérios ddiferenciados para a 
concessão de aposen ntadoria aos abrangidos pelo regime de q que trata este artigo, 
ressalvados, nos term mos definidos em lei complementar, os ca asos de servidores: 

I – portadores d de deficiência; 
II – que exerçamm atividades de risco; 
III – cujas at tividades sejam exercidas sob condiç ções especiais que 

prejudiquem a saúde oou a integridade física. 
§ 5º Os requisittos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 

cinco anos, em relaçã ão ao disposto no § 1º, III, a, deste artig go, para o professor 
que comprove exclu usivamente tempo de efetivo exercíci io das funções de 
magistério na educaçãão infantil e no ensino fundamental e méddio. 

§ 6º Ressalvad das as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis 
na forma desta Leii Orgânica, é vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta a do regime de previdência previsto neste e artigo. 

§ 7º Lei disporá á sobre a concessão do benefício da pennsão por morte, que 
será igual: 

I - ao valor da a totalidade dos proventos do servidor f alecido, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de p previdência social de 
que trata o art. 201 d da Constituição Federal, acrescido de s setenta por cento da 
parcela excedente a e este limite, caso aposentado à data do ób bito; ou 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em 
que se deu o falecime ento, até o limite máximo estabelecido paara os benefícios do 
regime geral de previd dência social de que trata o art. 201 da C Constituição Federal, 
acrescido de setenta a por cento da parcela excedente a esste limite, caso em 
atividade à data do ób bito. 

§ 8º É asseguraado o reajustamento dos benefícios para a preservar-lhes, em 
caráter permanente, o o valor real, conforme critérios estabeleciddos em lei. 

§ 9º O tempo dde contribuição federal, estadual ou munnicipal será contado 
para efeito de aposen ntadoria e o tempo de serviço corresponddente para efeito de 
disponibilidade. 

§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo 
de contribuição fictícia a. 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no inciso XI do art. 169 d desta Lei Orgânica, à 
soma total dos provventos de inatividade, inclusive quan ndo decorrentes da 
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acumulação de cargo os ou empregos públicos, bem como d de outras atividades 
sujeitas a contribuição o para o Regime Geral de Previdência Soocial, e ao montante 
resultante da adição de proventos de inatividade com rem muneração de cargo 
acumulável na forma desta Lei Orgânica, cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exon neração, e de cargo eletivo. 

§ 12. Além ddo disposto neste artigo, o regime dde previdência dos 
servidores públicos mmunicipais titulares de cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos s e critérios fixados para o Regime Geeral de Previdência 
Social. 

§ 13. Ao servid dor público municipal ocupante, exclusiva amente, de cargo em 
comissão declarado e em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro 
cargo temporário ou u de emprego público, aplica-se o Regime Geral de 
Previdência Social. 

§ 14. O Mu unicípio, desde que institua Regim me de Previdência 
complementar para o os seus servidores titulares de cargo e efetivo, poderá fixar, 
para o valor das apossentadorias e pensões a serem concediidas pelo regime de 
que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os beenefícios do Regime 
Geral de Previdência SSocial de que trata o art. 201 da Constitu uição Federal. 

§ 15. O regim me de previdência complementar de qu ue trata o parágrafo 
anterior será instituíd do por lei de iniciativa do Poder Exec cutivo, observado o 
disposto no art. 202 ee seus parágrafos da Constituição Fede eral, no que couber, 
por intermédio de ent tidades fechadas de previdência complemmentar, de natureza 
pública, que oferece erão aos participantes planos de beneefícios somente na 
modalidade de contrib buição definida. 

§ 16. Somente e mediante sua prévia e expressa op pção, o disposto no 
parágrafo anterior pod derá ser aplicado ao servidor que tiver in ngressado no serviço 
público até a data da a publicação do ato de instituição do cor rrespondente regime 
de previdência comple ementar. 

§ 17. Todos oss valores de remuneração consideradoss para o cálculo do 
benefício previsto no § 3º deste artigo serão devidamente at tualizados, na forma 
da lei. 

§ 18. Incidirá co ontribuição sobre os proventos de apose entadorias e pensões 
concedidas pelo regim me de que trata este artigo que supereem o limite máximo 
estabelecido para os s benefícios do Regime Geral de Previidência Social, com 
percentual igual ao es stabelecido para os servidores titulares de e cargos efetivos. 

§ 19. O serviidor de que trata este artigo que ten nha completado as 
exigências para apose entadoria voluntária estabelecidas no § 1 1º, III, a, deste artigo 
e que opte por permaanecer em atividade fará jus a um abo ono de permanência 
equivalente ao valorr da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências para apose entadoria compulsória contidas no § 1º, III, deste artigo. 
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§ 20. Aplicam-sse aos servidores que ingressaram no s serviço público antes 
das Emendas Constiitucionais nº 20, de 1998, e 41, de 20003, as normas de 
transição estabelecida as naquelas emendas e suas alterações pposteriores. 

§ 21. A contrib buição prevista no § 18 deste artigo incid dirá apenas sobre as 
parcelas de proventoss de aposentadoria e de pensão que s superem o dobro do 
limite máximo estabe elecido para os benefícios do Regime G Geral de Previdência 
Social de que trata o art. 201, da Constituição Federal, quan ndo os beneficiários, 
na forma da lei, forem m portadores de doença incapacitante. 

Art. 181. São eestáveis, após três anos de efetivo exerrcício, os servidores 
nomeados para cargo o de provimento efetivo em virtude de con ncurso público. 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
I – em virtude d de sentença judicial transitada em julgado o; 
II – mediante p processo administrativo em que lhe seja a assegurada ampla 

defesa; 
III – mediante procedimento de avaliação periódica d de desempenho, na 

forma de lei complemeentar, assegurada ampla defesa; 
IV – no caso pr revisto no § 4º do art. 169 da Constituição o Federal. 
§ 2º Invalidada a por sentença judicial a demissão do se ervidor estável, será 

ele reintegrado, e o evventual ocupante da vaga, se estável, re econduzido ao cargo 
de origem, sem direit to a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com re emuneração proporcional ao tempo de se erviço. 

§ 3º Extinto o ccargo ou declarada sua desnecessidade e, o servidor estável 
ficará em disponibilid dade, com remuneração proporcional ao o tempo de serviço, 
até seu adequado apr roveitamento em outro cargo. 

§ 4º Como co ondição para a aquisição da estabilida ade, é obrigatória a
avaliação especial de desempenho por comissão constituída p para essa finalidade. 

Art. 182. Ao se ervidor público municipal eleito para cargo o de direção sindical 
é assegurado todos os direitos inerentes ao cargo, a pa artir do registro da 
candidatura e até um ano após o término do mandato, ainda que na condição de 
suplente, salvo se oco orrer demissão nos termos da lei. 

§ 1º São asseg gurados os mesmos direitos, até um ano após a eleição, aos 
candidatos não eleitos s.

§ 2º É facultad do ao servidor público, eleito para direç ção de sindicato ou 
associação de clas se, o afastamento do seu cargo, sem prejuízo dos 
vencimentos, vantage ens e ascensão funcional, na forma que a a lei estabelecer.1

§ 1º. Somente pooderão ser licenciados os servidores ele eitos para cargos de 
direção ou de represe entação nas referidas entidades, desde que cadastradas no 
órgão competente. 

1 Conforme Constituição Esta adual do Paraná – Art. 37 
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§ 2º. A licença te erá duração igual à do mandato, podenddo ser renovada, no 
caso de reeleição. 

§ 3º. O desempeenho de mandato classista ou participa ação de gerência ou 
administração em soc ciedade cooperativa constituída por servvidores para prestar 
serviços a seus mem mbros, são considerados como de efetiv vo exercício, exceto 
para efeito de promoç ção por merecimento;

Art. 183. É ved dada a contratação de serviços de terceir ros para a realização 
de atividades que po ossam ser regularmente exercidas por sservidores públicos, 
salvo nos casos previsstos no art. 169, IX, alíneas “a” e “b”, des sta Lei Orgânica. 

Art. 184. É ve edada a participação de servidores púb blicos no produto da 
arrecadação de tributo os e multas, inclusive da dívida ativa. 

Art. 185. O Mu unicípio promoverá o bem-estar social e e o aperfeiçoamento 
físico, intelectual e pprofissional dos servidores públicos ee de suas famílias,
garantindo para tal fin nalidade: 

I – programas s que visem à higiene, à segurança e à prevenção de 
acidentes nos locais d de trabalho; 

II – cursos de aperfeiçoamento profissional, conferên ncias e congressos, 
comprometendo-se o servidor municipal a: 

a) permanecer no cargo até três anos após ter particcipado de curso de 
aperfeiçoamento; 

b) ressarcir os s cofres públicos, caso se exonere, nã ão cumprindo o que 
preceitua a alínea anteerior; 

III – previdência a e assistência sociais. 
Parágrafo único o. A lei estabelecerá o sistema de previddência e assistência 

sociais dos servidore es públicos municipais, observado o disposto no art. 179 
desta Lei Orgânica. 

Art. 186. A filia ação ao órgão de previdência é compullsória, qualquer que 
seja a natureza do provimento do cargo, e a ausência a de inscrição não 
prejudicará o direito ddos dependentes obrigatórios, na forma a legal, em caso de 
morte. 

Art. 187. É ved dada a cessão de servidores públicos da administração direta 
ou indireta do Municí ípio às empresas ou entidades públicas s ou privadas, salvo 
aos órgãos do mesm mo Poder ou entre Poderes do Municíípio, comprovada a 
necessidade, ou para o exercício de cargos ou funções de con nfiança, na forma da 
lei. 
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CAPÍTULO III
DAS PETIÇÕES E DAS CERTIDÕES

Art. 188. Obse ervado o disposto nos incisos XIV e X XXXIII do art. 5º da 
Constituição Federal e o previsto em lei federal, todos têm d direito a receber dos 
órgãos públicos mun nicipais informações de seu interesse e particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo mááximo de vinte dias, 
sob pena de responsaabilidade, ressalvado aquelas cujo sigilo o seja imprescindível 
à segurança da socieddade ou das instituições públicas. 

Art. 189. São a a todos assegurados, independentementte do pagamento de 
taxas ou de tarifas: 

I – o direito dee petição aos Poderes Públicos Munic ipais em defesa de 
direitos ou contra ilega alidade ou abuso de poder; 

II – a obtençã ão de certidões em repartições pública as municipais, para 
defesa de direitos e essclarecimento de situações de interesse pessoal; 

III – obtenção d de certidões de atos, contratos, dívidas coontraídas ou valores 
pagos e ainda para es sclarecimentos de situações de interesse e pessoal. 

§ 1º As petiçõ ões de que tratam os incisos I, II e III, , deste artigo serão 
apresentadas aos óórgãos dos Poderes Públicos Municip pais em forma de 
requerimento, substan ncialmente fundamentado. 

§ 2º As certidõees dos atos, contratos e decisões, de qu ualquer dos Poderes 
Públicos do Município o, desde que requeridas para os fins prev vistos nos incisos II e 
III, deste artigo, serão o obrigatoriamente fornecidas no prazo estabelecido no art. 
188 desta Lei Orgânic ca. 

§ 3º No mesm mo prazo a que se refere o § 2º deverã ão ser atendidas as 
requisições judiciais, s se outro prazo não for fixado pela autorid dade judicial. 

§ 4º As certidõões requeridas ao Poder Executivo, se erão fornecidas pelo 
Secretário ou função equivalente da Prefeitura, exceto as dec claratórias de efetivo 
exercício do Prefeito, que serão fornecidas pelo Presidente da a Câmara. 

CAPÍTULO IV
DOS BEN NS, DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS PÚBBLICOS

Seção I
Dos Bens Municipais

Art. 190. O pattrimônio público municipal de Tuneiras ddo Oeste é formado 
por bens públicos mu unicipais de toda natureza e espécie qu ue tenham qualquer 
interesse para a Admiinistração do Município ou para sua popu ulação. 

§ 1º São bens p públicos municipais: 
I - coisas corpó óreas ou incorpóreas; 
II - móveis e im móveis; 
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III - créditos, vaalores, direitos, ações e outros, que perrtençam, a qualquer 
título, ao Município. 

§ 2º Cabe ao o Poder Executivo a administração do os bens municipais, 
respeitada a competê ência da Câmara Municipal quanto àquel les por ela utilizados 
administrativamente. 

Art. 191. Os be ens públicos municipais podem ser: 
I – de uso com mum do povo: tais como estradas municiipais, ruas, parques, 

praças, logradouros p públicos e outros da mesma espécie; 
II – de uso especial: os do patrimônio administra ativo, destinados à 

Administração, tais ccomo os edifícios das repartições públlicas, os terrenos e 
equipamentos destina ados ao serviço público, veículos, mattadouros, mercados 
municipais e outras se erventias da mesma espécie; 

III – bens domi iniais: aqueles sobre os quais o Municípiio exerce os direitos 
de propriedade, e são o considerados como bens patrimoniais d disponíveis. 

Art. 192. Lei eestabelecerá critérios, observado o dis sposto neste artigo, 
sobre: 

I – a defesa do patrimônio municipal; 
II – a aquisição o de bens imóveis; 
III – a alienação o de bens municipais; 
IV – o uso espeecial de bem patrimonial do Município e e a administração de 

bens públicos de uso comum por terceiros. 
§ 1º O dispos sto nos incisos II a IV do caput deste e artigo somente se 

exercitará em atendim mento a interesse público relevante. 
§ 2º A aquisiçã ão de bem imóvel, a título oneroso, por ccompra ou permuta, 

depende de avaliação o prévia e de autorização legislativa.
§ 3º Na alienaç ção de bem imóvel exigir-se-á avaliação o prévia, autorização 

legislativa e licitação, dispensada esta nos casos de permuta ou doação para fins 
assistenciais ou quanddo houver interesse público relevante. 

§ 4º O uso de e bens municipais por terceiros poderá á ser feito mediante 
concessão, permissãão ou autorização, quando houver interesse público, 
devidamente justificad do, observados os seguintes critérios: 

I – a concess são administrativa de bens públicos dde uso especial ou 
dominial, remunerad a ou gratuita, dependerá de autoriz zação legislativa e 
concorrência, dispens sada esta quando o uso se destinar ao o concessionário de 
serviço público; 

II – a concess são administrativa de bens públicos dee uso comum será 
outorgada exclusivam mente para finalidades de caráter asssistencial, cultural, 
escolar e turístico, me ediante autorização legislativa; 
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III – a permis ssão e a autorização de uso, que po oderão incidir sobre 
qualquer bem público o, será feita, a título precário, por ato unnilateral do Prefeito, 
através de decreto; 

IV – a autoriza ação, que poderá incidir sobre qualquerr bem público, será 
outorgada para ativida ades específicas e transitórias, nos termo os da lei. 

§ 5º A afetação o e a desafetação de bens municipais dep penderão de lei. 

Art. 193. É veddada a desafetação de bens públicos d de uso comum, com 
finalidade de doação, para satisfazer a interesses particulares s de pessoas físicas 
ou jurídicas. 

Parágrafo únic co. O disposto neste artigo não se ap plica aos casos de 
relevante interesse ppúblico, salvo se importar no fechameento ou isolamento 
parcial de ruas ou u travessas, com prejuízo ao prop prietário de imóvel 
remanescente. 

Art. 194. Os bens do patrimônio municipal devem m ser cadastrados, 
preservados e tecnica amente identificados pela sua natureza e e em relação a cada 
serviço, ficando este es sob a responsabilidade do chefe e da Secretaria ou 
Departamento a que f forem distribuídos. 

§ 1º Deverá ser feita, anualmente, a conferênc ia da escrituração 
patrimonial dos bens eexistentes e, na prestação de contas de cada exercício, será 
incluído o inventário de todos os bens municipais, garantin ndo-se o acesso às 
informações nele conttidas. 

§ 2º Os estoqu ues de materiais e coisas fungíveis utiliza ados nas repartições 
e serviços públicos municipais, terão suas quantidades anotadas e a sua 
distribuição controlada a pelas repartições onde são armazenadoos. 

Seção II
Das Obras

Art. 195. A eexecução de obras públicas deverá estar devidamente 
adequada às diretr rizes definidas no planejamento mu unicipal, guardando 
compatibilidade entre e o plano plurianual, lei de diretrizes oorçamentárias e lei 
orçamentária anual, cuumpridas as seguintes exigências: 

I – viabilidade, conveniência e oportunidade do empreenndimento diante das 
exigências do interess se público; 

II – o projeto da a obra e orçamento de seu custo; 
III – recursos fin nanceiros para atendimento das respectivvas despesas; 
IV – cronogra ama físico-financeiro, indicando o iníciio e o término do 

empreendimento; 
V – economicid dade. 

92 

MUNIC CÍPIO DE TUNEIRAS DO OES 
Poder Legislativo 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

STE-PARANÁ 

§ 1º Somente p para atendimento a casos de extrema urg gência, definidos em 
lei e devidamente jus stificados, poderão ser dispensadas as eexigências definidas 
nos incisos do caput ddeste artigo para a execução de obras púúblicas. 

§ 2º A admiinistração pública não poderá contra atar empresas que 
desatendam as normaas relativas à saúde e à segurança no ttrabalho ou atentem 
contra o meio ambientte. 

Seção III
Dos Serviços Públicos

Art. 196. Incum mbe ao Município, na forma da lei, diretam mente ou sob regime 
de concessão ou perm missão, mediante licitação, a prestação d de serviços públicos, 
cumpridos os seguinte es requisitos essenciais: 

I – atendimento o às exigências de eficiência, segurança a e continuidade dos 
serviços públicos; 

II – fixação de u uma política tarifária justa; 
III – defesa dos s direitos do usuário; 
IV – obrigação de manter serviço adequado e suficientte para atendimento 

dos usuários. 
§ 1º Lei disporá á, também, sobre: 
I – o regime da as empresas concessionárias ou permiss sionárias de serviços 

públicos, nos termos do item 1 da alínea “d” do inciso I d do art. 10 desta Lei 
Orgânica; 

II – as obrigaçõões das concessionárias e das permissiionárias de serviços 
públicos, relativamentte ao cumprimento do disposto nos inciisos do caput deste 
artigo; 

III – as reclama ações relativas à prestação de serviços púúblicos. 
§ 2º O transpor rte coletivo terá caráter essencial. 
§ 3º A permisssão de serviço público, sempre a tíítulo precário, será 

outorgada por decreto o, após edital de chamamento de interes ssados para escolha 
do melhor pretendente e. 

§ 4º A conce essão de serviço público só será feit ta com autorização 
legislativa, mediante c contrato, precedido de concorrência. 

§ 5º Os serviçços cedidos ou permitidos ficarão sem mpre submetidos à 
regulamentação e fisc calização da administração municipal. 

§ 6º É facultado o ao Poder Público Municipal ocupar e us sar temporariamente 
bens e serviços, na hiipótese de calamidade pública, situação em que o Município 
responderá pela inden nização dos danos e custos decorrentes. 

§ 7º O Municíp pio poderá celebrar consórcios e convê nios de cooperação 
com órgãos do Estad do e da União e com os outros Município os visando à gestão 
associada de serviços s públicos, na forma da lei, observado o o disposto no item 7, 
alínea “s” do inciso I d do art. 10 desta Lei Orgânica. 
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Art. 197. O Mu unicípio reprimirá, na concessão ou perrmissão de serviços 
públicos, todas as for rmas de abuso do poder econômico, priincipalmente os que 
visem à dominação de mercado, a exploração monopolís stica e ao aumento 
abusivo de lucro. 

Art. 198. O M Município revogará, sem indenização, a concessão ou a 
permissão dos serviço os que: 

I – forem exe ecutados em desacordo com as cláus sulas do respectivo 
contrato; 

II – não atenda am às exigências definidas nos incisos I e e IV do caput do art. 
153 desta Lei Orgânic ca. 

Art. 199. O MMunicípio poderá realizar obras e se erviços públicos de 
interesse comum, me ediante convênio com a União ou com o o Estado, bem como 
através de consórcios s com outros Municípios, na forma da lei. 

Parágrafo único o. A consolidação de convênio ou consó órcio a que se refere 
este artigo dependerá á de autorização legislativa. 

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 200. As aç ções governamentais obedecerão a proce esso permanente de 
planejamento, com oo fim de integrar os objetivos institucio onais dos órgãos e 
entidades municipais s entre si, bem como às ações da UUnião, do Estado e 
regionais que se relac cionam com o desenvolvimento do Munic cípio. 

§ 1º Além do os mencionados no caput deste artig go, o planejamento 
municipal terá como o outros objetivos: 

I – estabelecerr um processo de planejamento democ crático, participativo, 
multidisciplinar e perm manente, visando à fixação de objetivos s, diretrizes e metas 
capazes de conciliar innteresses e solucionar conflitos; 

II – fixar as pr rioridades a serem realizadas pelo Mun nicípio, observado o 
interesse público e o d disposto no parágrafo único do art. 11 de esta Lei Orgânica; 

III – promover o o desenvolvimento do Município, nos termmos do art. 9º desta 
Lei Orgânica, respeita adas as vocações, peculiaridades e cultu ura locais, bem como 
a preservação de seu patrimônio ambiental, natural e construíddo; 

IV – buscar re eduzir as desigualdades sociais e setooriais existentes no 
território do Município;;

V – expressar a as aspirações da população, através da pparticipação popular 
nos debates sobre pro oblemas locais e as alternativas para o seeu enfrentamento; 
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VI – traduzir a ddecisão política do Governo, representad do pelo Legislativo e 
Executivo municipais. 

§ 2º A adminis stração pública do Município estabeleceerá mecanismos de 
acompanhamento e a avaliação permanentes do planejamento mmunicipal, visando à 
sua eficácia, eficiên ncia e continuidade para o pleno ddesenvolvimento do 
Município, do bem-es star da população e da melhoria da pre estação de serviços 
públicos. 

Art. 201. Integr ram fundamentalmente o planejamento m municipal: 
I – o plano direttor e legislação correlata; 
II – o plano plur rianual; 
III – a lei de dire etrizes orçamentárias; 
IV – a lei orçam mentária anual, compreendendo: 
a) orçamento fisscal; 
b) orçamento d da seguridade social; 
c) orçamento dee investimentos. 
Parágrafo únicco. Incorporam-se aos componentes s do planejamento 

municipal indicados nnos incisos do caput deste artigo, pro ojetos e programas 
desenvolvidos setoria almente pelo Município, observados os seguintes princípios 
básicos: 

I – democracia e transparência no processo de sua elab boração e no acesso 
às informações dispon níveis; 

II – eficiência e e eficácia na utilização dos recursos finaanceiros, técnicos e 
humanos disponíveis; ;

III – viabilidade e técnica e econômica das proposições, avaliada a partir do 
interesse social da sollução e dos benefícios públicos; 

IV – respeito e adequação à realidade local, em co onsonância com os 
planos e projetos esta aduais e federais existentes; 

V – desenvolvim mento social e econômico; 
VI – desenvolviimento urbano e rural; 
VII – ordenação o do território; 
VIII – a articuulação e descentralização do governoo municipal e das 

respectivas entidades s da administração indireta, distribuindo o-se criteriosamente 
os recursos financeiro os disponíveis; 

IX – a definição o das prioridades municipais. 

Art. 202. O pla anejamento municipal será realizado po or intermédio de um 
órgão único, o qual siistematizará as informações básicas, coo ordenará os estudos 
e elaborará os planoss e projetos relativos ao planejamento ddo desenvolvimento 
municipal. 
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Art. 203. O plaanejamento municipal terá a cooperaçãão das associações 
representativas de classe, de profissionais e comu unitárias, mediante 
encaminhamento de pprojetos, sugestões e reivindicações, di iretamente ao órgão 
de planejamento do P Poder Executivo, ou por meio de iniciativa a popular. 

SEÇÃO II
Da Participação Popular

Art. 204. Fica assegurada a participação popular, no os termos da lei, no 
processo do planejaamento municipal e no acompanham mento e avaliação 
permanente de sua ex xecução. 

§ 1º A participa ação popular no planejamento municipal eefetivar-se-á através 
de entidades represen ntativas da sociedade organizada. 

§ 2º O Municí ípio acatará a constituição pela comun nidade de colegiado 
coordenador do proce esso de participação popular. 

§ 3º Entendem -se como entidades representativas, def finidas no § 1º deste 
artigo, qualquer grupoo social organizado, de fins lícitos, que e tenha legitimidade 
para representar seus s filiados, independentemente de seus obbjetivos ou natureza 
jurídica. 

§ 4º O Municíp pio criará todos os conselhos, exigidos p por lei, e garantirá o 
seu pleno funcioname ento. 

Art. 205. O M Município fará apresentação para discu ussão às entidades 
representativas, e à população em geral, mediante realiza ação de audiências 
públicas antes de enc caminhá-los à Câmara Municipal, os projjetos de lei do plano 
diretor, do plano plur rianual, da lei de diretrizes orçamentáriias e do orçamento 
anual, bem como os s demais projetos, planos e programa as que envolvem o 
planejamento municip pal, a fim de receberem sugestões quantto à oportunidade, à 
continuidade e ao esta abelecimento de prioridades propostas. 

Parágrafo úniico. A convocação das entidades e da população 
mencionadas no capu ut deste artigo far-se-á por todos os me eios à disposição do 
Governo Municipal. 

Art. 206. A par rticipação da comunidade na administraç ção pública dar-se-á 
através dos seguintes s instrumentos:

I – petição junto o ao poderes públicos; 
II – obtenção dee certidões; 
III – verificação o de contas da administração; 
IV – iniciativa d de leis; 
V – participaçãoo no planejamento municipal; 
VI – gestão orç çamentária participativa; 
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VII – debates, a audiências e consultas públicas. 

Seção III
Da Segurança Pública

Art. 207. A seegurança pública, também dever do MMunicípio, direito e 
responsabilidade de toodos, será exercida, para a preservação o da ordem pública e 
incolumidade das pe essoas e do patrimônio, no âmbito dde competência do 
Município, diretamentee ou em cooperação com órgãos estaduaal e federal. 

Parágrafo unicoo – Mediante lei, o Município insituirá o Conselho Municipal 
de Serguraça Pública. .

CAPÍTULO IV
DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 208. Até trrinta dias antes da posse, o Prefeito de everá preparar, para 
entrega ao sucessorr e para publicação imediata, relatór rio da situação da 
administração municip pal que conterá, entre outras, informaçõe es atualizadas sobre: 

I – dívida do o Município, por credor, com as dataas dos respectivos 
vencimentos, inclusiv ve das dívidas a longo prazo e encarggos decorrentes de 
operações de crédito, , informando sobre a capacidade da adm ministração municipal 
realizar operações de crédito de qualquer natureza; 

II – medidas ne ecessárias à regulamentação das contas s municipais perante 
o Tribunal de Contas ddo Estado; 

III – prestaçõees de contas de convênios celebrad dos, bem como do 
recebimento de subve enções e auxílios; 

IV – estado do os contratos de obras e serviços em exxecução ou apenas 
formalizados, informa ando sobre o que foi realizado e pag go e o que há por 
executar e pagar, com m os prazos respectivos; 

V – situação dos contratos com concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos; 

VI – transferên ncias a serem recebidas da União e do Estado por força de 
mandamento constituccional ou de convênios; 

VII – projetos d de lei de iniciativa do Poder Executivo e m curso na Câmara 
Municipal, para permiitir que a nova administração decida quaanto à conveniência 
de lhes dar prosseguimmento, acelerar seu andamento ou retirá á-los; 

VIII – situação dos servidores municipais, seu custo, q quantidade e órgãos 
em que estão lotados e em exercício; 

IX – sem preju uízo do disposto nos incisos anteriores s, o Prefeito deverá 
disponibilizar, ao seu sucessor, no prazo máximo de 30 dias após o término das 
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eleições e proclamaçãão dos eleitos, o acesso às dependência as da Administração 
Pública, com fins de s se inteirar de sua estrutura e funcionamen nto; 

X – demais inf formações requisitadas pelo Poder Legiislativo, necessárias 
ao conhecimento da s situação geral do Município. 

Parágrafo únicco. As informações solicitadas neste e artigo ficarão à 
disposição do sucesso or trinta dias antes de sua posse. 

Art. 209. É ved dado ao Prefeito assumir, por qualquer fo orma, compromissos 
financeiros para exe ecução de programas e projetos não o previstos na Lei 
Orçamentária que ultrrapassem o término do seu mandato, sa alvo os que estejam 
previstos no plano plurianual de investimentos, observan ndo as normas de 
finanças públicas e de e responsabilidade para a gestão fiscal. 

§ 1º O descummprimento do disposto no caput destee artigo implica na 
responsabilidade do P Prefeito na forma do art. 77 desta Lei Org gânica. 

§ 2º Serão nu ulos e não produzirão nenhum efeito oss empenhos e atos 
praticados em desa acordo com o disposto neste artigo, , sem prejuízo de 
responsabilidade do P Prefeito Municipal. 

§ 3º O dispostto neste artigo não se aplica aos caso os comprovados de 
calamidade pública. 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 210. A Câ âmara, mediante ato legislativo específic o, fixará critérios de c
indenização de despe esas para os agentes políticos, quando emm serviço ou missão 
oficial do Município. 

Parágrafo únic co. A indenização de que trata est te artigo não será 
computada como rem muneração. 

Art. 2º. A Câmara Municipal mandará imprimiir esta Emenda Lei 
Orgânica para distribu uição gratuita às escolas públicas munic cipais e às entidades 
representativas da co omunidade, de forma que se faça ampla a divulgação de seu 
conteúdo. 

Parágraf fo único. Esta Emenda à Lei Orgâ ânica do Município 
permanecerá à disp posição para acesso, por meio eletrô ônico, nos sites da 
Prefeitura Municipal e e da Câmara Municipal. 

Art. 3º. EEsta Emenda à Lei Orgânica do Municíp pio entra em vigor na 
data de sua publicaçã ão. 
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Câmara Municipal dde Tuneiras do Oeste, Estado do PParaná, em 17 de 
outubro de 2016 

Presidente– João RRoberto Batista, Vice-Presidente – Celso Fidelis dos 
Santos, 1º Secretár rio – Luzia Alexandre da Silva Krau uss, 2ºSecretário –
Francisco Carlos RRodrigues, Genival Alves de Lima, Irani Aparecida de 
Almeida Ligero, Ma aurício José Secco, Nilson Barbosa de Souza, Nilton 
César Ferreira. 

CÂMARA CONSTITU UINTE: - Legislatura 1989/1992 

Vereadores: Claudin nei Izaltino Teviroli, João Francisco dee Souza, Francisco 
Xavier da Cruz, Joã ão Sales da Costa, José Cardoso Bra anco, Luiz Antônio 
Krauss, Orlando Cân ndido Ferreira, Otávio Dante, Paulo Alb berto de Campo 

CÂMARA REFORMA ADORA: Legislatura 2013/2016 

Presidente– João RRoberto Batista, Vice-Presidente – Celso Fidelis dos 
Santos, 1º Secretáriio – Luzia Alexandre da Silva Kraus ss, 2º Secretário –
Francisco Carlos RRodrigues, Genival Alves de Lima, Irani Aparecida de 
Almeida Ligero, Ma aurício José Secco, Nilson Barbosa de Souza, Nilton 
César Ferreira. 

COMISSÃO ESPECIA AL: Portaria nº 003/2016 

Vereadores: Luzia A Alexandra da Silva Krauss, Presidente;; Celso Fidelis dos 
Santos, Relator; Fraancisco Carlos Rodrigues, membro,, e Maurício José 
Secco, membro. 
Sandro Luiz Basseto o – Advogado 
Roberta Alves dos S Santos – Assistente Administrativo 
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Hino Município Tune eiras do Oeste 

Hino 
Autor: Sebastião Lima a

Foi a fibra do valente ppioneiro
Que lutando com audáácia e
destemor
Fez surgir neste recan nto brasileiro
Esta terra de paz e es splendor
Já nascentes com des stino
grandioso,
Com a proteção de De eus, Nosso
Senhor.
E é tão rico o teu solo o venturoso,
Onde a prece perman nente é o labor.

Jorge Lopes de Olivei ira, o
bandeirante,
Anteviu os teus camin nhos do
sucesso,
E com determinação a audaz, pujante.
Foi traçando os teus r rumos do
progresso.

Tuneiras do Oeste, minha a terra,
Sou teu filho e por ti quer ro viver
Em tua história linda se e encerra,
Tuneiras, minha vida e be em-querer.

És Tuneiras, uma estrela a matutina,
Sob o manto da santa pa adroeira
Nossa Senhora das Graç ças, Mãe
Divina.
Há de fazer-te entre toda as, a
primeira.
O teu nome há de ser ins spiração
Que a grandes feitos con nduzirá.
Tu serás eterna em meu coração,
Filha altiva do querido Pa araná
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HINO NACIONAL

Paarte I 

Ouviram do Ipir ranga as margens
plácidas
De um povo he eróico o brado
retumbante,
E o sol da liberddade, em raios
fúlgidos,
Brilhou no céu da pátria nesse
instante.
Se o penhor de essa igualdade
Conseguimos c conquistar com
braço forte,
Em teu seio, ó liberdade,
Desafia o nossoo peito a própria
morte!
Ó Pátria amada a,
Idolatrada,
Salve! Salve!
Brasil, um sonh ho intenso, um
raio vívido
De amor e de e esperança à terra
desce,
Se em teu form moso céu, risonho
e límpido,
A imagem do C Cruzeiro
resplandece.
Gigante pela pr rópria natureza,
És belo, és fort te, impávido
colosso,
E o teu futuro e espelha essa
grandeza.
Terra adorada,
Entre outras miil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada a!
Dos filhos destee solo és mãe
gentil,
Pátria amada,
Brasil!

PParte II 

Deitado eternam mente em berço
esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu
profundo,
Fulguras, ó Bra asil, florão da
América,
Iluminado ao so ol do Novo Mundo!
Do que a terra, mais garrida,
Teus risonhos, lindos campos têm
mais flores;
"Nossos bosquees têm mais vida",
"Nossa vida" no o teu seio "mais
amores."
Ó Pátria amada a,
Idolatrada,
Salve! Salve!
Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que os stentas estrelado,
E diga o verde-llouro dessa flâmula
- "Paz no futuro o e glória no
passado."
Mas, se ergues s da justiça a clava
forte,
Verás que um fiilho teu não foge à
luta,
Nem teme, que em te adora, a
própria morte.
Terra adorada,
Entre outras mill,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada a!
Dos filhos deste e solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Letra: Joaquim Osório Duque Estrada
Música: Francisco Manuel da Silva
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PREFEITura MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
Lei nº 2058 /2016
De 01 de novembro de 2016
SÚMULA: Institui, em âmbito municipal, a Comissão Municipal de Farmácia e Terapêutica e a Relação Municipal de 
Medicamentos Essenciais – REMUME. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO 
A SEGUINTE LEI:
CAPÍTULO I
DA RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS – REMUME
Art. 1º- Fica instituída a Comissão Municipal de Farmácia e Terapêutica do Município de Xambrê – Estado do Paraná. 
Art. 2º - Fica instituída a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais – REMUME, como instrumento técnico 
normativo que reúne todo o elenco de medicamentos padronizados a serem utilizados pelo Departamento de Saúde 
do Município de Xambrê.
Parágrafo único: A REMUME será atualizada, anualmente, pela Comissão Municipal de Farmácia e Terapêutica de 
acordo com os seguintes critérios de inclusão: 
I-	 Registro na ANVISA;
II-	 Eficácia clínica comprovada, através de ensaios clínicos que demonstram seus benefícios e de metanálises, que 
demonstrem seus benefícios;
III-	 Efetividade e eficiência;
IV-	 Menor toxicidade e maior segurança;
V-	 Preferência a monofármacos;
VI-	 Preferência às formas farmacêuticas com comodidade posológica, favorecendo a adesão ao tratamento;
VII-	 Estabilidade e facilidade de armazenamento;
VIII-	 Preferência à apresentação que possibilite o fracionamento de doses para adequação à faixa etária;
IX-	 Evitar duplicidade terapêutica (fármacos do mesmo grupo farmacológico para mesma finalidade);
X-	 Considerar custo-dia e custo total do tratamento;
XI-	 Considerar dados de morbi e mortalidade do município;
XII-	 Considerar serviços de especialidades e profissionais do município.
CAPÍTULO II
DOS MEDICAMENTOS
Art. 3º - Os profissionais médicos que atuam no Sistema Único de Saúde do Município de Xambrê devem priorizar a 
prescrição de medicamentos que são padronizados pela REMUME. 
Art. 4º - Ao Município de Xambrê compete o fornecimento de qualquer medicamento constante no REMUME. 
Art. 5º - O requerimento de medicamentos estranhos à REMUME, bem como de suplementos alimentares, 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos, deve ser protocolado junto ao Protocolo da Secretária de Saúde do 
Município de Xambrê, 
Parágrafo Único: Para a análise do requerimento, faz-se necessária a juntada dos seguintes documentos: 
I-	 Cópia do Cartão Nacional de Saúde;
II-	 Cópia do comprovante de endereço;
III-	 Cópia da prescrição médica emitida através do Sistema Único de Saúde;
IV-	 Laudo do médico prescritor com as seguintes informações: 
a)	 Estado do paciente;
b)	 Diagnóstico com CID;
c)	 Prognóstico com o uso do medicamento
d)	 Tempo estimado do Tratamento;
e)	 Alternativas já esgotadas até o momento da prescrição; 
f)	 Evolução dos tratamentos adotados até o momento da prescrição. 
CAPÍTULO III – DA COMISSÃO MUNICIPAL DE FARMÁCIA E TERAPÊUTICA
Art. 6º - A Comissão Municipal de Farmácia e Terapêutica é comissão de caráter permanente, consultiva e deliberativa 
responsável por elaborar a Relação Municipal de medicamentos Essenciais (Remume) e por promover o uso racional 
de medicamentos, devendo assessorar diretamente o Secretário Municipal de Saúde em assuntos relacionados a 
esta área. 
Art. 7º - São atribuições da Comissão Municipal de Farmácia e Terapêutica: 
I- 	 Elaborar e atualizar periodicamente a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais;
II- 	 Estabelecer critérios de inclusão e exclusão para padronização de medicamentos;
III- 	 Aprovar a inclusão ou exclusão de medicamentos padronizados por iniciativa própria ou por solicitação externa 
mediante preenchimento de formulário específico;
IV- 	 Incentivar o uso dos nomes dos medicamentos pela denominação Comum Brasileira (DCB);
V- 	 Revisar periodicamente as normas de prescrição;
VII- 	 Validar protocolos de tratamento elaborados pelos diferentes serviços;
VII- 	 Organizar a comunicação interna de divulgações da ANVISA, exclusão de alguns itens, boletins, dentre outros;
VIII- 	Promover ações que estimulem o uso racional de medicamentos e atividades de farmacovigilância;
IX- 	 Garantir o cumprimento de suas resoluções mantendo estreita relação com o corpo clínico;
X- 	 Assessorar o Secretário Municipal de Saúde em assuntos de sua competência;
Art. 8º - A composição mínima da comissão deverá ser de quatro membros, distribuídos idealmente de forma multi e 
interdisciplinar, abrangendo farmacêuticos, médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas, os quais serão nomeados por 
meio de Portaria do Poder Executivo Municipais. 
Parágrafo único. Cada membro poderá ter um suplente. 
Art. 9º - A Comissão Municipal de Farmácia e Terapêutica elaborarão seu Regimento Interno, e, após aprovação do 
Secretário de Saúde, será homologado por Decreto do Chefe do Executivo Municipal. 
Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Xambrê, Pr., 01 de novembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITura MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
Ref: Contrato de Fornecimento nº097/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: A. A. SANTOS PNEUS
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na cláusula quarta do presente contrato, para o dia 
31/12/2016
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 18 de outubro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Umuarama

Avenida Apucarana, 3640 – Umuarama – PR (44)3906-1092
E-mail: cmdca@umuarama.pr.gov.br
RESOLUÇÃO Nº 14, de 27 de outubro de 2016
Súmula: Convocar o 1º. Suplente, José Antonio do Nascimento, para assumir a titularidade do Cargo de Conselheiro 
Tutelar do Município de Umuarama, em substituição as Conselheiras Tutelares no período de férias 2016/2017.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com as competências 
estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, no 
Regimento Interno, 
CONSIDERANDO a classificação dos candidatos habilitados para posse ao Cargo de Conselheiro Tutelar, de acordo 
com o Processo de Eleição de Conselheiros Tutelares do Município de Umuarama-PR para o mandato 2016-2019,
RESOLVE:
Art. 1º. Convocar o 1º Suplente, José Antonio do Nascimento, para assumir a titularidade do Cargo de Conselheiro 
Tutelar do Município de Umuarama, em substituição as Conselheiras Tutelares no período de férias 2016/2017.
§1º. A primeira convocação é para o período de 19 de dezembro de 2016 à 03 de março de 2017, para substituir 
Dayane Lilian Gallani Silva, Azenilda Alexandre da C. Barbosa e Daniele Pacheco B. de Alvarenga.
§2º. A segunda convocação é para o período de 17 de abril de 2017 a 31 de maio de 2017, para substituir Adriana 
Jacira dos Prazeres Wink e Silmara Mazuchini Silva.
§3º. O Convocado deverá apresentar-se na Secretaria Executiva dos Conselhos, situada na Avenida Apucarana, 
3640, no prazo de até 05 (cinco) dias a partir da data de publicação desta Resolução, portando cópia dos seguintes 
documentos: RG, CPF, CNH, PIS, Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS e comprovante de residência.
Art. 2º. Caso o 1º. Suplente convocado esteja impedido de assumir o cargo, para  ambas ou uma das convocações, ou, 
não comparecer no prazo determinado, será convocado o próximo Suplente para assumir a vaga.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 31 de outubro de 2016.
Danúbia Albertini Balbino Félix
Presidente do CMDCA

PREFEITura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 240/2016
Declara Ponto Facultativo o dia 14 de novembro de 2.016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO o feriado da Proclamação da República no dia 15 de novembro de 2016;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarado Ponto Facultativo, no Município de Umuarama, o dia 14 de novembro de 2016.
Parágrafo único. Nas datas constantes deste artigo, não haverá em conseqüência expediente de trabalho nos órgãos 
públicos municipais da administração Direta e Indireta, com exceção dos serviços essenciais que, por sua natureza 
não possam sofrer paralisação, como: serviços funerários, varrição, coleta de lixo e guarda municipal, que funcionarão 
normalmente. A Secretaria de Educação seguirá o calendário escolar e a Secretaria de Saúde manterá o Pronto 
Atendimento Municipal para atendimento dos casos de urgência e emergência.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2.016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 241/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, aprovado 
pela Lei Municipal n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de R$ 2.145.000,00 (dois milhões cento e quarenta 
e cinco mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância, proveniente 
de provável excesso de arrecadação da fonte 303 - SAUDE/Percentual Vinc.S/Rec.Imp., considerando a tendência do 
exercício nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4.320/64.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 01 de novembro de 2016
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário Municipal de Administração e Fazenda

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 241 DE 01/11/2016
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE				  
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 10.301.0024.2032 	 Manutenção dos Serviços Médicos	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 00303	  R$    880.000,00 	
 10.301.0024.6034 	 Manutenção dos Serviços de Atendimento a Criança e ao 
Adolescente	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 00303	  R$    
465.000,00 	
 10.302.0025.2096 	 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 00303	  R$    800.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$  2.145.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                          2.145.000,00 	

PREFEITura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº 424
DE: 01 de novembro de 2016.
Altera para ZSIII (Zona de Serviço III), áreas de terras da cidade de Umuarama - PR, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e, eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei Complementar:
Art. 1º. Fica alterada para ZSIII (Zona de Serviço III), a classificação dos seguintes imóveis:
I – imóvel denominado Data nº 08 da Quadra nº 39, Zona 02, matrícula nº 23.631 do CRI 2º Ofício;
II – Datas nºs 10 a 21, da Quadra nº 51, da Zona 6;
III – Datas nºs 14 a 26, da Quadra nº 52, da Zona 6;
IV – Datas nºs 01 a 06, da Quadra nº 53, da Zona 6;
V – Datas nºs 01 a 21, da Quadra nº 54, da Zona 6;
VI – Datas nºs 13 a 24, da Quadra nº 55, da Zona 6;
VII – Datas nºs 01 a 08, da Quadra nº 64, da Zona 6;
VIII – Datas nºs 13, 14, 15, 21 e 22, da Quadra nº 13, do Pq. Vitória Régia;
IX – Datas nºs 15, 16, 17, 23 e 24, da Quadra nº 12, do Pq. Vitória Régia;
X – Datas nºs 08, 09, 10, 16 e 17, da Quadra nº 11, do Pq. Vitória Régia;
XI – Datas nºs 01, 02, 03 e 04, da Quadra nº 9, do Pq. Vitória Régia;
XII – Datas nºs 06, 07 e 12, da Quadra nº 8, do Pq. Vitória Régia;
XIII - Datas nºs 10 e 12, da Quadra nº 1, do Pq. Caiuá;
XIV - Data nº 07, da Quadra nº 2, do Pq. Caiuá;
XV - Data nº 04, da Quadra nº 1, do Pq. Tarumã;
XVI - Data nº 06, da Quadra nº 2, do Pq. Tarumã;
XVII - Datas nºs 11 e 12, da Quadra nº 6-A, da Zona Armazém;
XVIII - Datas nºs 01 e 02, da Quadra nº 7-A, da Zona Armazém;
XIX - Datas nºs 01, 02, 03, 04 e 05, da Quadra nº 11-A, da Zona Armazém e
XX - Datas nºs 01, 02, 03 e 04, da Quadra nº 19, do Parque Alphaville.
Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, ao 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE ALTO PARAÍSO- PARANÁ

Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900, Alto Paraíso - Paraná
Edital 04, de 01 de Novembro de 2016
Processo de Escolha Suplementar
A Presidente da Comissão Especial Eleitoral, no uso de suas atribuições legais, conforme disposto no artigo 30, § 1º, 
da Lei n.º 0288/2013, torna público, nomes dos candidatos a habilitar ao pleito, e suas respectivas notas da prova de 
conhecimento específico, conforme segue:
SEQ	 NOME	 NOTA 
01	 LIDIA DE JESUS FARIA RIBEIRO (sob judice)	 6,40        
02	 MAICO MANSAO ANDO	 5,55
03	 VANUSA DA SILVA MONTEIRO TEIXEIRA	 8,55
1. Conforme disposto no artigo 30, § 1º, da Lei n.º 0288/2013, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação, 
poderá ser apresentada impugnação por qualquer candidato, se houver interesse.
2. Este Edital entra em vigor a partir de sua publicação no Diário Oficial do Município.
Publique-se e afixe-se nos lugares públicos.
Alto Paraíso – PR, 01 de Novembro de 2016
Aleteia Garcia dos Santos
Presidente da Comissão Especial Eleitoral

PREFEITura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EDITAL DE PREGÃO Nº 031/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2016
Processo Licitatório: Pregão Presencial N. 031/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL com sede administrativa na Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, 
882, na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 95.640.520/0001-75, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal Sr. MARCIO JULIANO MARCOLINO, brasileiro, casado, agente político, 
portador da Cédula de Identidade Civil RG n.º 7.179.380-0 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 019.237.059-62, 
residente e domiciliado a Rua Antônio Barros de Souza, 468 na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná 
doravante denominado CONTRATANTE.
DETENTORAS: 
A STANG & STANG LTDA. - ME, estabelecida à ROD/PR 486, KM 64, no Município de Brasilândia do Sul, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 05.598.411/0001-44, neste ato representado pelo Senhor AUGUSTINHO STANG, conforme 
documentos comprobatórios CPF/MF sob nº 545.921.519-68 e RG: 3.945.417-3/SESP-PR.
TONIATTO & SANTOS LTDA., situada na Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 1.518, Centro, CEP: 87.595-000 na cidade de 
Brasilândia do Sul – PR. – CNPJ: 02.133.193/0001-84, neste ato representado por seu representante legal: Sebastião 
Toniatto, conforme documentos comprobatórios CPF: 527.382.649-72 e RG: 4.054.880-7/SSP-PR.
Doravante denominadas DETENTORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.    
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (ÓLEO 
DIESEL E DIESEL S10), conforme segue:
A STANG & STANG LTDA. – ME;
Item	 Descrição	 Unidade	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor Total	 Marca/Espec.
2	 ÓLEO DIESEL COTA DE 75 % PARA MERCADO GERAL.	 LT	 135.000,00	 R $ 
2,580	 348.300,00	 STANG
3	 DIESEL S10 EXCLUSIVA PARA MPE - COTA DE 25%	 LT	 10.000,00	 R $ 
2,810	 28.100,00	 STANG
4	 DIESEL S10 EXCLUSIVA PARA MERCADO GERAL - COTA DE 75%	 LT	
30.000,00	 R$ 2,810	 84.300,00	 STANG
Valor Total: (quatrocentos e sessenta mil e setecentos reais).	 R$ 460.700,00
TONIATTO & SANTOS LTDA;
Item	 Descrição	 Unidade	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor Total	 Marca/Espec.
1	 ÓLEO DIESEL COTA EXCLUSIVA DE 25 % PARA MEP -	 LT	 45.000,00	 R $ 
2,720	 122.400,00	 DIST. ESTRADA
Valor Total: (cento e vinte e dois mil e quatrocentos reais).	 R$ 122.400,00
VALOR: R$ 583.100,00 (quinhentos e oitenta e três mil e cem reais).
O FORNECIMENTO SERÁ REALIZADO DE FORMA PARCELADA, CONFORME A NECESSIDADE SOLICITADA 
E A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA NOS TERMOS DO EDITAL AO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
AMPARO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93; LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; DECRETO FEDERAL Nº 3931/2001.
VIGÊNCIA: 12 MESES
DATA DA ASSINATURA: 01/11/2016.
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, 01 de novembro de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 042/2016
Autoriza viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 002/2009, de 14 de Maio de 2009, e tendo em vista a solicitação formulada pelo nobre 
vereador José Jaime de Lima.
RESOLVE:
Fica o vereador José Jaime de Lima, autorizado viajar à cidade de Maringá, Estado do Paraná, nos dias 02 à 04 
de Novembro do corrente ano, para participar do curso “Encerramento de Exercício e Mandato; Controle Interno e 
Responsabilidade”, no Auditório do Hotel Íbis Budget Maringá, promovido pelo RAS – Consultoria e Treinamento em 
Gestão Pública LTDA, inscrita no CNPJ nº 22.094.483/0001-73, cabendo-lhes o pagamento antecipado de 03 (três) 
diárias, nos termos da Resolução nº 002/2009, de 14 de Maio de 2009.
Salientando que a participação do vereador se reverterá em benefícios à comunidade deste Município.
Publica-se, Registre-se, afixe-se, cumpra-se e dê-se ciência.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade Gaúcha-Pr; em 31 de Outubro de 2.016.
Ovídio Alves Teixeira
Presidente
Marcio Ramos da Cruz
1º Secretário

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE UMUARAMA

2ª VARA CÍVEL DE UMUARAMA - PROJUDI
Rua Desembargador Antonio Ferreira da Costa, nº 3693 - Zona I - Umuarama/PR - CEP:

87.501-200 - Fone: (44) 3621-8402
Processo: 0003098-16.2015.8.16.0173

Classe Processual: Procedimento Ordinário
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

Valor da Causa: R$ 52.247,10
Autor(s): NISCHITANI & CIA LTDA

Réu(s):
 

BRASIMARCAS SERVIÇOS DE REGULAMENTAÇÃO DE MARCAS E PATENTES
S/S LTDA

EDITAL DE CITAÇÃO
PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 
O DR. , MM. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DEMARCELO PIMENTEL BERTASSO
UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
 

 a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem que pelo presente FAZ SABER CITA
o requerido  Brasimarcas Serviços d Regulamentação de Marcas e Patentes S/S Ltda, inscrita no

, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo prazo de 30 (trinta)CNPJ/MF sob o nº. 07.546.394/0001-27
dias, de que por este r. Juízo e Cartório tramitam os autos nº.  de 3098-16.2015.8.16.0173 - Projudi

 onde  move contra Procedimento Ordinário Nischitani & Cia Ltda Brasimarcas Serviços de
, nos termos da inicial transcrita resumidamente:Regulamentação de Marcas e Patentes S/S Ltda

 
“Trata-se de ação declaratória de inexigibilidade em que o autor alega, em síntese, ter celebrado com a parte
ré contrato de adesão, com a finalidade de prestação de serviços para registro de marca e patente perante o
INPI – INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL. Que no ano de 2014 foi surpreendida com
a cobrança indevida de um título já declarado inexigível, por força de sentença proferida nos autos n°
0011957-89.2013.8.16.0173, cuja parte ré figura como revel nos citados autos. A parte autora informa que
diante do inadimplemento contratual da ré, foi obrigada a contratar nova empresa prestadora dos mesmos
serviços e com o mesmo objeto, para alcançar o registro de sua marca, cujo serviço não foi efetivado pela ré,
requerendo a rescisão contratual. Após outros considerados, que por brevidade ficam fazendo parte
integrante desta, requereu a concessão da tutela de urgência, a fim de baixar as inscrições em órgãos de
proteção ao crédito e cancelar os efeitos do protesto do título inexigível, bem como, a reparação pelos danos
morais sofridos diante dos fatos. Requerimentos de praxe”.
 
Fica a parte requerida  de que por este r. Juízo e Cartório, tramitam os autos supramencionados,CITADA
tendo sido recebido no dia 16 de março de 2015, pelo Dr. Marcelo Pimentel Bertasso, Juiz de Direito à
época, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, conteste a presente ação, sob de considerar-se aceitos como
verdadeiros os fatos alegados na inicial.
 
Esclarecendo-se que caso não seja contestada a presente ação no prazo de 15 (quinze) dias,
considerar-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos contra si articulados na inicial. E, para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados, para que no futuro não aleguem ignorância ou boa-fé, mandou
expedir o presente que será publicado e afixado na forma da Lei.

Umuarama, 03 de março de 2016.

Marcelo Pimentel Bertasso
Juiz de Direito
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PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 80/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 80/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 58/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
Ao 01(um) dia do mês de novembro do ano de 2016, às 09h00min, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Douradina, Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, Centro, em Douradina-PR, o MUNICÍPIO DE DOURADINA, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Francisco Aparecido de Almeida, brasileiro, divorciado, 
portador da C.I.RG. nº. 748.689-8 SSP/PR., e do CPF/MF sob n.º 045.122.439-68, residente e domiciliado na Rua 7 
de Setembro, nº. 125, Centro, nesta Cidade, e a empresa: CLASSMED - PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ sob n.º 01.328.535/0001-59, sito na Rua Pica Pau, n.º 1.211, Centro, CEP. 86.701-040, na cidade de 
Arapongas, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Senhor Rui Marrone Machado Junior, portador do CPF 
n.º 667.619.649-20, RG n.º 4.790.319-0 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Azulinho, n.º 182, Jardim Aymore, 
CEP. 86.708-400, cidade de Arapongas, Estado do Paraná, nos Termos do Decreto Municipal nº. 227, de 01 de 
junho de 2006, Lei Federal 8.666/93 e demais normas aplicáveis a espécie, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em 
conformidade com as seguintes condições abaixo especificadas: 
Fornecedor: CLASSMED-PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - EPP, inscrito no CNPJ sob nº. 01.328.535/0001-59, 
com sede na cidade de Arapongas/PR, à Rua Pica Pau, n.º 1.211, Centro, CEP. 86.701-040, por seu representante 
legal, ao final assinado, com o valor total de R$90.000,00(noventa mil reais) com os preços dos itens abaixo 
relacionados.
ITEM	 ESPECIFICAÇÃO VALOR 	 LOCAL DE ENTREGA	 PARZO DE ENTREGA DESCONTO
(%)
01	 Medicamentos de referência	 R$20.000,00 (vinte mil reais)	 Centro de Saúde Hélio Corsini	
Imediata à solicitação	 Desconto de 25%
02	 Medicamentos genéricos	 R$50.000,00 (cinquenta mil reais)	 Centro de Saúde 
Hélio Corsini	 Imediata à solicitação	 Desconto de 25%
03	 Medicamentos similares	 R$20.000,00 (vinte mil reais)	 Centro de Saúde Hélio Corsini	
Imediata à solicitação	 Desconto de 25%
01. Do Objeto e Valor: Registro de preços, por Item, de Seleção de propostas no sentido da contratar empresa para 
fornecer Medicamentos de A a Z, sendo esses medicamentos classificados como referência, genéricos e similares 
constantes na lista oficial de preços, editada pela empresa INDITEC para esta região, regulamentada pelo Ministério 
da Saúde, destinados à Secretaria Municipal de Saúde, conforme a seguir:
01.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração 
à aquisição total.
02. Da Utilização do Registro de Preços: O registro de preços será utilizado para atender as necessidades da 
Administração Municipal Direta, Autárquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal.
03. Do Prazo de Vigência: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12(doze) meses, contados 
a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
04.  Dos Pagamentos: Os pagamentos serão efetuados 30(trinta) dias após o faturamento, desde que o mesmo esteja 
de acordo com o solicitado pela Prefeitura do Município de Douradina-PR.
05. Da Garantia de Qualidade: O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá ser 
substituído pelo fornecedor, imediatamente, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de 
participar de licitação de acordo com a legislação vigente;
05.1. Responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela qualidade do produto fornecido.
06. Da Entrega: A entrega do objeto pela contratada deverá ser imediatamente, mediante solicitação formal, por se 
tratar de medicamentos destinados a pacientes os quais fazem uso de medicamentos não contidos na rede básica 
a pronta entrega. 
07. Recomposição dos Preços Registrados: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não 
serão reajustados; somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 
65, alínea “d”, da Lei 8.666/93; para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar documento comprobatório 
e solicitante, constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados; que deverá ser aprovada e pactuada entre as 
partes; caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá a recomposição.
08. Do cancelamento do Registro: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: I - a pedido, 
quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente comprovado; II - por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: descumprir 
as condições da Ata de Registro de Preços; não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, 
a respectiva ordem de compra ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; presentes razões de interesse público. O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado 
no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá 
informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 
09. Das Penalidades: Ao proponente que não satisfizer os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços, 
poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
09.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto adjudicado, constante no Anexo V, será aplicável 
à Contratada multa moratória no valor equivalente a 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total do 
objeto contratado, solicitado, por dia excedente ao respectivo prazo.
09.2. Pela inexecução total, parcial, ou na recusa de assinar a Ata de Registro de Preço, ou que ainda não satisfazer 
os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços o Município de Douradina-Pr, garantida a defesa prévia, 
poderá aplicar a contratada às sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993 e multa correspondente 
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado.
09.3. As multas mencionadas nos itens 12.1 e 12.2 serão descontadas dos pagamentos a que a contratada tiver direito 
ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, judicialmente quando for o caso.
09.4. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções administrativas ou penais cabíveis.
10. Fazem parte integrante desta ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação Pregão Presencial nº. 58/2016, 
seus anexos e proposta da proponente.
Fica eleito o foro do Município de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente 
ajuste. 
CONTRATADA
Rui Marrone Machado Junior
CLASSMED-PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - EPP
CONTRATANTE
Francisco Aparecido de Almeida
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.3953/2016
CONCEDE férias a servidores públicos municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Saúde, conforme segue:
01	 Dirceu Felito	 17/02/2015 à 16/02/2016	 18/11/2016 à 17/12/2016
02	 Maria Donizeti Mafra de Barros	 09/08/2015 à 08/08/2016	 18/11/2016 à 17/12/2016
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de outubro do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3952/2016
Concede férias a servidor. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER férias à servidora NEUCI ALVES PEREIRA NERI, portadora da cédula de identidade RG. 
nº.6.153.942-5 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento de Efetivo de Telefonista, lotada na Secretaria de 
Administração e Fazenda, no período de aquisição 19.01.2015 à 18.01.2016, com fruição em 16.11.2016 à 15.12.2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 31 dias do mês de outubro de dois mil e 
dezesseis, (31/10/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3950/2016
CONCEDE férias a servidores públicos municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Serviços Públicos e 
Rodoviários, conforme seguem:
01	 Ismael Alves Moreira	 01/09/2012 à 31/08/2013	 01/11/2016 à 30/11/2016
02	 Natalina Aparecida da Veiga	 09/08/2015 à 08/08/2016	 01/11/2016 à 30/11/2016
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de outubro do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3951/2016
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
  ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio ao servidor AUGUSTO JORGE PEREIRA, portador da Cédula de Identidade 
RG. nº.3.828.140-2 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Operário Braçal, lotado na Secretaria de 
Saúde, pelo prazo de 03 (três) meses decorrente do quinquênio adquirido no período de 1994 a 1994, no período de 
03/11/2016 à 02/02/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de outubro de Dois Mil e Dezesseis, 
(31/10/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITura MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 114/2016
Concede licença especial a servidora Luzineide Maria da Silva.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições legais pelo art. 66, VI, da 
Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 2002, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, 03 (três) meses de Licença Especial, no período compreendido entre 17 de outubro de 2016 a 14 
de janeiro de 2017, a servidora LUZINEIDE MARIA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 3.753.512-
5 SSP-PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem (40 horas), com lotação na Secretaria de Saúde.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 17 de outubro de 2016.
Maria Helena-PR, 19 de outubro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
Portaria Nº 117/2016
Aplica promoção por avanço horizontal
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades outorgadas pelo art. 
66, incisos VI e IX, DA Lei  Orgânica Municipal, e com a Lei Municipal nº 044/2006, de 05/05/2006.
RESOLVE
Art. 1º Aplicar promoção por avanço horizontal aos professores do quadro próprio do magistério, a partir de 01 de 
outubro de 2016, conforme relação descrita abaixo:
PROFESSOR (a):				                            
NOME	 Do NÍVEL/CLASSE	 Para o NÍVEL/CLASSE
ÂNGELA VALENTINA F. DA SILVA	 C/9	 C/10
APARECIDA DE LOURDES BORDINI (1)	 A/4	 A/5
CLAUDIA REGINA DE A. GIROTTO	 C/12	 C/13
GENY BENETATI ROCHA 	 C/9	 C/10
HÉLIA  CALIARI	 A/6	 A/7
IZAURA N.  TROMBELLA BERTUSSI	 A/9	 A/10
JOSEMEIRE CRISTINA BASSO	 C/4	 C/5
LUCIMAR BATISTA DE SOUZA BASSI	 C/9	 C/10
LUIZ CARLOS DA SILVA	 C/6	 C/7
MARCIA APª. SANTUCCI DE OLIVEIRA	 C/6	 C/7
MARIA ELIZA FAZOLIN BRUNELLI	 C/13	 C/14
MARIA EMIKO S.  CANTIERI	 C/9	 C/10
MARIA ODETE BANDEIRA MORINI	 C/11	 C/12
NANCI FREGNE PIFFER	 C/6	 C/7
NATALINA L. DE LIMA AGRELLA	 C/12	 C/13
NEUZA P. DOS SANTOS FREGNE	 C/9	 C/10
RITA DE CÁSSIA FAZOLIN	 C/15	 C/16
ROSINEI PASSOS SILVA	 C/9	 C/10
SELMA ESTEVANIM DE FREITAS	 C/12	 C/13
SÔNIA CRISTINA S.  MARQUES     	 C/6	 C/7
TÉRCIA APª DO NASCIMENTO	 C/9	 C/10
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de outubro de 
2016.
 Maria Helena-Pr, 24 de outubro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 274/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 91/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
ao Pregão Presencial nº 91/2016, que tem por objeto a aquisição de uma Unidade Móvel Oftalmológica, para ser 
utilizada pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pérola Estado do Paraná, com recursos provenientes 
do Fundo Nacional de Saúde em atendimento a estratégia de estruturação da rede de serviço de atenção básica de 
saúde, conforme proposta de aquisição nº 09350.598000/1140-04, tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo 
especificada, nos termos da ata anexada no referido processo:
EMPRESA VENCEDORA	 VALOR TOTAL R$
VISIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS - EIRELI - ME	 238.400,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 01 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito. 

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 94/2016.
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP/MEI
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará procedimento licitatório para contratação do 
objeto abaixo especificado, na modalidade PREGÃO (Presencial), observadas as disposições contidas na Lei 10.520, 
de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 15.608/2007 e suas alterações, Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislações pertinentes, bem como 
as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Aquisição de materiais permanente para vigilância em saúde com recursos provenientes do Programa de 
qualificação das ações de vigilância em Saúde  VigiaSUS e do Incentivo a Organização da Assistência Farmacêutica - 
IOAF, para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pérola, Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo à proposta e os 
documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Pérola, sito na Av. 
Dona Pérola Byingon, nº 1800 - Pérola/PR, até as 11:00 horas do mesmo dia previsto para abertura do certame, no 
horário de expediente da Prefeitura, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14:00 horas do dia 17/11/2016.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 15.608/2007 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 012/2009. 
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, 
no link Processos Licitatórios. Mais informações: fone: (44)3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h00min às 
11h30min e das 13h00 às 17h00min. 
 Pérola/PR, 27 de outubro de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 273/2016
Homologa Certame Licitatório referente à Tomada de Preços nº 12/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o procedimento Licitatório, modalidade Tomada de Preços nº 12/2016, que tem por objeto 
a contratação de empresa especializada sob-regime de empreitada global objetivando a execução de Obras para 
Revitalização da Iluminação Pública na Praça Omeri Borges, pertencente ao Município de Pérola, Estado do Paraná, 
tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada no referido processo:
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionada, tudo conforme o 
constante no Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
EMPRESA VENCEDORA	 VALOR TOTAL R$
L. S. C. INSTALAÇÕES ELÉTRICA LTDA.	 93.684,50
Art. 3º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 
54 e seguintes da Lei 8.666/93.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 01 de novembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Inexigibilidade Nº 32/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 87/2016, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 002/2015 de 
06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de Licitação nº 32/2016, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA DA AREA DA SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO AMBULATORIAL COM RECURSOS 
PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES E DEMAIS ATIVIDADES MÉDICAS, JUNTO AO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, PARA O EXERCÍCIO DE 2016 - REF. SIA/SUS, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR,  01 de novembro de 2016
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 357/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
A Cidadã VIVIAN DIONIZIO DA SILVA, portadora do CPF nº 038.709.919-09, ocupante do cargo de Provimento em 
Comissão de ASSESSOR DE GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE, pelo regime Jurídico estatutário,  
na forma como dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  de 
2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal
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Republicada por Incorreção
PORTARIA Nº 1817/2016
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora MONICA RIGOLE. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora MONICA RIGOLE, portadora da cédula de identidade 
RG n° 8.341.579-7-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 047.709.899-11, ocupante do 
cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 18 de maio de 2011, 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 03 (três) meses 
de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2011/2016, de 
acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do 
Processo n.º 9974/2014, com fruição no período de 21 de agosto de 2016 a 20 de 
novembro de 2016, sem prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

Republicada por Incorreção
PORTARIA Nº 2.137/2016
Revogar a Portaria n° 2.044 de 14 de outubro de 2016, que concedeu licença saúde 
à servidora KEDMA DAISE GUEIROS DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria nº 2.044 de 14 de outubro de 2016, que concedeu licença 
saúde à servidora KEDMA DAISE GUEIROS DA SILVA, portadora da cédula de 
identidade RG n°. 10.641.898-5-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 079.492.389-50, 
ocupante do cargo de carreira de Gari, pelo regime Estatutário, nomeada em 15 de 
maio de 2012, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos, a contar de 04 de outubro de 2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
Republicada por Incorreção

PORTARIA Nº 2.166/2016
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora 
DENISE HIDALGO MATUSAIKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor 
da servidora DENISE HIDALGO MATUSAIKI, portadora do RG sob n.º 4.075.520-9-
SSP/PR e inscrita no CPF n.º 007.013.099-03, nomeada em 15 de maio de 2006, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, nos termos do Processo n.º 6359/2016, com base 
no artigo 115, inciso V da Lei Complementar n.º 018/92, o tempo de 939 (novecentos 
e trinta e nove) dias, ou seja, 02 (dois) anos, 06 (seis) meses, e 29 (vinte e nove) dias 
de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência Social - INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.239/2016
Designar para substituição a servidora AMANDA CRISTINA SOUSA DE OLIVEIRA 
GONZAGA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora AMANDA CRISTINA SOUSA DE OLIVEIRA GONZAGA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 9.876.076-8-SSP-PR, e inscrita no CPF 
n.º 053.952.899-41, nomeada em 05 de agosto de 2011, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora ARIANA 
MARQUES DIQUIQUE, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.200.149-9-SSP-
PR, e inscrita no CPF n.º 040.122.229-29, nomeada em 05 de agosto de 2011, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço 
na Escola Municipal Papa Pio XII - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por 
motivo de Licença Maternidade, no período de 05 de outubro de 2016 a 11 de outubro 
de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

Republicada por Incorreção
PORTARIA Nº 2.251/2016
Concede licença para acompanhar dependente à servidora APARECIDA CRISTINA 
TREVIZANUTO DE ANDRADE DE SÁ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Concede à servidora APARECIDA CRISTINA TREVIZANUTO DE ANDRADE 
DE SÁ, portadora da Cédula de Identidade RG 4.220.808-6-SSP-SP e inscrita no CPF 
sob n.º 760.050.549-53, para ocupar o cargo de carreira de Professora, nomeada 
em 01 de março de 2016, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, licença para acompanhar dependente, por 15 (quinze) dias, com base no 
Art. 99, parágrafos 1. º e 2.º da Lei Complementar 067/1999, conforme Processo n.º 
7959/2016, no período de 05 de setembro de 2016 a 19 de setembro de 2016, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.256/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora JESSICA 
DAIANE DA SILVA ALMANCIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 12 de setembro de 2016, o Adicional de Qualificação 
Funcional à servidora JESSICA DAIANE DA SILVA ALMANCIO, portadora da Cédula 
de Identidade RG. n.º 10.836.937-0-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 073.955.789-
02, nomeada em 06 de julho de 2012, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo 
de carreira de Professora de Educação Infantil, lotada na Secretaria de Educação, 
passando do percentual de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento), com base 
no artigo 106, da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013, nos termos do 
processo n.º 6843/2016. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.285/2016
Designar a servidora ANDREIA FRANCISCO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora ANDREIA FRANCISCO DOS SANTOS, portadora da 
Cédula da Identidade RG n.º 6.309.958-9-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 028.924.409-
98, nomeada em 02 de julho de 2012, ocupante do cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Defesa 
Social, para responder como Assessora Especial II, símbolo CC 03, na Secretaria 
Municipal de Defesa Social, percebendo Gratificação por Função – GF – 01, no 
percentual de 17,64% (dezessete vírgula sessenta e quatro por cento), a partir de 
01 de julho de 2016, ficando revogada a portaria n° 1568 de 30 de junho de 2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.286/2016
Designar para substituição a servidora CLEIDE VIEIRA DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora CLEIDE VIEIRA DE SOUZA, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 4.312.988-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 015.458.369-30, 
nomeada em 16 de maio de 2013, ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário para substituir a servidora LUCIANA PAULINO SILVA VICENTE, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 6.876.738-5-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
036.916.669-81, nomeada em 04 de julho de 2008, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, prestando serviço no Centro 
Municipal de Educação Infantil – CMEI Rachel de Queiroz, por motivo de Licença 
Prêmio, no período de 01 de outubro de 2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com 
os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.287/2016
Designar para substituição a servidora CRISTIANE FABIANO DA SILVA MERISSE 
JOAQUIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora CRISTIANE FABIANO DA SILVA MERISSE JOAQUIM, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 6.387.667-4-SSP-PR, e inscrita no 
CPF n.º 021.250.099-60, nomeada em 06 de julho de 2012, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora FLÁVIA 
DAYANE FORMAGGI DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
10.333.285-0-SESP-PR, e inscrita no CPF n.º 081.620.179-09, nomeada em 03 de 
março de 2016, para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, 
pelo regime Estatutário, prestando serviço no Centro Municipal de Educação Infantil 
– CMEI Madre Paulina, por motivo de Licença Maternidade, no período de 01 de 
outubro de 2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei 
Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.288/2016
Designar para substituição a servidora CRISLAINE APARECIDA PIZZI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora CRISLAINE APARECIDA PIZZI, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 8.212.118-8-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 039.809.009-24, 
nomeada em 11 de abril de 2016, ocupante do cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário para substituir a servidora GESIANE LIBERO DA SILVA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.991.264-1-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
020.133.279-51, nomeada em 07 de março de 2005, para ocupar o cargo de carreira 
de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal 
Malba Tahan - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença para 
Tratamento de Saúde, no período de 01 de outubro de 2016 a 30 de outubro de 
2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.289/2016
Designar para substituição a servidora CLEIDE MARIA DE ARAUJO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora CLEIDE MARIA DE ARAUJO DOS SANTOS, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 6.209.513-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
884.018.209-87, nomeada em 22 de julho de 2013, ocupante do cargo de carreira 
de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora ANDREIA CAMILLA 
BALBINO PEREZ, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 9.439.805-3-SSP-PR, e 
inscrita no CPF n.º 044.368.319-06, nomeada em 27 de julho de 2013, para ocupar o 
cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço no Centro 
Municipal de Educação Infantil – CMEI Rachel de Queiroz, por motivo de Licença 
Maternidade, no período de 01 de outubro de 2016 a 30 de outubro de 2016, de 
acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.290/2016
Designar para substituição a servidora CRISTIANE DE PAULA DIAS PESSOTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora CRISTIANE DE PAULA DIAS PESSOTO, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 7.952.532-4-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 042.238.469-
06, nomeada em 07 de abril de 2008, ocupante do cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário para substituir a servidora IRANI NERI DE OLIVEIRA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.788.021-1-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
705.215.819-15, nomeada em 01 de junho de 1991, para ocupar o cargo de carreira 
de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal 
Evangélica - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença Prêmio, 
no período de 01 de outubro de 2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com os 
artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.291/2016
Designar para substituição a servidora CRISTIANE REGINA DA SILVA DE ARAUJO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora CRISTIANE REGINA DA SILVA DE ARAUJO, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 7.031.416-9-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
042.519.569-40, nomeada em 09 de fevereiro de 2015, ocupante do cargo de carreira 
de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora JOSENIA SOUSA 
SILVA BIESZCZAD, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 10.069.436-0-SSP-
PR, e inscrita no CPF n.º 026.804.029-01, nomeada em 01 de dezembro de 2010, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime 

Estatutário, prestando serviço no Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI 
Professora Maria Yokohama Watanabe, por motivo de Licença Prêmio, no período de 
03 de outubro de 2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da 
Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.292/2016
Designar para substituição a servidora CRISTIANE EVA DA SILVA OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora CRISTIANE EVA DA SILVA OLIVEIRA, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 6.429.975-1-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 718.281.841-
87, nomeada em 10 de fevereiro de 2012, ocupante do cargo de carreira de Professora 
de Educação Física, pelo regime Estatutário para substituir a servidora DEISIANE 
PEREIRA VECHIATO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 10.207.429-7-SSP-
PR, e inscrita no CPF n.º 083.925.729-55, nomeada em 02 de setembro de 2013, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Física, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Rui Barbosa – Educação Infantil e 
Ensino Fundamental às segundas e terças-feiras e na Escola Municipal Paulo Freire 
- Educação Infantil e Ensino Fundamental às quartas, quintas e sextas-feiras, por 
motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 01 de outubro de 2016 
a 26 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 
346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.293/2016
Designar para substituição o servidor DANIEL MEDEIROS AVELINO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar o servidor DANIEL MEDEIROS AVELINO DA SILVA, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 9.897.847-0-SSP-PR, e inscrito no CPF n.º 055.648.989-
66, nomeado em 22 de maio de 2015, ocupante do cargo de carreira de Professor 
de Educação Física, pelo regime Estatutário para substituir a servidora GLAUCYA 
CHRISTIE THEZA DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
6.637.110-7-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 026.798.839-77, nomeada em 10 de 
fevereiro de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação 
Física, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal São Francisco 
de Assis - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença para 
Tratamento de Saúde, no período de 18 de outubro de 2016 a 21 de outubro de 
2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de 
março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.294/2016
Designar para substituição a servidora DANIELA ANDREIA DE SOUZA CHIARI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora DANIELA ANDREIA DE SOUZA CHIARI, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 5.815.702-3-SESP-PR, e inscrita no CPF n.º 
930.021.659-72, nomeada em 03 de fevereiro de 2016, ocupante do cargo de carreira 
de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora SILVANA NUNES 
AMADIO MOREIRA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.097.957-8-SSP-PR, 
e inscrita no CPF n.º 035.298.849-52, nomeada em 01 de abril de 2008, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na 
Escola Municipal Professora Analides de Oliveira Caruso - Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, por motivo de Licença Maternidade, no período de 01 de outubro de 
2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar 
n.º 346 de 15 de março de 2013.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.295/2016
Designar para substituição a servidora DEISY APARECIDA DUARTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora DEISY APARECIDA DUARTE, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 3.920.808-3-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 571.978.579-53, 
nomeada em 09 de fevereiro de 2015, ocupante do cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário para substituir a servidora ANA LIGIA DE OLIVEIRA 
SARMENTO BINATI, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 10.517.035-1-SSP-
PR, e inscrita no CPF n.º 074.832.719-30, nomeada em 06 de julho de 2012, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço no Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI 
Rachel de Queiroz, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 
20 de setembro de 2016 a 30 de setembro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 
da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.296/2016
Designar para substituição à servidora DEISY APARECIDA DUARTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora DEISY APARECIDA DUARTE, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 3.920.808-3-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 571.978.579-53, 
nomeada em 09 de fevereiro de 2015, ocupante do cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário para substituir a servidora ANA LIGIA DE OLIVEIRA 
SARMENTO BINATI, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 10.517.035-1-SSP-
PR, e inscrita no CPF n.º 074.832.719-30, nomeada em 06 de julho de 2012, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço no Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI 
Rachel de Queiroz, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 
01 de outubro de 2016 a 04 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da 
Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.297/2016
Designar para substituição à servidora DEISY APARECIDA DUARTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora DEISY APARECIDA DUARTE, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 3.920.808-3-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 571.978.579-53, 
nomeada em 09 de fevereiro de 2015, ocupante do cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário para substituir a servidora DALICE DA CONCEIÇÃO BISPO 
BARBOSA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.151.895-2-SSP-PR, e inscrita 
no CPF n.º 571.051.549-34, nomeada em 04 de julho de 2008, para ocupar o cargo 
de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, prestando 
serviço no Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI Rachel de Queiroz, por 
motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 06 de outubro de 2016 
a 07 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 
346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.298/2016
Designar para substituição à servidora EDITE DIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora EDITE DIAS, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
3.350.858-1-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 571.026.789-91, nomeada em 22 de julho 
de 2013, ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para 
substituir a servidora LUCINEIA NEVES DA SILVA SANTOS, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 4.635.890-2-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 713.325.889-72, 
admitida em 29 de junho de 1988, para exercer a função de emprego público de 
Professora, pelo regime CLT, prestando serviço na Escola Municipal Jardim União - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Licença para Tratamento de 
Saúde, no período de 01 de outubro de 2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com 
os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.299/2016
Designar para substituição a servidora ELIZABETH APARECIDA MOREIRA 
CORDASSO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora ELIZABETH APARECIDA MOREIRA CORDASSO, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.724.380-1-SSP-PR, e inscrita no 
CPF n.º 296.121.008-96, nomeada em 23 de março de 2015, ocupante do cargo 
de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora 
CRISTIANE DE FATIMA SILVEIRA RIBEIRO, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 7.284.928-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 005.775.359-86, nomeada em 
12 de março de 2007, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, prestando serviço na Escola Municipal Rui Barbosa - Educação Infantil e 
Ensino Fundamental, por motivo de Licença Prêmio, no período de 01 de outubro de 
2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar 
n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.300/2016
Designar para substituição a servidora ÉRIKA VIVIANE DA SILVA CAVAGNINO 
RAMOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora ÉRIKA VIVIANE DA SILVA CAVAGNINO RAMOS, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 9.615.966- 8-SESP-PR, e inscrita no 
CPF n.º 053.674.129-80, nomeada em 01 de março de 2016, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora VIVIANE 
ROSA GARDIM, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 8.156.648-8-SSP-PR, e 
inscrita no CPF n.º 039.342.209-75, nomeada em 04 de julho de 2008, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, 
prestando serviço na Escola Municipal São Francisco de Assis - Educação Infantil e 
Ensino Fundamental, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período 
de 17 de outubro de 2016 a 20 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 
da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.301/2016
Designar para substituição a servidora EVELINE AZEVEDO TRISTÃO SAKAMOTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora EVELINE AZEVEDO TRISTÃO SAKAMOTO, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 7.630.850-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 031.736.459-
60, nomeada em 09 de fevereiro de 2015, ocupante do cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora ROSANGELA MARIA 
PIPINO TUPAN, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 1.723.558-3-SSP-PR, e 
inscrita no CPF n.º 114.967.462-87, nomeada em 04 de julho de 2008, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, 
prestando serviço na Escola Municipal São Francisco de Assis - Educação Infantil e 
Ensino Fundamental, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período 
de 21 de setembro de 2016 a 30 de setembro de 2016, de acordo com os artigos 88 
à 91 da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.302/2016
Designar para substituição a servidora EVELINE AZEVEDO TRISTÃO SAKAMOTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora EVELINE AZEVEDO TRISTÃO SAKAMOTO, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 7.630.850-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
031.736.459-60, nomeada em 09 de fevereiro de 2015, ocupante do cargo de carreira 
de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora SIMONE FALTZ 
FERNANDES, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.048.626-1-SSP-PR, e 
inscrita no CPF n.º 004.711.589-09, nomeada em 01 de julho de 2009, para ocupar o 
cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola 
Municipal São Francisco de Assis - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por 
motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 01 de outubro de 2016 
a 10 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 
346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.303/2016
Designar para substituição a servidora EVELINE AZEVEDO TRISTÃO SAKAMOTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora EVELINE AZEVEDO TRISTÃO SAKAMOTO, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 7.630.850-0-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 

031.736.459-60, nomeada em 09 de fevereiro de 2015, ocupante do cargo de carreira 
de Professora, pelo regime Estatutário para substituir a servidora SIMONE FALTZ 
FERNANDES, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.048.626-1-SSP-PR, e 
inscrita no CPF n.º 004.711.589-09, nomeada em 01 de julho de 2009, para ocupar o 
cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na Escola 
Municipal Jardim União - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de 
Licença para Tratamento de Saúde, no período de 11 de outubro de 2016 a 21 de 
outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar n.º 346 de 
15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.304/2016
Designar para substituição o servidor FERNANDO HENRIQUE RIBEIRO SEGURA 
GOMES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa o servidor FERNANDO HENRIQUE RIBEIRO SEGURA GOMES, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 9.789.353-5-SSP-PR, e inscrito no CPF 
n.º 055.770.739-01, nomeado em 11 de fevereiro de 2015, ocupante do cargo de 
carreira de Professor, pelo regime Estatutário para substituir a servidora ROSELI 
APARECIDA STANISOSKI PETRINO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
34.518.698-9-SSP-SP, e inscrita no CPF n.º 901.044.989-00, nomeada em 22 de 
maio de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, 
prestando serviço na Escola Municipal Candido Portinari - Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 01 de 
outubro de 2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei 
Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.305/2016
Designar para substituição a servidora GISLAINE MÉURY FLABIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora GISLAINE MÉURY FLABIO, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 8.206.340-4-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 039.478.229-10, 
nomeada em 06 de julho de 2012, ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo 
regime Estatutário para substituir a servidora VERA LUCIA DA SILVA DOS SANTOS, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.668.046-9-SSP-PR, e inscrita no CPF 
n.º 027.637.519-03, nomeada em 02 de fevereiro de 2009, para ocupar o cargo 
de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, prestando 
serviço na Escola Municipal Jardim Birigui - Educação Infantil e Ensino Fundamental, 
por motivo de Licença para Tratamento de Saúde, no período de 01 de outubro de 
2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar 
n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.306/2016
Designar para substituição a servidora GISLAINE RITA DE CASSIA FARIA
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designa a servidora GISLAINE RITA DE CASSIA FARIA, portadora da Cédula 
de Identidade RG n.º 3.526.609-7-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 133.014.598-46, 
nomeada em 09 de fevereiro de 2001, ocupante do cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário para substituir a servidora GREICIANI DA SILVA, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 7.798.711-8-SESP-PR, e inscrita no CPF n.º 
057.859.999-60, nomeada em 11 de abril de 2016, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, prestando serviço no Centro 
Municipal de Educação Infantil – CMEI Graciliano Ramos, por motivo de Afastamento 
conforme a Portaria nº 1861 de 25 de agosto de 2016, no período de 01 de outubro de 
2016 a 30 de outubro de 2016, de acordo com os artigos 88 à 91 da Lei Complementar 
n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.307/2016
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora MARCIA REGINA GALLI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora MARCIA REGINA GALLI, portadora da cédula de 
identidade RG n° 7.521.685-8-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 507.843.829-72, 
ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, nomeada em 01 de abril de 
1991, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, 03 (três) meses 
de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2009/2014, de 
acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do 
Processo n.º 4528/2015, com fruição no período de 05 de dezembro de 2016 a 04 de 
março de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.308/2016
Designa a servidora ELAINE NATALINA FERRAREZI LAVAGNOLLI. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora ELAINE NATALINA FERRAREZI LAVAGNOLLI, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.108.990-3-SSP-PR, inscrita no CPF 
sob n° 045.481.129-28, ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, com 02 (dois) períodos, sendo um nomeado em 07 de março de 2005, 
e outro em 16 de maio de 2013, para desempenhar a função de Diretora da Escola 
Municipal Candido Portinari - Ensino Fundamental e Educação Infantil, pelo período 
de 03 de outubro de 2016 a 31 de dezembro de 2017, percebendo a gratificação 
mensal por função, equivalente a 50% (cinquenta por cento), sobre o valor inicial 
da tabela de vencimentos, proporcional a jornada de trabalho de efetivo exercício, 
conforme estabelece o inciso I, do Art. 102; inciso I, do Art. 103 e Art. 104, da Lei 
Complementar n° 346 de 15 de março de 2013; e Art. 2° da Lei Complementar n° 367 
de 18 de dezembro de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.309/2016
Concede licença para acompanhar dependente à servidora LUCILENE RODRIGUES 
MARCHI. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora LUCILENE RODRIGUES MARCHI, portadora da 
Cédula de Identidade RG 1.814.402 -SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 836.859.879-
68, admitida em 13 de fevereiro de 1984, pelo regime CLT, para ocupar a função de 
Emprego Público de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença 
para acompanhar dependente, por 30 (trinta) dias, com base no Art. 99, parágrafos 
1. º e 2.º da Lei Complementar 067/1999, conforme o Processo n.º 8271/2016, no 
período de 16 de setembro de 2016 a 15 de outubro de 2016, sem prejuízo de seu 
vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.310/2016
Concede licença Saúde à servidora ROSIMEIRY ROSANGELA RICCI MELQUIADES. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ROSIMEIRY ROSANGELA RICCI MELQUIADES, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 44535432-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 
824.008.819-87, com dois períodos, sendo um nomeada em 01 de março de 1995, 
e outro em 09 de março de 2004, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença saúde, 
a partir de 13 de outubro de 2016, por tempo indeterminado, conforme o Processo 
nº 117/2014, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei 
Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.311/2016
Conceder licença Maternidade à servidora CAROLINA CICOTE MOREIRA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora CAROLINA CICOTE MOREIRA, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 27.695.800-7-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 216.304.748-27, 
nomeada em 14 de fevereiro de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Advogada, 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos 
Jurídicos, licença Maternidade, no período de 27 de setembro de 2016 a 24 de janeiro 
de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.312/2016
Designar o servidor CARLOS SIMOES GARRIDO JUNIOR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar o servidor CARLOS SIMOES GARRIDO JUNIOR, portador da 
Cédula da Identidade RG n.º 4.632.072-7-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 850.390.809-
30, nomeado em 01 de março de 1995, para ocupar o cargo de carreira de 
Agente Administrativo I, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de 
Administração, para responder como Diretor de Licitações e Contrato, na Secretaria 
Municipal de Administração, percebendo Gratificação por Função – GF – 09, no 
percentual de 95,46% (noventa e cinco vírgula quarenta e seis por cento), a partir de 
01 de outubro de 2016, ficando revogada a Portaria nº 1510 de 27 de junho de 2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.313/2016
Designar o servidor CLAUDECIR LUIS DE OLIVEIRA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar CLAUDECIR LUIS DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade 
RG. n.º 32.473.287-9-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 040.669.839-28, ocupante do 
cargo de carreira de Contador, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal 
de Fazenda, para assinar como contador do Fundo de Previdência Municipal, sem 
ônus para o mesmo, no período de 14 de outubro de 2016 a 28 de outubro de 2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.314/2016
Concede licença Saúde à servidora VALKIRIA LINDNER ARAUJO SILVA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora VALKIRIA LINDNER ARAUJO SILVA, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 5.500.023-9-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 033.250.829-
39, nomeada em 01 de dezembro de 2011,  para ocupar o cargo de carreira de 
Psicóloga, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, licença saúde, a partir de 11 de outubro de 2016 a 27 de outubro de 2016, 
sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar 
n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.315/2016
Concede Adicional Insalubridade a servidora SUELLEN RODRIGUES PEREIRA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora  SUELLEN RODRIGUES PEREIRA, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 10.839.321-1-SSP-PR, e inscrita no CPF sob n.º 
087.874.939-00, nomeada em 22 de agosto de 2016, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Adicional Insalubridade no percentual de 20% (vinte por 
cento), em consonância às disposições do artigo 76, inciso IV da Lei Complementar 
n.º 018/92 (ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO) e §2º do 
Artigo 25 da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, a contar de 22 de agosto 
de 2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.316/2016
Conceder licença Maternidade à servidora KEDMA DAISE GUEIROS DA SILVA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora KEDMA DAISE GUEIROS DA SILVA, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 10.641.898-5-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 079.492.389-
50, nomeada em 14 de maio de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Gari, pelo 
regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, licença 

Maternidade, no período de 05 de outubro de 2016 a 01 de fevereiro de 2017, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.317/2016
Exonera a pedido LAIANE MENDES DAS NEVES. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido LAIANE MENDES DAS NEVES, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 9.570.516-2-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.° 056.420.829-
90, nomeada em 13 de abril de 2015, ocupante do cargo de carreira de Agente 
Comunitário de Saúde, pelo regime estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, 
a contar de 24 de outubro de 2016, ficando revogada a Portaria n° 1526 de 05 de 
maio de 2015.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.318/2016
Conceder licença Maternidade à servidora YARA CRISTINA QUINTINO DA SILVA 
LOURENÇO DIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora YARA CRISTINA QUINTINO DA SILVA LOURENÇO 
DIAS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.873.329-4-SSP/PR, inscrita no 
CPF n.º 006.312.709-14, nomeada em 11 de agosto de 2016, para ocupar o cargo de 
carreira de Agente Comunitário de Saúde, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo 
Municipal de Saúde, licença Maternidade, no período de 11 de agosto de 2016 a 16 
de novembro de 2016, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.319/2016
Conceder licença para acompanhar dependente à servidora ROSIANY GOMES 
PESSOA DE SOUZA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ROSIANY GOMES PESSOA DE SOUZA, portadora 
da Cédula de Identidade RG 4.244.139-2 -SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 
832.305.569-68, admitida em 01 de abril de 1984 e nomeada em 01 de junho de 
1991, para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, licença para acompanhar dependente, por 90 (noventa) dias, com base 
no Art. 99, parágrafos 1. º e 2.º da Lei Complementar 067/1999, conforme o Processo 
n.º 8698/2016, no período de 03 de outubro de 2016 a 31 de dezembro de 2016, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.320/2016
Concede licença Saúde à servidora NATALINA APARECIDA DOS SANTOS SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora NATALINA APARECIDA DOS SANTOS SILVA, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.312.119-3-SSP-PR, inscrita no CPF 
n.° 917.126.459-00, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, para ocupar o cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, licença saúde, a partir de 05 de outubro de 2016 por tempo indeterminado, 
conforme o Processo nº 136/2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o 
artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.321/2016
Concede licença Saúde à servidora GISLEINE ARACENI SPANCERSKI 
GRECHECHEN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora GISLEINE ARACENI SPANCERSKI GRECHECHEN, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 5.038.645-7-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 
727.772.069-53, com dois períodos, sendo um nomeada em 01 de junho de 1991 
e o outro em 01 de março de 1995, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença saúde, 
a partir de 20 de outubro de 2016 por tempo indeterminado, conforme o Processo 
nº 137/2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei 
Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.322/2016
Concede licença Saúde à servidora SALETE NEGRETTI FURTADO SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora SALETE NEGRETTI FURTADO SOUZA, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 4.658.301-9-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 652.487.599-
00, sendo nomeada em 02 de abril de 2001, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
licença saúde, a partir de 06 de outubro de 2016 por tempo indeterminado, conforme 
o Processo nº 138/2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 
da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.323/2016
Concede licença Saúde à servidora SILVIA REGINA WEILLER ALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora SILVIA REGINA WEILLER ALVES, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 1.877.548-4-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 350.231.639-20, sendo 
nomeada em 01 de setembro de 2004, para ocupar o cargo de carreira de Professora, 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença saúde, 
no período de 20 de outubro de 2016 a 03 de novembro de 2016, sem prejuízo de seu 
vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.324/2016
Concede licença Saúde à servidora JOYCE PEREIRA MANOEL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora JOYCE PEREIRA MANOEL, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 9.919.716-1-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 051.586.159-69, com dois 
períodos sendo um nomeada em 22 de julho de 2013 e o outro em 04 de março de 
2016, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, licença saúde, no período de 19 de outubro de 
2016 a 03 de novembro de 2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o 
artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.325/2016
Concede licença Saúde à servidora EDNA MELLO SPATAFORA ROSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora EDNA MELLO SPATAFORA ROSA, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 13.857.668-0-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 032.674.187-
98, nomeada em 10 de março de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Médico 
Clinica Básica, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença 
saúde, no período de 10 de outubro de 2016 a 24 de outubro de 2016, sem prejuízo 
de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.326/2016
Concede licença Saúde à servidora ELISANDRA REGINA KESZEZUK VIDAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ELISANDRA REGINA KESZEZUK VIDAL, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 7.729.092-3-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 028.678.789-
00, nomeada em 09 de agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Professora 
de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, licença saúde, no período de 24 de outubro de 2016 a 07 de novembro 
de 2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei 
Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.327/2016
Concede licença Luto a servidora IVANA APARECIDA DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora IVANA APARECIDA DA SILVA, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 4.860.175-8-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 695.551.509-82, nomeada 
em 05 de agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretária Municipal de Educação, licença Luto, no período de 
20 de outubro de 2016 a 27 de outubro de 2016, sem prejuízo de seu vencimento, de 
acordo com a alínea “b”, inciso III, do artigo 111 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.328/2016
Concede licença Saúde à servidora JANE KARLA TRENTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora JANE KARLA TRENTO, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 6.414.043-4-SSP-PR, inscrita no CPF n.° 036.084.939-30, com dois 
períodos sendo um nomeada em 01 de abril de 2008 e o outro em 09 de fevereiro de 
2015, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, licença saúde, no período de 21 de outubro de 
2016 a 04 de novembro de 2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o 
artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.329/2016
Concede licença Saúde à servidora SIDINEIA MARIA DOS SANTOS QUENTAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora SIDINEIA MARIA DOS SANTOS QUENTAL, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.726.877-4-SSP-PR, inscrita no CPF 
n.° 066.003.279-10, nomeada em 02 de março de 2015, para ocupar o cargo de 
carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, licença saúde, a partir de 21 de setembro de 2016 por tempo 
indeterminado, conforme processo n° 139/2016 sem prejuízo de seu vencimento, de 
acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.330/2016
Concede licença Saúde ao servidor EDER MAURO ORTIZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor EDER MAURO ORTIZ, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 4.256.649-7-SSP-PR, inscrito no CPF n.° 595.840.419-91, nomeado 
em 01 de abril de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, 
pelo regime Estatutário, lotado no Fundo Municipal de Saúde, licença saúde, a partir 
de 03 de outubro de 2016 por tempo indeterminado, conforme processo n° 140/2016 
sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar 
n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
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PORTARIA Nº 0184/2016
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas 
na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 
de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto do CIUENP, e de acordo 
RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR o Sr. EUCLIDES MAQUEDA RODRIGUES, portador do R.G. sob 
nº 3.050.701-0 SESP PR, inscrito no CPF sob n° 412.782.409-34, aprovado em 
Concurso Público, conforme Edital N°. 001/2015, de 25.11.2015, para ocupar cargo 
de provimento efetivo de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 horas 
semanais, pelo regime CLT, com lotação na Base Descentralizada de Terra Rica - 
PR, a contar o efetivo exercício de 01 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data 
de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama - PR, 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 185/2016
Conceder Adicional de Insalubridade ao servidor EUCLIDES MAQUEDA 
RODRIGUES
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor EUCLIDES MAQUEDA RODRIGUES, portador do 
R.G. sob nº 3.050.701-0 SESP PR, inscrito no CPF sob n° 412.782.409-34, admitido 
em 01 de novembro de 2016, ocupante do emprego público de CONDUTOR DE 
AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação 
na Base Descentralizada De Terra Rica - PR, ADICIONAL INSALUBRIDADE no 
percentual de 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente, em consonância com 
as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, a contar 
de 01 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama - PR, 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 0186/2016
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas 
na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 
de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto do CIUENP, e de acordo 
RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR o Sr. JOSÉ APARECIDO FRANÇA JUNIOR, portador do R.G. 
sob nº 106012920 SESP PR, inscrito no CPF sob n° 048.496.789-47, aprovado em 
Concurso Público, conforme Edital N°. 001/2015, de 25.11.2015, para ocupar cargo 
de provimento efetivo de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 horas 
semanais, pelo regime CLT, com lotação na Base Centralizada de Umuarama - PR, 
a contar o efetivo exercício de 01 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data 
de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama - PR, 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 0187/2016
Conceder Adicional de Insalubridade ao servidor JOSÉ APARECIDO FRANÇA 
JUNIOR
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor JOSÉ APARECIDO FRANÇA JUNIOR, portador do 
R.G. sob nº 106012920 SESP PR, inscrito no CPF sob n° 048.496.789-47, admitido 
em 01 de novembro de 2016, ocupante do emprego público de CONDUTOR DE 
AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação 
na Base Centralizada De Umuarama - PR, ADICIONAL INSALUBRIDADE no 
percentual de 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente, em consonância com 
as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, a contar 
de 01 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama - PR, 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 0188/2016
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas 
na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 
de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto do CIUENP, e de acordo 
RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR a Sra. ROZANA PIRES DA SILVA, portadora do R.G. sob nº 
42.591.008-8 SESP PR, inscrita no CPF sob n° 063.296.489-80, aprovada em 
Concurso Público, conforme Edital N°. 001/2015, de 25.11.2015, para ocupar cargo 
de provimento efetivo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA – 36 horas 
semanais, pelo regime CLT, com lotação na Base Descentralizada de Altônia - PR, a 
contar o efetivo exercício de 01 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data 
de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama - PR, 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 0189/2016
Conceder Adicional de Insalubridade a servidora ROZANA PIRES DA SILVA
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora ROZANA PIRES DA SILVA, portadora do R.G. sob nº 
42.591.008-8 SESP PR, inscrita no CPF sob n° 063.296.489-80, admitida em 01 de 
novembro de 2016, ocupante do emprego público de TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na Base 
Descentralizada De Altônia - PR, ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual 
de 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente, em consonância com as 
disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, a contar de 
01 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama - PR, 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 0190/2016
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas 
na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 
de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto do CIUENP, e de acordo 
RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR o Sr. LUCAS DOS SANTOS, portador do R.G. sob nº 1.7845.312 
SESP MS, inscrito no CPF sob n° 018.303.951-30, aprovado em Concurso Público, 
conforme Edital N°. 001/2015, de 25.11.2015, para ocupar cargo de provimento 
efetivo de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo 
regime CLT, com lotação na Base Descentralizada de Nova Londrina - PR, a contar 
o efetivo exercício de 01 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data 
de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama - PR, 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 0191/2016
Conceder Adicional de Insalubridade ao servidor LUCAS DOS SANTOS
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor LUCAS DOS SANTOS, portador do R.G. sob nº 
1.7845.312 SESP MS, inscrito no CPF sob n° 018.303.951-30, admitido em 
01 de novembro de 2016, ocupante do emprego público de CONDUTOR DE 
AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação 
na Base Centralizada De Umuarama - PR, ADICIONAL INSALUBRIDADE no 
percentual de 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente, em consonância com 
as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, a contar 
de 01 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama - PR, 01 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
 CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE TAPIRA

ESTADO DO PARANÁ
Rua Irati,1.1713 – Vila Operária – CEP 87830-000 – Telefone(44) 3679-1043
C.N.P.J:75.801.738/0001- 57
Resolução 002/2016
Dispõe sobre a exoneração do cargo de Conselheiro Titular dos Conselheiros que se afastaram do 
cargo para Concorrer as Eleições Municipais. 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Tapira no uso de suas 
atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Municipal nº.253/2010 de 25 de novembro de 2010.
Considerando o parecer da Procuradoria do Governo Municipal, que é claro em indicar que 
nenhum afastamento de Conselheiro Tutelar pode ocorrer a não ser por sua exoneração, haja 
vista que o cargo exige dedicação exclusiva e a Lei Municipal  não contempla  em nenhum artigo 
sobre afastamento de Conselheiros Tutelares de seus cargos, salvo os já presentes no art. 134 da 
Lei 8.069/90 alterado pela Lei nº. 12.696/2012 
Considerando a reunião extraordinária realizada aos 10 dias do mês de outubro de 2016, nas 
dependências do Centro de Referencia de Assistência Social, onde fora vislumbrado e discutido o 
parecer jurídico da Procuradoria Municipal. 
RESOLVE:
Art. 1º - Indicar ao Poder Publico Municipal que proceda a exoneração dos Senhores Paulo Victor 
de Oliveira Freitas e Willian Carlos Claro dos cargos de Conselheiros Tutelares do Município de 
Tapira-PR.  
Art. 2º - Solicitar que Poder Publico Municipal, através de seu departamento de Recursos Humanos 
proceda à contratação efetiva das Senhoras Adriana Buzolla da Silva e Ana Caroline de Souza 
Taglianetti para ocuparem o cargo de Conselheiras Tutelares. 
Art. 3º - Sugerir que o Poder Publico Municipal acerte todos os direitos que couber aos Senhores 
Paulo Victor de Oliveira Freitas e Willian Carlos Claro. 
Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições 
em contrário.
Tapira, 10 de outubro de 2016.
Leandra dos Santos
Presidente do CMDCA -TAPIRA PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 358/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão LUCAS MAICON DE OLIVEIRA, portador do CPF nº 101.792.289-60, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO 
DISTRITAL, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o inciso I do 
Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  de 
2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 359/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão SAMUEL PEREIRA MACHADO, portador do CPF nº 024.231.949-19, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO, 
pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 
060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 360/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão ROGERIO JOSE SOBRINHO, portador do CPF nº 325636138-25, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE DO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, pelo regime Jurídico estatutário,  na 
forma como dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, 
a partir de 01 de novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 361/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão PAULO SERGIO FERRARI, portador do CPF nº 724.117.409-72, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE 
OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como 
dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 
01 de novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 362/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão OSMAR MARTINS RODRIGUES, portador do CPF nº 793.005.109-91, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇAO GERAL, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe 
o inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de 
novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 363/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
A Cidadã MARIA APARECIDA LIMA DA SILVA, portadora do CPF nº 022.579.629-58, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO 
DE SAUDE DISTRITAL, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o 
inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de 
novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 364/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão CARLITO RAIMUNDO DE SOUZA, portador do CPF nº 168.267.289-15, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR JURIDICO, pelo 
regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 
060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 365/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão GUSTAVO ALAN ZANONI DE SA, portador do CPF nº 061.697.109-50, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o inciso I 
do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  
de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 366/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
A Cidadã GECIANE TORQUETT GAZONI, portadora do CPF nº 995.196.079-00, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE DO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, pelo regime Jurídico estatutário,  
na forma como dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 
2010, a partir de 01 de novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 367/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
A Cidadã FATIMA DANIELA DE SOUZA, portadora do CPF nº 065.366.569-54, 
ocupante do cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE 
AGRICULTURA, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o inciso I 
do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  
de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 368/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão EDUARDO DA SILVA, portador do CPF nº 738.377.689-53, ocupante do 
cargo de Provimento em Comissão de SECRETRARIO MUNICIPAL DE ESPORTE 
E LAZER, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o inciso I do Art. 
36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  de 
2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 372/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão ANTONIO RODRIGUES DA SILVA, portador do CPF nº 555.699.519-20, ocupante do cargo 
de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma 
como dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de 
novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 373/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão ANTONIO CORREIA JUSTINO, portador do CPF nº 414.014.339-87, ocupante do cargo de 
Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE OBRAS, pelo regime Jurídico estatutário,  na 
forma como dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de 
novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 369/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão ELIELSON EVANGELISTA DA SILVA, portador do CPF nº 067.920.039-
80, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISAO 
DO TRABALHO, INDUSTRIA COMERCIO E SERVIÇOS, pelo regime Jurídico 
estatutário,  na forma como dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de 
outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 370/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
A Cidadã ELENA MARIA TORQUETE TEIXEIRA, portadora do CPF nº 209.267.909-
00, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE 
COORDENAÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇAO A PESSOA IDOSA, pelo regime 
Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o inciso I do Art. 36,  da Lei 060/2010  de 
27 de outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  de 2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 371/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
O Cidadão APARECIDO SABINO, portador do CPF nº 759.342.569-04, ocupante 
do cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA MANUTENÇÃO DO ATERRO 
SANITARIO, pelo regime Jurídico estatutário,  na forma como dispõe o inciso I do 
Art. 36,  da Lei 060/2010  de 27 de outubro de 2010, a partir de 01 de novembro  de 
2016.	
Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 01 de novembro   de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal
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